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1 INTRODUÇÃO E NOTA METODOLÓGICA 

O Plano Diretor Municipal (PDM) do concelho de Almodôvar encontra-se em vigor desde 1998, tendo sido 

ratificado pela Resolução de Conselho de Ministros (RCM) n.º 13/98, de 27 de Janeiro, ao abrigo da legislação 

vigente (Decreto-Lei nº 69/90, de 2 de Março). O Aviso n.º 696/2011, de 7 de Janeiro, corresponde à versão 

atual do regulamento do PDM Almodôvar em vigor (alterado pela Declaração n.º 80/2011, de 4 de Abril, que 

procede a uma correção material), resultante da alteração por adaptação destinada ao seu ajustamento ao 

Plano Regional de Ordenamento do Território do Alentejo (PROTA) em vigor (RCM nº 53/2010, de 2 de 

Agosto). 

A entrada em vigor do PROTA determina novas orientações para a gestão urbanística municipal e para a 

definição/estruturação do modelo territorial dos vários municípios do Alentejo, pelo que, 13 anos após a sua 

entrada em vigor, surge um momento oportuno para rever o Plano Diretor Municipal de Almodôvar (PDMA). 

O presente relatório traduz a avaliação do nível de execução do PDMA em vigor, através da determinação do 

grau de concretização das propostas nele constantes, permitindo desde já proporcionar uma noção atualizada e 

real do estado do ordenamento do território concelhio. A caracterização concelhia presente neste documento 

não substitui a necessidade de se vir a proceder à elaboração dos vários estudos sectoriais de caracterização e 

diagnóstico mais aprofundados e detalhados aquando do processo de revisão do PDM em vigor. Esta 

caracterização enquadra-se no artigo 3º da Portaria n.º 1474/2007, de 16 de Novembro, que estabelece que a 

deliberação camarária que determina a elaboração ou revisão do PDM deve ser acompanhada, para efeitos de 

fundamentação, do relatório sobre o estado do ordenamento do território ou, nos casos de municípios que não 

disponha deste relatório, de um relatório fundamentado de avaliação da execução do Plano Diretor Municipal e 

de identificação dos principais fatores de evolução do município, e que deve incidir sobre os seguintes aspetos: 

a) Identificação dos fatores de mudança da estrutura do território; 

b) Níveis de execução do plano; 

c) Definição de novos objetivos de desenvolvimento para o município e identificação dos critérios de 

sustentabilidade a adotar. 

O Relatório de Avaliação da Execução do PDMA faculta um conhecimento real e atual do estado do 

ordenamento do território de Almodôvar, antecede o processo de revisão do PDM. O processo de revisão do 

PDMA decorre de acordo com as recentes alterações no regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial 

(RJIGT), que estabelece e desenvolve as bases da política de ordenamento do território e de urbanismo 

(Decreto-Lei nº 380/99, de 22 de Setembro, em desenvolvimento da Lei nº 48/98, de 11 de Agosto, e alterado 

pelos Decretos-Lei n.º 53/2000, de 4 de Julho, e n.º 310/2003, de 10 de Dezembro, pelas Leis n.º 58/2005, de 

29 de Dezembro, e n.º 56/2007, de 31 de Agosto, e pelos Decretos-Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro, 

n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro, n.º 181/2009, de 7 de Agosto, e n.º 2/2011, de 6 de Janeiro). 
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Com o objetivo de melhor enquadrar o concelho de Almodôvar, conhecer a dinâmica e identificar os principais 

fatores de mudança da estrutura do território concelhio, procede-se inicialmente a uma breve caracterização da 

evolução de 3 eixos (fatores-chave) no concelho e nas suas freguesias: a demografia, a habitação e a 

economia. 

Para além deste enquadramento e da identificação dos fatores-chave mudança da estrutura do território e de 

uma caracterização global das orientações do PROTA, o relatório inclui uma avaliação quantitativa da execução 

do PDMA em vigor, utilizando como cartografia de referência (carta-base das peças gráficas deste documento) 

a Cartografia Topográfica do Concelho de Almodôvar à Escala 1/10.000, datada de 2006, produzida pela 

Municípia, E.M., S.A., e com o auxílio dos Ortofotomapas às Escalas 1/10.000 e 1/2.0001 (datados de 2006 e 

2010 e produzidos pela Municípia, E.M., S.A. e pela BLOM Portugal, Lda., respetivamente). Assim, identificou-

se a superfície de Solo Urbano que atualmente se encontra efetivamente ocupado/executado e/ou 

comprometido, expressa em pontos percentuais, tendo por base a superfície de solo proposta para determinada 

categoria de uso do solo e a superfície de solo efetivamente ocupada/executada e/ou comprometida. 

Complementarmente procedeu-se à verificação dos resultados obtidos através de trabalho de campo, de forma 

a validar as medições efetuadas sobre a carta de base, e corrigir outras, em resultado do dinamismo territorial 

do concelho de Almodôvar entre 2006/2010 (data dos Ortofotomapas disponíveis) e Outubro de 2011 (data do 

trabalho de campo). 

O passo seguinte da metodologia de avaliação do grau de execução do PDMA em vigor diz respeito à avaliação 

das Operações Urbanísticas fornecidas Câmara Municipal de Almodôvar (datadas de 31 de Outubro de 2011) e 

na sua comparação com os resultados já obtidos no passo anterior a avaliação do grau de execução das 

propostas presentes no PDMA em vigor. Com a informação relativa às Operações Urbanísticas determinam-se 

as taxas finais de execução do PDMA em vigor por categoria de uso do solo e por Perímetro Urbano. 

Na sequência da avaliação das taxas de execução finais do PDMA em vigor, efetua-se uma apreciação da 

execução das propostas presentes neste Plano relativas a Equipamentos Coletivos e Infraestruturas. 

A figura seguinte descreve de forma resumida e esquemática a metodologia adotada e descrita anteriormente 

para realização do presente documento. 

 

 

                                                           
1  Apenas cobrem os principais aglomerados urbanos do concelho. Os restantes aglomerados são cobertos pelos Ortofotomapas à 

Escala 1/10.000, datados de 2006. 
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Figura 1-1 - Esquema da Metodologia adotada para a avaliação da execução do PDMA em vigor 
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2 FACTORES DE MUDANÇA DA ESTRUTURA DO TERRITÓRIO 

No presente capítulo apresenta-se uma breve caracterização da evolução populacional, habitacional, 

económica do concelho de Almodôvar e das suas freguesias, tendo por base principal os Recenseamentos 

Gerais da População e Habitação do Instituto Nacional de Estatística de 1991 e 2001 e ainda os resultados 

preliminares do Censos 2011, tendo ainda em conta o seu enquadramento na Região do Alentejo e em Portugal 

Continental. 

A realidade territorial do concelho de Almodôvar transformou-se aquando da aprovação do PDMA em vigor, até 

à atualidade. Há aspetos-chave que induziram transformações na estrutura do concelho, tanto ao nível físico 

como ao nível socioeconómico. 

Num concelho cuja grande parte do seu território é ocupado por freguesias que continuam a perder população e 

a envelhecer, e no qual se verifica o progressivo abandono da agricultura e onde não havendo o número 

significativo de empresas (face a média regional), predomina a atividade económica no comércio por grosso e 

retalho, reparação automóvel e de motociclos, bem como na construção, alojamento, restauração e similares, e 

ainda em outras atividades de serviços. 

A conclusão, em 2002, da Autoestrada do Sul – A2, e a abertura de um nó no concelho, veio dotar o concelho 

de uma importante infraestrutura rodoviária, bem como atenuar a distância que separava o concelho de 

Almodôvar das regiões de Lisboa e do Algarve. 

A Câmara Municipal de Almodôvar (CMA) procura combater as tendências registadas de perda de população e 

o seu envelhecimento, procurando ainda inverter a situação social e económica do concelho e da sua 

população. 
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Fotografia 2-1 - Santa Cruz (fotografia: João Belard) 

A CMA, no âmbito do combate ao envelhecimento e perda de população no concelho, e atendendo às 

dificuldades/necessidades das famílias Almodovarenses, desde 2008, atribui um apoio à natalidade, sob a 

forma de subsídio de natalidade, atribuindo um valor de € 750 a € 1.750 por cada nascimento no concelho, 

variando proporcionalmente com o número de filhos (até ao terceiro filho). 

Outras iniciativas da CMA de promoção da coesão social e de incentivo à população mais carenciada (social e 

economicamente) são por exemplo o apoio à aquisição de material escolar (1º e 2º CEB), o apoio psicológico 

escolar e as bolsas de estudo para o ensino superior (para alunos com aproveitamento escolar de famílias que 

residam à pelo menos 3 anos no concelho e economicamente desfavorecidas), que permitem combater a 

exclusão social e promover igualdade de oportunidades no acesso e sucesso escolar. 

Assim, a CMA desenvolve e disponibiliza o seguinte conjunto de projetos, serviços e apoios no âmbito da ação 

social e da psicologia, da educação e ação social escolar, e ainda colabora em parceria com outras entidades: 
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Âmbito Ação Observações 

 A
çã

o
 S

o
ci

al
  

Projeto do Cartão Almodôvar Solidário 
Apoio a idosos e cidadãos maiores de idade com deficiência 
permanente e economicamente mais carenciados 

Projeto de realização de obras em habitações 
Apoio a indivíduos e agregados familiares mais 
desfavorecidos, melhorando as condições de habitabilidade 
das suas habitações 

Projeto ecoponto solidário Apoio/resposta a situações de pobreza 

Projeto de incentivo à natalidade e apoio à família 

Projeto com duas vertentes: o incentivo à natalidade, com a 
atribuição de um subsídio por cada nascimento no concelho, 
e o auxílio financeiro à aquisição de material escolar a todos 
os alunos do 1º e 2º ciclo 

E
d

u
ca

çã
o

 e
 A

çã
o

 S
o

ci
al

 E
sc

o
la

r 
 Serviço de refeições 

Benificiários: alunos do pré-escolar e 1º ciclo do ensino 
básico 

Atividades de enriquecimento curricular Benificiários: 1º ciclo do ensino básico 

Transporte escolar Gratuito para todos os alunos do concelho 

Auxílio económico (Pré-Escolar) 
Benificiários: alunos do pré-escolar. Auxílios relativos a 
refeições escolares 

Auxílio económico (1º CEB) 
Benificiários: 1º ciclo do ensino básico. Auxílios relativos a 
refeições escolares, a manuais escolares e a material 
escolar 

Apoio psicológico 
Benificiários: alunos do Agrupamento Vertical de Escolas de 
Almodôvar 

Bolsas de estudo 
Benificiários: alunos que frequentam o ensino superior, 
sendo atribuídas mínimo 15 bolsas por ano 

P
ar

ce
ri

a 
co

m
 O

u
tr

as
 

E
n

ti
d

ad
es

 

Equipa de intervenção precoce 

Programa de apoio a crianças dos 0 aos 6 anos de idade 
que apresentem deficiência ou risco de atraso grave de 
desenvolvimento, numa perspetiva preventiva e habilitativa 
no âmbito da educação, saúde e ação social 

Comissão de proteção a idosos e adultos 
dependentes de Almodôvar 

Benificiários: idosos e adultos dependentes 

Comissão de proteção de crianças e jovens 
(CPCJ); 

Benificiários: crianças e jovens 

Colaboração institucional com Fundação Professor 
Fernando Pádua 

Promoção da saúde no concelho 

Tabela 2-1 - Projetos, serviços e apoios da CMA no âmbito da ação social e da psicologia, da educação e ação social escolar, e 
colaborações em parceria com outras entidades 

Fonte: CMA 

Em termos económicos, o município de Almodôvar apresenta uma forte aposta num futuro sustentável, como 

revela a procura para o concelho de investimento na área das energias renováveis. O município de Almodôvar 

apresenta uma aposta clara no desenvolvimento económico sustentável através das energias renováveis e da 

preservação do património natural do concelho, devendo este ser o caminho a seguir, não só para preservar o 

meio ambiente, como também para alavancar a economia explorando a implantação de Parques Solares e 

Parques de Eólicos e apostando numa promoção de turismo rural e de natureza. 
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Fotografia 2-2 - Eólica no Pico do Mú (fotografia: João Belard) 

2.1 Demografia e Distribuição Espacial da População 

O concelho de Almodôvar situa-se no Baixo Alentejo, na fronteira do Alentejo com o Algarve. Confina com os 

concelhos de Ourique, Castro Verde e Mértola, no Alentejo, e com os concelhos de Silves, Loulé e Alcoutim, no 

Algarve. O concelho possui um território que abrange uma superfície2 de 777,9 km2, e, em 2011, apresenta uma 

população residente de 7.471 habitantes3. 

                                                           
2  Segundo a CAOP 2011. 

3  Resultados preliminares do Censos 2011. 
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Figura 2-1 - Enquadramento do Concelho de Almodôvar no Baixo Alentejo 

O concelho de Almodôvar é constituído por oito freguesias: Almodôvar, Gomes Aires, Rosário, Santa Clara-a- 

-Nova, Santa Cruz, São Barnabé, Senhora da Graça de Padrões e Aldeia dos Fernandes. Segundo os dados 

preliminares do Censos 2011 a freguesia de Almodôvar é a que apresenta maior quantitativo populacional, 

3.790 habitantes, cerca de 51% da população que reside do concelho, enquanto a freguesia de Gomes Aires é 

a que possui menor número de habitantes, 355 habitantes, cerca de 4,8% do total concelhio. 
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Figura 2-2 - Freguesias do Concelho de Almodôvar 

A freguesia de Almodôvar é a que apresenta maior superfície, cerca de 29% da superfície concelhia, enquanto 

as freguesias de Senhora da Graça de Padrões e Aldeia dos Fernandes são as que apresentam menor área, 

4% e 3% da superfície concelhia, respetivamente. 

Da análise à tabela seguinte fica bem patente a disparidade existente entre as freguesias que apresentam 

maior densidade populacional, Aldeia dos Fernandes com 25,21 hab/km2, seguida pela freguesia de Almodôvar 

com 17,06 hab/km2, e as freguesias que apresentam menor densidade populacional, as freguesias de São 

Barnabé, com 3,75 hab/km2, de Gomes Aires, 5,42 hab/km2, e de Santa Clara-a-Nova, com 5,54 hab/km2. O 

concelho de Almodôvar apresenta uma densidade populacional de 9,58 hab/km2. Seria expectável que a 

freguesia de Almodôvar apresentasse a densidade populacional mais elevada do concelho, por ser onde se 

localiza o principal polo residencial do concelho, no entanto, é ao mesmo tempo a freguesia que apresenta 

maior superfície de território, resultando numa densidade populacional inferior à verificada na freguesia de 

Aldeia dos Fernandes. 
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Concelho 
   Freguesia 

População Residente  Área (Km2) 
Densidade Populacional 

(hab/km2)  

Almodôvar 7.449 777,9 9,58 

Almodôvar 3.788 222,1 17,06 

Gomes Aires 355 65,5 5,42 

Rosário 608 60,7 10,02 

Santa Clara-a-Nova 600 108,3 5,54 

Santa Cruz 651 123,4 5,28 

São Barnabé 531 141,7 3,75 

Senhora da Graça de Padrões 380 35,0 10,86 

Aldeia dos Fernandes 536 21,3 25,21 

Tabela 2-2 - População Residente, Área (CAOP versão 2011) e Densidade Populacional de Almodôvar em 2011, por freguesia 
Fonte: INE - Censos 20114; CAOP 2011 

Para analisar a evolução demográfica do concelho de Almodôvar torna-se necessário efetuar a caracterização 

da região em que este se insere, seja a NUT II – Alentejo, seja a NUT III – Baixo Alentejo, e os concelhos que o 

rodeiam. Assim, a análise da evolução da população tem em consideração a região do Alentejo e a sub-região 

do Baixo Alentejo, bem como os concelhos que a constituem, e ainda a região do Algarve e os concelhos 

algarvios contíguos a Almodôvar (casos de Silves, Loulé e Alcoutim) e os concelhos de Monchique e de São 

Brás de Alportel, por serem os únicos concelhos algarvios (juntamente com Alcoutim) que não possuem costa, 

e, deste modo, poderem possuir dinâmicas populacionais semelhantes às de Almodôvar. 

Analisando a tabela seguinte observa-se que a tendência de crescimento populacional que se tem verificado no 

país nas últimas décadas não é acompanhada pela região do Alentejo, onde ocorreu um decréscimo 

populacional de 0,7% e 2,5% em cada uma das duas últimas décadas, contrastando com o crescimento de 

5,0% e 2,0% que ocorreu nos mesmos períodos no país. Na sub-região do Baixo Alentejo o decréscimo 

populacional entre 1991 e 2011 foi superior ao da região em que se insere, tendo esta Unidade Territorial 

assistido a uma quebra de 11,4% do seu quantitativo populacional entre 1991 e 2011, quebra esta que foi mais 

acentuada no último período intercensitário, quando atingiu os 6,2%. Este comportamento estende-se a todos 

os concelhos do Baixo Alentejo, que perderam população nos dois últimos períodos intercensitários, à exceção 

do município do Alvito, que entre 1991 e 2001 apresentou um crescimento populacional positivo de 1,4%. Beja, 

capital de distrito e principal polo atrativo de população do Baixo Alentejo, obteve um ligeiro decréscimo 

populacional (cerca de 0,1%) nas últimas duas décadas, o que demonstra que a perda de população foi em 

parte compensada por migrações populacionais com origem noutros concelhos da região que se fixaram neste 

concelho. 

 

                                                           
4  Resultados Provisórios do Censos 2011. 
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Nesta análise apenas concelhos algarvios limítrofes a Almodôvar apresentam crescimento populacional positivo 

nas últimas décadas, destacando-se o município de Loulé, que obteve um acréscimo de cerca de 52% do seu 

quantitativo populacional desde 1991. Também Silves e São Brás de Alportel apresentaram crescimento 

populacional positivo nas últimas décadas, enquanto os concelhos de Alcoutim e Monchique obtiveram 

decréscimos populacionais em ambos os períodos, indo de encontro com a tendência de despovoamento que 

tem vindo a caracterizar o interior do país, nomeadamente no sul. Excetuando o caso de São Brás de Alportel, 

apenas em concelhos que possuem costa litoral se assiste a crescimentos populacionais positivos nas últimas 

décadas, sendo que no caso do concelho de Castro Marim apenas as freguesias costeiras (Castro Marim e 

Altura) cresceram na última década, enquanto que as freguesias de Odeleite e Azinhal obtiveram diminuição da 

população. 

Unidade Territorial 
População Residente Variação da População Residente (%) 

1991 2001 2011 1991 - 2001 2001 - 2011 1991 - 2011 

Portugal 9.867.147 10.356.117 10.561.614 5,0% 2,0% 7,0% 

Continente 9.375.926 9.869.343 10.047.083 5,3% 1,8% 7,2% 

Alentejo 782.331 776.585 757.190 -0,7% -2,5% -3,2% 

Baixo Alentejo 143.020 135.105 126.692 -5,5% -6,2% -11,4% 

Aljustrel 11.990 10.567 9.257 -11,9% -12,4% -22,8% 

Almodôvar 8.999 8.145 7.449 -9,5% -8,5% -17,2% 
Alvito 2.650 2.688 2.504 1,4% -6,8% -5,5% 

Barrancos 2.052 1.924 1.834 -6,2% -4,7% -10,6% 

Beja 35.827 35.762 35.854 -0,2% 0,3% 0,1% 

Castro Verde 7.762 7.603 7.276 -2,0% -4,3% -6,3% 

Cuba 5.494 4.994 4.878 -9,1% -2,3% -11,2% 

Ferreira do Alentejo 10.075 9.010 8.255 -10,6% -8,4% -18,1% 

Mértola 9.805 8.712 7.274 -11,1% -16,5% -25,8% 

Moura 17.549 16.590 15.167 -5,5% -8,6% -13,6% 

Ourique 6.597 6.199 5.389 -6,0% -13,1% -18,3% 

Serpa 17.915 16.723 15.623 -6,7% -6,6% -12,8% 

Vidigueira 6.305 6.188 5.932 -1,9% -4,1% -5,9% 

Algarve 341.404 395.218 451.005 15,8% 14,1% 32,1% 

Alcoutim 4.571 3.770 2.917 -17,5% -22,6% -36,2% 

Loulé 46.585 59.160 70.622 27,0% 19,4% 51,6% 

Monchique 7.309 6.974 6.045 -4,6% -13,3% -17,3% 

São Brás de Alportel 7.526 10.032 10.662 33,3% 6,3% 41,7% 

Silves 32.924 33.830 37.126 2,8% 9,7% 12,8% 

Tabela 2-3 - População Residente em Portugal, Alentejo, Baixo Alentejo e respetivos concelhos, Algarve e respetivos concelhos 
contíguos a Almodôvar ou que não possuem costa litoral (1991 a 2011) 

Fonte: INE - Censos 1991, 2001 e 20115 

A realidade que se observa no concelho de Almodôvar é semelhante à realidade que ocorre na região em que o 

concelho se insere e nos concelhos que lhe estão mais próximos territorialmente: o concelho viu diminuir a sua 

população residente em mais de 1.500 habitantes nas últimas duas décadas, que se situava em 8.999 

habitantes em 1991. Esta quebra populacional foi mais acentuada no período entre 1991 e 2001, quando a 

perda se situou em 9,5%, verificando-se um abrandamento da quebra populacional na década seguinte, com a 

perda de 8,5% da população residente. 

                                                           
5  Resultados Provisórios do Censos 2011. 
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A tendência de abrandamento da quebra populacional na última época, não é acompanhada pela região e sub- 

-região em que o concelho de Almodôvar se localiza (Alentejo e Baixo Alentejo aumentam a quebra 

populacional em 1,6% e 0,8%, respetivamente), verificando-se ainda que os concelhos vizinhos alentejanos de 

Castro Verde, Mértola e Ourique aumentaram igualmente as perdas populacionais na última década (aumentos 

da quebra populacional de 2,3%, 5,3% e 7,0%, respetivamente). 

O abrandamento da quebra populacional que Almodôvar apresenta, em contraciclo com a realidade concelhia 

limítrofe, resulta do desenvolvimento urbano do concelho bem como na aposta em políticas sociais que 

melhoraram as condições de vida da população concelhia. Para este abrandamento a contribuiu assim a aposta 

do município na criação acessibilidades, equipamentos coletivos, apoios às famílias, que permitiram a referida 

melhoria da qualidade de vida da população, e consequentemente uma maior fixação da mesma. Outros 

contributos foram a criação de postos de trabalho na empresa mineira Somincor, no concelho de Castro Verde 

junto da fronteira com o concelho de Almodôvar, bem como a conclusão da Autoestrada do Sul – A2, que 

estabelece a ligação entre Lisboa e o sul do país, nomeadamente o Algarve e o Baixo Alentejo, e que ficou 

concluída em 2002, tendo melhorado igualmente as acessibilidades a Almodôvar. Esta Autoestrada possui 

quatro nós que servem o Baixo Alentejo, localizando-se um destes nós no concelho de Almodôvar, junto a 

Gomes Aires. 

Como está patente na tabela seguinte, a freguesia de Almodôvar é a única no concelho a crescer em termos 

populacionais nas últimas duas décadas, cerca de 5,5% desde 1991, tendo obtido um crescimento populacional 

de 5,3% desde 2001. Este crescimento é resultado das migrações que ocorrem no concelho, com muitas 

famílias a procurarem a sede de concelho em detrimento de outros lugares menos atrativos para se fixarem. 

Esta realidade, contudo, é dominada pela perda populacional que ocorre nas restantes freguesias do concelho, 

onde se chegam a atingir decréscimos superiores a 25% na última década, como são os casos das freguesias 

de Gomes Aires (26,5%), Santa Cruz (27,5%) e São Barnabé (32,9%), traduzindo-se num saldo populacional 

negativo no concelho. A freguesia do Rosário, a menos populosa do concelho, obteve uma variação 

praticamente nula do seu quantitativo populacional na última década, apesar da perda de 12% registada entre 

1991 e 2001. 

Concelho 
   Freguesia 

População Residente Variação da População Residente (%) 

1991 2001 2011 1991 - 2001 2001 - 2011 1991 - 2011 

Almodôvar 8.999 8.145 7.449 -9,5% -8,5% -17,2% 

Almodôvar 3.591 3.596 3.788 0,1% 5,3% 5,5% 

Gomes Aires 581 483 355 -16,9% -26,5% -38,9% 

Rosário 691 606 608 -12,3% 0,3% -12,0% 

Santa Clara-a-Nova 949 656 600 -30,9% -8,5% -36,8% 

Santa Cruz 1.139 898 651 -21,2% -27,5% -42,8% 

São Barnabé 864 791 531 -8,4% -32,9% -38,5% 

Senhora da Graça de Padrões 490 496 380 1,2% -23,4% -22,4% 

Aldeia dos Fernandes 694 619 536 -10,8% -13,4% -22,8% 

Tabela 2-4 - População Residente no concelho de Almodôvar e respetivas freguesias (1991 a 2011) 
Fonte: INE - Censos 1991, 2001 e 20116 

                                                           
6  Resultados Provisórios do Censos 2011. 
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Analisando a evolução populacional estimada (Anuário Estatístico Regional, INE) para o período compreendido 

entre 2002 e 2010, observa-se um crescimento populacional negativo quer para a região do Alentejo quer para 

o concelho de Almodôvar, como já tinha sido referido, sendo de destacar que, neste período, quer a região quer 

o concelho apresentaram um saldo natural negativo, para todos os anos, ou seja, a taxa de natalidade foi 

sempre inferior à taxa de mortalidade. 

Indicadores  
Zona 

geográfica  
2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

População 
Residente  
(nº de 
indivíduos) 

Alentejo 767.983 767.549 767.679 765.971 764.285 760.933 757.069 753.407 749.055 

Almodôvar 7.845 7.746 7.650 7.536 7.442 7.319 7.163 7.045 6.909 

Saldo Natural  
(nº de 
indivíduos) 

Alentejo -3.610 -4.222 -2.917 -4.136 -3.516 -3.957 -4.088 -4.144 -4.120 

Almodôvar -89 -93 -82 -90 -63 -81 -107 -73 -84 

Taxa de 
Natalidade 
(‰) 

Alentejo 9,1 9,0 9,2 9,0 8,4 8,2 8,6 8,3 8,5 

Almodôvar 7,6 5,6 6,6 7,1 9,1 6,9 6,1 8,9 8,2 

Taxa de 
Mortalidade 
(‰) 

Alentejo 13,8 14,5 13,0 14,4 13,0 13,4 14,0 13,8 14,0 

Almodôvar 19,0 17,6 17,3 19,1 17,6 18,0 21,1 19,3 20,4 

Tabela 2-5 - Indicadores demográficos da região do Alentejo e de Almodôvar (2002 a 2010) 
Fonte: INE - Anuários Estatísticos da Região do Alentejo (2003 – 2010)  

Da análise da evolução da estrutura etária (estimativa de Anuários Estatísticos da Região, INE) para o período 

de 1991 a 2010, observa-se que o decréscimo populacional ocorrido se deve em grande medida à falta de 

renovação das gerações mais novas, que vão perdendo o seu peso no total da população. 

 

Gráfico 2-1 - Evolução da estrutura etária no concelho de Almodôvar entre 1991 e 2010 
Fonte: Anuários Estatísticos Região do Alentejo, INE (www.ine.pt) 

http://www.ine.pt/


CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR 
RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ALMODOVAR EM VIGOR 

 

 

14 
MAIO 2012  P.R.U., Lda. 

 

Apesar de o quantitativo populacional do concelho ter vindo a diminuir progressivamente ao longo das últimas 

duas décadas, esta quebra é mais acentuada nas gerações mais novas, nomeadamente entre a população das 

gerações dos 0 aos 14 anos e dos 15 aos 24 anos, como se pode observar no gráfico acima. 

Analisando a pirâmide etária do concelho por género para 20017, verifica-se que os sectores etários com maior 

peso relativo na população de Almodôvar são os dos 60 aos 64 anos e o dos 65 aos 69 anos, em ambos os 

sexos, sendo de destacar ainda o saldo negativo entre o sector dos 20 aos 24 anos para o dos 25 aos 29 anos, 

o que indica um fluxo migratório para fora do concelho da população que está a entrar no mercado de trabalho. 

 

Gráfico 2-2 - Pirâmide etária do concelho de Almodôvar por género, em 2001 
Fonte: INE - Censos 2001 

Como se pode observar no gráfico seguinte, as freguesias do concelho de Almodôvar apresentam pirâmides 

etárias com realidades muito distintas entre si. A freguesia de São Barnabé é claramente a mais envelhecida do 

concelho, existindo também uma preponderância bastante significativa da população idosa sobre a população 

jovem e adulta nas freguesias de Santa Cruz e de Santa Clara-a-Nova. A freguesia de Almodôvar apresenta já 

algum estreitamento da base, existindo um alargamento no sector dos 20 a 24 anos, e o consequente 

estreitamento nos sectores etários superiores, enquanto nas restantes freguesias é notório o estreitamento 

progressivo das bases e alargamento dos sectores etários das populações adultas. 

                                                           
7  Refira-se que pese a relevância de apresentar as pirâmides etárias do concelho e suas freguesias para 2011, por grupos etários de 

5 anos, à data do presente documento a informação publicada relativa aos Censos 2011 (resultados provisórios) ainda não 
contempla estes dados, pelo que apenas é possível apresentar a população residente para 2011 pelos grandes grupos etários (ver 
tabela antecedente). 
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Gráfico 2-3 - Pirâmide etária das freguesias do concelho de Almodôvar por género, em 2001 
Fonte: INE - Censos 2001 
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Não sendo possível comparar as pirâmides etárias do concelho e freguesias de 2001 com as referentes a 2011 

(ver nota de rodapé n.º 7) de 5 em 5 anos, comparou-se a estrutura etária da população residente nos grandes 

grupos etário apresentada na tabela seguinte, referentes aos dados relativos aos Censos 1991, 2001 e 20118, 

verifica-se que efetivamente Almodôvar perdeu cerca de 45% da população jovem (0 a 14 anos) e cerca de 

metade da população jovem adulta (15 a 24 anos) nos últimos 20 anos. Na população mais jovem a perda 

populacional centra-se mais na primeira década em análise, enquanto na população jovem adulta esta perda se 

encontra mais distribuída no tempo, com ascendente na última década. 

Grandes escalões 
etários 

População Residente Variação da População Residente (%) 

1991 2001 2011 1991 - 2001 2001 - 2011 1991 - 2011 

0 - 14 anos 1.604 936 883 -41,6% -5,7% -45,0% 

15 - 24 anos 1.262 1.014 641 -19,7% -36,8% -49,2% 

25 - 64 anos 4.319 4.071 3.677 -5,7% -9,7% -14,9% 

≥ 65 anos 1.814 2.124 2.248 17,1% 5,8% 23,9% 

Total 8.999 8.145 7.449 -9,5% -8,5% -17,2% 

Tabela 2-6 - População Residente no concelho de Almodôvar por grandes grupos etários (1991, 2001 e 2011) 
Fonte: INE - Censos 1991, 2001 e 20118 

Entre a população adulta (25 a 64 anos) a quebra de população é percentualmente inferior aos casos referidos, 

situando-se próxima dos 15% entre 1991 e 2011. Enquanto a população idosa (mais de 65 anos) apresenta um 

crescimento de cerca 24% no total das duas décadas em análise, destacando-se a década de 1991 a 2001, na 

qual a população residente deste grupo etário aumentou cerca de 17%. Confere-se assim que a população do 

concelho de Almodôvar, acompanhando a tendência regional e nacional, tem sofrido um processo de 

envelhecimento. 

Nesta perspetiva, de 1991 a 2011, aumentou o número e a percentagem de população com idade superior a 65 

ou mais anos, diminuído a população com idades entre 0 e 14 anos e entre 15 e os 24 anos. Desta forma, os 

grandes grupos etários mais jovens (0 aos 14 anos e 15 aos 24 anos) deixaram de ter um peso relativo de 18% 

e 14%, respetivamente, da população residente (1991) para apresentarem um peso de 12% e 9% em 2011. 

Assim, para além da tendência de perda de população residente jovem e aumento da população mais idosa, 

regista-se um aumento do hiato entre os valores absolutos do número de jovens do concelho (0 – 14 anos) e o 

número de idosos (65 ou mais anos), indiciando uma perda de capacidade de substituição de gerações. 

 

 

                                                           
8  Resultados Provisórios do Censos 2011. 
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Relativamente à evolução do número de famílias do concelho e das freguesias de Almodôvar na última década, 

verifica-se que o concelho de Almodôvar, em termos percentuais, apresenta um decréscimo do número de 

famílias inferior a 1%, e uma vez que apresentou um decréscimo populacional entre 2001 e 2011 (8,5%), e a 

dimensão média da família no concelho baixou de 2,6 para 2,4 indivíduos por família. 

O comportamento entre a freguesia sede de concelho e as restantes freguesias é díspar, pois enquanto a 

freguesia de Almodôvar obteve um crescimento do número de famílias entre 2001 e 2011 de quase 17% a 

maioria das restantes freguesias ou obteve aumentos/decréscimos ligeiros ou estagnação do número de 

famílias. 

Concelho 
   Freguesia 

Famílias 

2001 2011 2001 - 2011(%) 

Almodôvar 3.106 3.081 -0,8% 

Almodôvar 1.298 1.514 16,6% 

Gomes Aires 208 159 -23,6% 

Rosário 237 238 0,4% 

Santa Clara-a-Nova 267 261 -2,2% 

Santa Cruz 379 295 -22,2% 

São Barnabé 312 236 -24,4% 

Senhora da Graça de Padrões 180 148 -17,8% 

Aldeia dos Fernandes 225 230 2,2% 

Tabela 2-7 - Evolução do número de famílias no concelho e freguesias de Almodôvar (2001 e 2011) 
Fonte: INE - Censos 2001 e 20119 

O aumento do número de famílias a residir na freguesia de Almodôvar entre 2001 e 2011 coaduna-se com o 

crescimento populacional que a freguesia obteve no mesmo período, tendo-se registado, no entanto, uma 

redução da dimensão média da família na freguesia, que passou de 2,8 indivíduos por família para 2,5 

indivíduos por família. Esta realidade indica que o aumento da dimensão média da família supera o aumento 

populacional da freguesia, pelo que existem mais famílias na freguesia mas de menor dimensão. 

No concelho dimensão média do agregado familiar decresceu cerca de 8% no mesmo período, sendo que as 

freguesias de Santa Clara-a-Nova e Santa Cruz são as que apresentam o valor mais baixo da dimensão média 

da família ente 2001 e 2011 (2,3 e 2,2 indivíduos por família, respetivamente), como se pode observar na tabela 

seguinte. Em termos percentuais, em quebra na dimensão média do agregado familiar destacam-se as 

freguesias de Almodôvar, São Barnabé e Aldeia dos Fernandes, com diminuições da dimensão média de 10%, 

11% e 15%, respetivamente. 

                                                           
9  Resultados Provisórios do Censos 2011. 
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Concelho 

   Freguesia 

Dimensão Média da Família 

2001 2011 2001 - 2011 (%) 

Almodôvar 2,62 2,42 -7,8% 

Almodôvar 2,77 2,50 -9,7% 

Gomes Aires 2,32 2,23 -3,9% 

Rosário 2,56 2,55 -0,1% 

Santa Clara-a-Nova 2,46 2,30 -6,4% 

Santa Cruz 2,37 2,21 -6,9% 

São Barnabé 2,54 2,25 -11,3% 

Senhora da Graça de Padrões 2,76 2,57 -6,8% 

Aldeia dos Fernandes 2,75 2,33 -15,3% 

Tabela 2-8 - Evolução da dimensão da família no concelho e freguesias de Almodôvar (2001 a 2011) 
Fonte: INE - Censos 2001 e 201110 

 

2.2 Dinâmica Habitacional 

Paralelamente à dinâmica populacional observada nos últimos anos, importa analisar o fator de mudança 

dinâmica habitacional, para desde modo se perceberem as implicações que a evolução populacional teve no 

parque habitacional concelhio. Apesar de apresentar uma ligeira variação percentual do número de famílias 

entre 2001 e 2011 (-0,8%), o concelho de Almodôvar apresentou no mesmo período um crescimento de 4,7% 

do número de alojamentos, o que pode indicar a existência de fogos vagos, mas principalmente que o número 

de indivíduos por alojamento diminuiu nesse período.  

No mesmo período as freguesias de Aldeia dos Fernandes, Rosário e Santa Cruz aumentam o número de 

alojamentos, realçando-se os casos de Aldeia dos Fernandes e Rosário com aumentos de cerca de 18% e 

15%, o segundo e terceiros maiores aumentos no concelho depois da freguesia de Almodôvar, que coincidem 

igualmente com um decréscimo do número de indivíduos por alojamento.  

Em sentido contrário temos as freguesias de Gomes Aires, Santa Clara-a-Nova e Senhora da Graça de 

Padrões, que viram reduzir o parque habitacional entre 2001 e 2011, e onde, com a exceção de Santa Clara-a-

Nova, houve um também decréscimo no número de indivíduos por alojamento. 

 

 

 

                                                           
10  Resultados Provisórios do Censos 2011. 
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Concelho 
   Freguesia 

Alojamentos Nº indivíduos por Alojamento 

2001 2011 
2001 - 

2011 (%) 
2001 2011 

2001 - 
2011(%) 

Almodôvar 5.202 5.447 4,7% 2,13 1,57 -12,7% 

Almodôvar 2.223 2.396 7,8% 2,15 1,62 -2,3% 

Gomes Aires 359 353 -1,7% 1,57 1,35 -25,3% 

Rosário 362 416 14,9% 1,83 1,67 -12,7% 

Santa Clara-a-Nova 502 445 -11,4% 2,40 1,31 3,2% 

Santa Cruz 674 722 7,1% 2,19 1,33 -32,3% 

São Barnabé 451 453 0,4% 2,56 1,75 -33,2% 

Senhora da Graça de Padrões 272 239 -12,1% 2,19 1,82 -12,8% 

Aldeia dos Fernandes 359 423 17,8% 2,10 1,72 -26,5% 

Tabela 2-9 - Evolução do número de alojamentos e de indivíduos por alojamento no concelho e freguesias de Almodôvar (2001 
a 2011) 

Fonte: INE - Censos 2001 e 201111 

Analisando as licenças concedidas pela câmara municipal para novas construções de fogos de habitação 

familiar entre 2001 e 2011, observa-se que a partir de 2007 ocorre uma quebra do número de licenciamentos, 

que até aí se situava sempre acima das 40 licenças por ano, tendo baixado para 25 licenças emitidas em 2008 

e para 13 em 2009 e 2010, fruto da crise económica mundial a que Portugal não escapou, com enorme 

influência em todo o sector imobiliário. 

Fogos para 
habitação familiar 

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 
Total  

(2001 – 2011) 

Construções novas 
licenciadas pela 
C.M. Almodôvar 

50 76 42 75 42 41 40 25 13 13 20 437 

Construções novas 
concluídas 

61 51 44 19 54 40 56 36 20 25 9 415 

Tabela 2-10 - Licenças concedidas pela câmara municipal para construções novas e construções novas concluídas - Fogos 
para habitação familiar (2001 a 2011) 

Fonte: INE - Anuários Estatísticos da Região do Alentejo (2001 - 2009), e CMA (2010 e 2011) 

Relativamente ao número de fogos de habitação familiar concluídos no mesmo período, a análise da tabela 

acima mostra que ocorreu uma progressiva diminuição do número de construções concluídas anualmente, não 

existindo uma quebra tão acentuada como a ocorrida no número de licenças emitidas pela câmara municipal, 

com exceção do ano de 2011, no qual este valor caiu para 9 licenças emitidas. O diferencial entre o número de 

licenças concedidas e o número de construções novas concluídas não permite concluir acerca da existência de 

licenças de construção não materializadas, admitindo-se, pelos valores conhecidos, que, de um modo geral, 

todas as licenças concedidas se estejam a materializar no terreno. 

 

                                                           
11  Resultados Provisórios do Censos 2011. 
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2.3 Economia 

Este capítulo tem como objeto de estudo a análise da composição, a estrutura, a dinâmica das atividades 

económicas e o seu padrão territorial no concelho de Almodôvar, visando aferir as respetivas implicações ao 

nível da estratégia de desenvolvimento local e na mudança da estrutura do território concelhio. Com este fim é 

feita uma análise dos principais sectores de atividade económica, nomeadamente o número de empresas e 

sociedades sediadas no concelho e do seu volume de negócios, bem como uma análise da evolução dos 

principais sectores de atividade económica e das taxas de atividade e níveis de desemprego. 

Os conceitos de empresa e sociedade associados aos dados que se apresentam de seguida são os que 

constam do glossário do INE aplicáveis aos Anuários Estatísticos: 

 Empresa - Entidade jurídica (pessoa singular ou coletiva) correspondente a uma unidade 

organizacional de produção de bens e/ou serviços, usufruindo de uma certa autonomia de decisão, 

nomeadamente quanto à afetação dos seus recursos correntes. 

 Sociedade - Tem por objeto a prática de atos de comércio e que adote um dos tipos previstos no 

Código das Sociedades Comerciais. Os Anuários Estatísticos compreendem as Sociedades Anónimas, 

as Sociedades por Quotas e os Estabelecimentos Individuais de Responsabilidade limitada.  

Em 200912, o tecido empresarial do concelho de Almodôvar era constituído por 613 empresas e 114 

sociedades, num total de 727 unidades empresarias. Cerca de 98% das empresas13 possuíam menos de 10 

trabalhadores efetivos, e a média de trabalhadores ao serviço por empresa situava-se em 1,9 trabalhadores, 

valor inferior ao registado na Região do Alentejo (2,6) e no País (3,5). 

Destas empresas, 81,4% estavam registadas em nome individual, valor acima da média regional (72,2%) e 

nacional (67,1%), o que corrobora a existência de uma estrutura empresarial de dimensões menores que as 

registadas nos contextos regional e nacional. A densidade de empresas em Almodôvar cifrava-se nas 0,8 

empresas/km2, contrastando com as 2,1 empresas/km2 na Região do Alentejo e 11,8 empresas/km2 em 

Portugal. 

 

                                                           
12  Anuário Estatístico da Região do Alentejo de 2010, INE. 

13   Indicadores apenas disponíveis para Empresas, no Anuário Estatístico da Região do Alentejo de 2010, INE. 
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Gráfico 2-4 - Evolução do número de empresariais e sociedades com sede no concelho de Almodôvar (2003 a 2009) 
Fonte: INE - Anuários Estatísticos da Região do Alentejo (2003 – 2010) 

Em termos de dinâmica evolutiva, registou-se uma estabilização do número de empresas e sociedades 

sediadas no concelho, até 2006, que se situava nesta data em 1.200 empresas e sociedades. Esta realidade 

sofreu alterações nos anos que se seguiram, passando a evoluir negativamente até atingir, em 2009, 727 

empresas e sociedades sediadas no concelho. 

O número de sociedades manteve-se relativamente constante ao longo do período em análise, situando em 114 

sociedades em 2009. A diferença entre o número de empresas e o número de sociedades é bastante elevado, o 

que denota a grande preponderância das empresas em nome individual, mas vai sendo encurtado ao longo do 

período em análise, devido à redução do número de empresas sediadas no concelho, que em 2009 atinge as 

614 empresas em contraste com as 1.070 empresas em 2006. 

Analisando a distribuição do número de empresas e sociedades com sede no concelho, por área de atividade 

em 2009, verifica-se que o sector com maior peso no concelho é o sector do comércio por grosso e a retalho e 

reparação de veículos automóveis e motociclos (G), que representa cerca de 28% das empresas e sociedades 

concelhias, logo seguido do sector da construção (F), com 22%, e o sector de alojamento, restauração e 

similares (I) com 14%. 
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A - Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca, B - Indústrias extractivas, C - Indústrias transformadoras, D - Electricidade, gás, 
vapor, água quente e fria e ar frio, E - Captação, tratamento e distribuição de água; saneamento, gestão de resíduos e despoluição, F - 
Construção, G - Comércio por grosso e a retalho; reparação de veículos automóveis e motociclos, H - Transportes e armazenagem, I - 
Alojamento, restauração e similares, J - Actividades de informação e de comunicação, L - Actividades imobiliárias, M - Actividades de 
consultoria, científicas, técnicas e similares, N - Actividades administrativas e dos serviços de apoio, P - Educação, Q - Actividades de 
saúde humana e apoio social, R - Actividades artísticas, de espectáculos, desportivas e recreativas, S - Outras atividades de serviços. O 
âmbito da informação do SCIE divulgada exclui as divisões 01 e 02 da secção A, bem como as secções K, O, T e U da CAE-Rev.3. 

Gráfico 2-5 - Peso relativo das empresas com sede no concelho de Almodôvar e na Região do Alentejo, segundo a CAE - Rev. 3, 
em 2009 

Fonte: INE - Anuários Estatísticos da Região do Alentejo 2010 

Comparando esta distribuição com a registada na região do Alentejo é possível verificar que os sectores F e I, 

não apresentam o mesmo peso relativo no contexto da região, na qual reúnem cada um 10% do total das 

empresas e sociedades da região, acompanhados pelo sector S, igualmente com 10% (7% em Almodôvar), 

sendo os segundos os sectores mais representativos na região do Alentejo. 

O concelho de Almodôvar apresentou entre 1991 e 2001 um crescimento positivo da taxa de atividade, 

passando a apresentar em 2001 uma taxa de atividade de 39,5%, um dos valores mais baixos do Baixo 

Alentejo, e consideravelmente mais baixo que o da região. O comportamento do concelho entre 1991 e 2001 é, 

porém, consonante com o da sub-região e com a maioria dos concelhos que a compõem, que apresentam, na 

sua maioria, crescimentos inferiores a 5%.  

Apesar de não serem conhecidos os valores da taxa de atividade do concelho de Almodôvar em 2011 (Censos 

2011), os dados divulgados relativos à publicação Estatísticas do Emprego - 2011 (INE) revelam que a região 

do Alentejo atingiu os 50% de taxa de atividade. Este dado é revelador de um aumento da taxa de atividade da 

região que se presume que o concelho tenha acompanhado. 
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Taxa de Atividade14 

1991 2001 

Alentejo 28,5% 45,4% 

Baixo Alentejo 38,8% 42,5% 

Aljustrel 36,7% 39,4% 

Almodôvar 37,6% 39,5% 

Alvito 34,9% 41,2% 

Barrancos 32,3% 43,0% 

Beja 42,7% 46,7% 

Castro Verde 39,8% 44,4% 

Cuba 36,2% 38,8% 

Ferreira do Alentejo 41,2% 42,1% 

Mértola 29,1% 35,9% 

Moura 39,2% 42,7% 

Ourique 37,1% 41,3% 

Serpa 39,0% 42,5% 

Vidigueira 38,0% 39,0% 

Tabela 2-11 - Taxas de Atividade no Alentejo, na sub-região e concelhos do Baixo Alentejo em 1991 e 2001 
Fonte: INE - Censos 1991 e 2001 

Relativamente à evolução da taxa de desemprego no mesmo período, o concelho de Almodôvar obteve uma 

quebra de 8,4%, passando a apresentar, em 2001, uma taxa de desemprego de 7,5%, o valor mais baixo do 

Baixo Alentejo e inferior ao apresentado pela região alentejana. Este facto é mais relevante quando em 1991 o 

concelho de Almodôvar era, juntamente com o concelho de Cuba, o terceiro concelho da região com maior taxa 

de desemprego, logo a seguir a Serpa e Aljustrel. 

Os dados publicação Estatísticas do Emprego - 2011 (INE) revelam que a região do Alentejo atingiu os 12,4% 

de taxa de desemprego: Este valor significa uma subida relativamente a 2001 e que se cifra numa taxa até 

superior ao desemprego registado nos Censos de 1991. Este valor é certamente resultado dos tempos de crise 

que afetam o país e a Europa, principalmente nos últimos 4 anos, pelo que é expectável que o concelho de 

Almodôvar apresente uma subida da taxa de desemprego aquando da divulgação destes dados relativos aos 

Censos 2011. 

 

 

                                                           
14  Dados relativos ao Censos 2011 não disponíveis. 



CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR 
RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ALMODOVAR EM VIGOR 

 

 

24 
MAIO 2012  P.R.U., Lda. 

 

 

Taxa de Desemprego15 

1991 2001 

Alentejo 10,2% 8,4% 

Baixo Alentejo 14,3% 11,5% 

Aljustrel 16,7% 12,7% 

Almodôvar 15,9% 7,5% 

Alvito 7,4% 8,2% 

Barrancos 14,6% 22,1% 

Beja 10,6% 9,1% 

Castro Verde 11,8% 11,6% 

Cuba 15,9% 9,1% 

Ferreira do Alentejo 15,6% 10,4% 

Mértola 12,8% 12,3% 

Moura 15,2% 14,6% 

Ourique 10,2% 10,5% 

Serpa 21,9% 16,5% 

Vidigueira 15,0% 8,3% 

Tabela 2-12 - Taxas de Desemprego no Alentejo, na sub-região e concelhos do Baixo Alentejo em 1991 e 2001 
Fonte: INE - Censos 1991 e 2001 

Observando a evolução da população ativa empregada por sector de atividade, verifica-se que em 1991 cerca 

de 40% da população ativa empregada se encontrava afeta ao sector terciário, enquanto os sectores primário e 

secundário concentravam 24% e 33%, respetivamente. Ao longo do período compreendido entre 1991 e 2001 

observou-se um decréscimo acentuado da população ativa empregada no sector primário, que passou a 

representar 14,3% em 2001, menos 10% do que representava em 1991. O sector terciário obteve um 

crescimento de 7,5%, enquanto que a população empregada afeta ao sector secundário manteve 

sensivelmente o mesmo peso relativo. 

 

Gráfico 2-6 - População ativa empregada por sectores de atividade em Almodôvar, em 1991 e 200116 
Fonte: INE - Censos 1991 e 2001 

                                                           
15  Dados relativos ao Censos 2011 não disponíveis. 

16  Dados relativos ao Censos 2011 não disponíveis. 
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3 Enquadramento no PROTA 

O Plano Regional de Ordenamento do Território do Alentejo – PROTA, foi mandado elaborar em 2006, através 

da Resolução do Conselho de Ministros nº 28/2006, de 23 de Março. A elaboração deste Plano visava não só 

dotar toda a região do Alentejo de um PROT, mas igualmente, substituir três Planos existentes à data: Plano 

Regional de Ordenamento do Território do Litoral Alentejano (PROTALI), Plano Regional de Ordenamento do 

Território da Zona Envolvente do Alqueva (PROZEA) e Plano Regional de Ordenamento do Território da Zona 

dos Mármores (PROZOM). 

O PROTA foi aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros nº 53/2010, de 2 de Agosto, tendo sido 

retificado pela Declaração de Retificação nº 30-A/2010, de 1 de Outubro, e posteriormente alterado pela 

Resolução do Conselho de Ministros nº 33/2011, de 1 de Agosto, que prorrogou o prazo para aprovação dos 

planos de urbanização e planos de pormenor, em regime transitório, pelas assembleias municipais. 

O PROTA define o modelo territorial para a região e a estratégia regional de desenvolvimento territorial, 

integrando as opções estabelecidas a nível nacional, tendo em vista orientar as estratégias municipais de 

desenvolvimento local a concretizar e a detalhar posteriormente através da elaboração da revisão dos Planos 

Municipais de Ordenamento do Território da região. 

Com a entrada em vigor do novo PROTA estabeleceram-se, para a região do Alentejo, novas opções e 

estratégias territoriais que originam novas oportunidades de desenvolvimento, e novos princípios para a 

reformulação das políticas municipais de ordenamento do território e novas orientações nos domínios da gestão 

urbanística municipal e do modelo territorial a adotar pelos municípios. 

O PROTA na sua qualidade de instrumento de desenvolvimento territorial, afirma o Alentejo como território 

sustentável e de forte identidade regional, sustentada por um sistema urbano policêntrico, garantindo 

adequados níveis de coesão territorial e integração reforçada com outros espaços nacionais e internacionais, 

valorizando o seu posicionamento geoestratégico. 

Com a decisão de elaborar o PROTA, (Resolução do Conselho de Ministros n.º 28/2006, de 23 de Março, 

objeto da Declaração de Retificação n.º 28-A/2006, de 19 de Maio) definiu como opções estratégicas para o 

PROTA: 

a) A concretização das opções constantes dos IGT de âmbito nacional, no respeito pelos princípios gerais 

da coesão, da equidade, da competitividade, da sustentabilidade dos recursos naturais e da qualificação 

ambiental, urbanística e paisagística do território; 
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b) A articulação dos sistemas estruturantes do território, construindo uma visão regional integrada e 

combatendo os fatores de fragmentação e consequente risco de perda de coerência interna do conjunto 

do Alentejo; 

c) O reforço dos fatores e espaços de internacionalização da economia, em especial nos grandes eixos de 

ligação internacional e na plataforma de Sines; 

d) O papel estratégico da agricultura e do desenvolvimento rural e a qualificação dos processos de 

transformação que lhes andam associados, designadamente os impulsionados pelo Empreendimento de 

Fins Múltiplos de Alqueva (EFMA) e pelos restantes aproveitamentos hidroagrícolas; 

e) A valia dos recursos turísticos, principalmente no espaço do Alentejo litoral e do Alqueva, 

compatibilizando a proteção dos valores ambientais com o desenvolvimento de uma fileira de produtos 

turísticos de elevada qualidade; 

f) O desenvolvimento de uma estratégia de gestão integrada para a zona costeira; 

g) A valorização do montado, bem como das manchas de pinheiro, quer do ponto de vista económico e 

social quer na perspetiva ambiental; 

h) O desenvolvimento de uma estratégia de resposta integrada a situações de seca que considere as 

diversas capacidades de armazenamento estratégico de água na região. 

Relativamente ao Modelo de Ordenamento do Território Regional, a referida RCM estabeleceu que a sua 

estruturação deveria atender à necessidade de: 

a)  Integrar num modelo territorial coerente os elementos estratégicos de organização do território, 

nomeadamente a relação com Lisboa, a centralidade de Évora, a plataforma de conectividade 

internacional de Sines, o potencial do Alqueva e as relações transfronteiriças; 

b)  Organizar o sistema urbano, robustecendo a dimensão funcional das principais cidades, numa 

perspetiva de especialização e complementaridade, densificando as relações intrarregionais e 

assumindo a importância estratégica da cooperação urbana transfronteiriça; 

c)  Reforçar o potencial estruturante dos grandes eixos de transporte nacionais e transeuropeus que 

atravessam a região, contribuindo para a consolidação de um sistema urbano regional policêntrico e 

para a qualificação das relações com as regiões confinantes, nomeadamente as de Lisboa e do Algarve; 

d)  Afirmar Sines como grande porto atlântico da Europa e grande plataforma portuária e industrial, de 

serviços de logística internacional e de energia; 
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e)  Promover a cooperação entre as instituições de ensino superior no sentido de aumentar os recursos 

regionais de investigação e desenvolvimento tecnológico, responder às necessidades tecnológicas e 

estimular oportunidades de inovação; 

f) Identificar a estrutura de proteção e valorização ambiental, integrando as áreas classificadas e os 

valores ou riscos naturais relevantes para a estruturação do território; 

g) Ordenar, recuperar e valorizar as áreas de indústrias extrativas, em particular qualificando o eixo dos 

mármores; 

h) Ordenar os espaços rurais, nomeadamente agrícolas e florestais, de forma a salvaguardar os recursos 

hídricos e o uso racional e eficiente da água; 

i) Desenvolver uma rede de pólos de excelência (em termos residenciais, ambientais, de serviços e de 

produções) estruturantes do povoamento rural e promover projetos de valorização urbanística dos 

pequenos centros. 

O Diagnóstico Prospetivo Regional identificou nove grandes desafios que se colocam ao processo de 

ordenamento e desenvolvimento territorial da Região no futuro próximo: 

 Promover o crescimento económico e o emprego; 

 Suster a perda demográfica e qualificar e atrair recursos humanos; 

 Consolidar o sistema urbano e desenvolver um novo relacionamento urbano-rural; 

 Garantir níveis adequados de coesão territorial; 

 Valorizar e preservar o património natural, paisagístico e cultural; 

 Implementar um modelo de turismo sustentável; 

 Potenciar o efeito das grandes infraestruturas (regionais e nacionais); 

 Criar escala e reforçar as relações com o exterior; 

 Combater os processos de desertificação. 
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3.1 Visão, Desígnios e Opções Estratégicas 

O PROTA define como visão, que o Alentejo seja uma região com um território sustentável e de forte identidade 

regional, sustentada por um sistema urbano policêntrico, garantindo adequados níveis de coesão territorial e 

afirmando uma reforçada integração com outros espaços nacionais e internacionais, valorizando o seu 

posicionamento geoestratégico. É definido também que como espaço de baixa densidade, devem ser aposta 

nichos de oportunidade ligados a atividades emergentes potenciadores dos seus activos naturais e patrimoniais. 

É igualmente referido que a sustentabilidade territorial assenta na valorização dos recursos endógenos, 

designadamente, dos valores naturais e paisagísticos e no desenvolvimento de níveis acrescidos de 

concertação estratégica e cooperação funcional, capazes de gerar novas oportunidades e responder 

eficazmente aos potenciais riscos ambientais e sociais. 

O PROTA estabelece como Desígnios: 

1 — Uma região com um posicionamento reforçado no contexto da economia nacional através da ampliação da 

sua base económica regional, afirmando as suas potencialidades geoeconómicas no contexto ibérico e 

europeu, consolidando os sectores e funções económicas emergentes com uma valência estratégica e 

apostando na inovação e na competitividade das atividades produtivas tradicionais; 

2 — Uma região funcionalmente mais aberta e articulada com os territórios envolventes, com particular 

relevância para o reforço das relações com a AML e com Espanha, dotada de uma qualificada organização 

territorial de suporte às atividades económicas e de atracão de empresas e de população em idade ativa;  

3 — Uma região com adequados níveis de coesão territorial, sustentada pelo papel do sistema urbano regional 

como infraestrutura privilegiada de suporte aos equilíbrios socioeconómicos internos, à sustentabilidade dos 

espaços rurais, a uma maior integração territorial regional e a uma mais elevada qualidade de vida e de bem -

estar social; 

4 — Uma região com marcada identidade dos espaços rurais sustentada pela valorização de sistemas 

multifuncionais mediterrâneos e, simultaneamente, pela capacidade de adaptação do sistema produtivo face às 

oportunidades de mercado; 

5 — Uma região com um relevante património natural, paisagístico e cultural, assente na proteção e valorização 

ambiental, manifestando resultados eficazes no combate ao processo de desertificação, e na valorização e 

preservação dos recursos históricos e culturais. 
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Fotografia 3-1 - Sobreiro junto do aglomerado da Telhada (fotografia: João Belard) 

Define o PROTA como Opções Estratégicas de Base Territorial (OEBT), os seguintes Eixos Estratégicos: 

 I - Integração Territorial e Abertura ao Exterior 

o OEBT I.1 - Potenciar a abertura da Região ao exterior, tirando partido do seu posicionamento 

geográfico privilegiado no contexto nacional e ibérico, reforçando a competitividade das redes 

de infraestruturas de transporte e promovendo a constituição de um Sistema Regional de 

Logística Empresarial, por forma a dotar a região de condições de elevada qualidade de 

atracão de empresas e de desenvolvimento empresarial – Articulando as diversas redes de 

infraestruturas do país, potenciando o porto de Sines e o aeroporto de Beja. Articulação da 

infraestrutura ferroviária já existente e a construir, de modo a garantir a ligação Sines-Évora- 

-Elvas/Caia-Badajoz. Nos eixos rodoviários, a construção de troço em falta do IP2, bem como 

de outras ligações como o IC27, IC13 e IC9. Potenciação de ligações em banda larga quer 

nos grandes eixos urbanos, industriais e logísticos, quer aos cidadãos, agentes 

socioeconómicos e administração; 

o OEBT I.2 - Promover a internacionalização da região, através da consolidação da 

conectividade urbana externa, do desenvolvimento de serviços avançados e de uma aposta 

urbana diferenciadora – Onde se procura garantir o policentrismo e a integração territorial a 

várias escalas, algo considerado fundamental para o desenvolvimento dos territórios. Deve 

ser procurada maior articulação com a AML, bem como a promoção de qualidade urbana, 

sendo Évora um bom exemplo. Promoção e articulação com as proximidades geográficas, 

quer do Algarve, quer da Extremadura e Andaluzia; 
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o OEBT I.3 - Afirmar em termos europeus e internacionais os recursos naturais e a paisagem, 

em prol de uma maior integração territorial e de uma estratégia de construção de redes – 

Preservar a estrutura ecológica preservando e valorizando os diversos valores naturais do 

Alentejo, que são considerados bons exemplos ao nível europeu. Relevância estratégica do 

maior lago artificial da Europa, o Alqueva, bem como dos sistemas culturais tradicionais do 

Alentejo, através de espécies características do clima mediterrânico, com o sobro e o azinho; 

 II - Conservação e Valorização do Ambiente e do Património Natural 

o OEBT II.1 - Cumprir as metas ambientais, garantindo a manutenção e valorização da 

biodiversidade através de uma integração sólida entre a gestão dos sistemas naturais, em 

especial nas áreas classificadas para a conservação da natureza, e as oportunidades que se 

oferecem às atividades produtivas – Dando seguimento aos diversos Planos e Programas, 

Europeus e Nacionais, com vista à promoção ambiental e da biodiversidade; 

o OEBT II.2 - Promover o desenvolvimento sustentável dos espaços rurais e dos recursos 

naturais – Nomeadamente na agricultura e na floresta; 

o OEBT II.3 - Prevenir os fatores e as situações de riscos naturais e tecnológicos e desenvolver 

dispositivos e medidas de minimização dos respetivos impactes e controlar e mitigar os 

processos associados à desertificação – Com especial atenção à desertificação; 

o OEBT II.4 - Assegurar a gestão integrada dos recursos hídricos, incluindo a proteção da rede 

hidrográfica e dos aquíferos e uma política de uso eficiente da água – Através de uma gestão 

integrada das origens de água, promovendo a complementaridade da utilização de recursos 

hídricos superficiais e subterrâneos em função das disponibilidades e da maior adequação 

técnica, ambiental e económica. Melhor interligação dos sistemas em “alta” e em “baixa”, na 

gestão dos recursos hídricos; 

o OEBT II.5 - Valorizar e ordenar o Litoral potenciando o seu valor ambiental e económico à 

escala regional e nacional – Pese a pressão urbanística nesta zona, deve a mesma ser 

valorizada e qualificada em termos naturais; 

o OEBT II.6 - Assegurar uma gestão eficaz dos resíduos no que se refere à reciclagem 

multimaterial, valorização orgânica, incineração, com recuperação de energia, e confinamento 

técnico – Através do cumprimento das metas comunitárias em várias áreas, como reciclagem, 

valorização para fluxos específicos de resíduos, etc.; 
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 III - Diversificação e Qualificação da Base Económica Regional 

o OEBT III.1 – Reforçar e desenvolver de forma sustentada e mais competitiva os sectores 

tradicionais estratégicos ampliando e qualificando as respetivas cadeias de valor, e consolidar 

o desenvolvimento das atividades estratégicas emergentes diversificando e qualificando a 

base económica e afirmando novos sectores de especialização regional: 

 OEBT III.1.1. - Sectores tradicionais - A economia alentejana inclui um conjunto de 

atividades tradicionais provenientes da exploração e transformação de vários 

recursos endógenos, como a agricultura, a pesca, a agro-indústria e a indústria 

extractiva, que são susceptíveis de melhorar os seus níveis de competitividade e, 

desta forma, aumentar o seu contributo para a produção regional; 

 OEBT III.1.2 – Atividades estratégicas emergentes – Aprofundamento de novas 

fileiras, como é o caso das atividades turísticas, da indústria de componentes para 

automóveis e da indústria de fabrico de componentes elétricos/eletrónicos, 

estabelecimentos de ensino de saúde, bem como atividades ligadas à aeronáutica, 

através do Aeroporto de Beja. Promoção da eficiência energética e da produção de 

energia elétrica limpa; 

 

Fotografia 3-2 - Agricultura junto a Monte Pereiro (fotografia: João Belard) 
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o OEBT III.2 - Desenvolver o modelo de produção agro-florestal e agro-industrial com base nas 

fileiras estratégicas regionais, garantindo a utilização racional dos recursos disponíveis, 

promovendo a diversificação e valorização das produções e tornando operativa a 

multifuncionalidade dos sistemas agro-silvo-pastoris e do património agrícola e rural – 

Potenciação de atividades primária agro-florestais (agricultura e silvicultura), aproveitando a 

maior disponibilidade de água, com a entrada em funcionamento do EFMA; 

o OEBT III.3 - Aumentar a atratividade das áreas rurais, com base na multifuncionalidade da 

agricultura e na melhoria global da qualidade de vida – garantir a melhoria da qualidade de 

vida e da diversificação da economia nas áreas rurais, através de políticas de 

desenvolvimento rural, com articulação dos diversos atores envolvidos; 

o OEBT III.4 – Consolidar o Alentejo como destino turístico associado a uma oferta qualificada e 

ajustada às características ambientais, naturais e patrimoniais, desenvolvendo uma fileira de 

produtos turísticos de elevada qualidade e identidade na Região – Articulação entre os 

diversos atores (promotores, prestadores de serviço, etc.), melhoria das infraestruturas, 

equipamentos e serviços de qualidade que suportem o turismo, tudo no sentido de afirmar o 

Alentejo como destino turístico; 

o OEBT III.5 - Promover a constituição de uma Rede Regional de Ciência, Tecnologia e 

Inovação ajustada ao perfil produtivo regional e às dinâmicas económicas regionais, 

fomentadora da competitividade empresarial e respondendo aos desafios da modernização e 

qualificação da base económica regional – com vista a resolver as fragilidades da região, no 

domínio da inovação empresarial e da ligação das instituições e fontes de desenvolvimento 

cientifico e tecnológico ao tecido produtivo regional; 

 IV - Afirmação do Policentrismo e do Desenvolvimento Rural 

o OEBT IV.1 – Desenvolver um sistema policêntrico de âmbito regional, assente num conjunto 

de centros urbanos de nível superior, capazes de articular redes regionais, de promover a sua 

integração funcional e de gerar níveis acrescidos de cooperação estratégica – Particular 

importância têm os principais centros urbanos, que são pólos estruturadores da coesão e da 

competitividade regional. Assim, é fundamental potenciar o papel estruturante de Évora na 

articulação regional e reforço das suas funções urbanas. Simultaneamente, Beja, Portalegre, 

Sines-Santiago do Cacém-Santo André, Elvas-Campo Maior devem especializar-se e 

articular-se entre si enquanto principais centralidades funcionais regionais, reforçando a 

integração regional e as potenciais complementaridades, reforçando as ligações a Lisboa e 

Vale do Tejo, Algarve e Espanha. O policentrismo considera as diversas comunidades 

urbanas, como atores de desenvolvimento, sendo importante a obtenção de escalas 

adequadas, seja para infraestruturas, equipamentos e estratégias de promoção territorial 

externa e de estímulo à reorientação produtiva; 
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o OEBT IV.2 - Estruturar redes de centros urbanos sub-regionais assentes na concertação 

intermunicipal de recursos e equipamentos, capazes de sustentar a coesão territorial e de 

garantir o acesso a serviços coletivos e funções urbanas de gama alargada – O modelo 

urbano deve considerar a complementaridade entre o sistema urbano regional e o 

desempenho do espaço rural. Deve igualmente ser organizada uma rede de serviços e 

equipamentos, de âmbito supramunicipal, numa lógica de complementaridade, especialização 

e funcionamento concertado, promovendo a sustentabilidade da estrutura urbana e a coesão 

territorial. O papel dos pequenos centros em territórios rurais deve ser estrategicamente 

repensado, não esquecendo as tendências das últimas décadas (por um lado o 

despovoamento, envelhecimento, mas também o dinamismo emergente de alguns centros); 

o OEBT IV.3 – Garantir a qualificação das concentrações urbanas estruturantes através da 

regeneração e valorização urbanística e da potenciação dos valores patrimoniais existentes – 

As novas procuras residenciais e de atividades económicas originam uma pressão 

urbanística, que é necessária prever, no sentido de garantir que o ordenamento dê resposta 

não só em tempo útil, mas satisfatoriamente, garantindo a valorização urbanística e os 

valores patrimoniais existentes. Deve ser garantido um equilíbrio entre a defesa e a 

conservação do património histórico, arquitetónico e arqueológico, a salvaguarda e a 

promoção do património cultural, imaterial e oral e a criação artística contemporânea; 

o OEBT IV.4 – Articular as redes de acessibilidade e organizar os sistemas de transporte em 

torno de uma mobilidade sustentável, de forma a consolidar o sistema urbano policêntrico e a 

promover a equidade territorial – O sistema urbano policêntrico necessita de um sistema de 

transportes eficientes, mesmo tendo em conta que estamos perante vastas áreas de baixa 

densidade populacional. Devem ser procuradas soluções inovadoras e flexíveis com vista à 

concretização deste objetivo; 

o OEBT IV.5 - Promover o acesso às redes e ao uso das TIC, nomeadamente por parte das 

empresas e dos serviços públicos, contribuindo para um desenvolvimento mais integrado e 

uma maior coesão territorial – A generalização do uso das TIC constitui uma prioridade 

estratégica para a modernização da sociedade, para o reforço da coesão social e territorial e 

para a promoção do exercício pleno da cidadania. As TIC são um aspeto essencial para o 

desenvolvimento de novas atividades económicas; 
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3.2 Modelo Territorial 

O modelo territorial regional definido no PROTA (Figura 3-1) integra como componentes territoriais 

estruturantes: 

 Sistema urbano; 

 Estrutura regional de proteção e valorização ambiental (ERPVA); 

 Atividades económicas; 

 Infraestruturas e as principais redes de conectividade regional. 

Refere o PROTA que no horizonte de vigência do plano, a integração das componentes do modelo territorial 

reflete a emergência de uma nova organização territorial. O novo mapa do Alentejo, está assim, marcado por 

uma forte integração territorial entre as estruturas ambientais e agroflorestais e as estruturas urbano- 

-económicas. 
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Figura 3-1 - Modelo Territorial do PROTA 
Fonte: PROTA 

O modelo territorial sublinha as interligações regionais, quer com regiões portuguesas quer com regiões 

espanholas, em articulação com as orientações estratégicas do Alentejo 2015. Sobressaem igualmente os 

corredores Lisboa-Algarve e Lisboa-Espanha, bem como o corredor Sines-Badajoz, que sublinha a função 

central das estruturas logísticas e de desenvolvimento empresarial de dimensão regional, no sentido de 

promover a capacidade de atracão empresarial, apostando no desenvolvimento de economias de aglomeração 

numa perspetiva de promoção de estratégias de eficiência coletiva e de inovação urbana e empresarial de 

âmbito regional. Refira-se igualmente os restantes corredores que ligam os diversos centros urbanos, sejam 

eles regionais, estruturantes ou complementares. 
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O papel dos centros urbanos é igualmente destacado, nomeadamente os Centros Urbanos Regionais (CUR), 

que são espaços determinantes do desenvolvimento económico regional, da coesão territorial e da 

sustentabilidade económica e social das zonas rurais de mais baixa densidade. São assim estratégicos estes 

CUR, ou seja Évora, Portalegre, Beja, Elvas-Campo Maior e Sines-Santiago do Cacém-Santo André, que 

devem constituir uma rede de centros de desenvolvimento de dimensão regional. Isto deve gerar as condições 

para a existência de inovação social e económica e afirmar a capacidade de afirmação no contexto nacional e 

transfronteiriço. O modelo territorial destaca ainda a função dos centros urbanos locais — sedes concelhias — 

no suporte da coesão territorial e na constituição de polos de desenvolvimento social e de atividades 

económicas de âmbito local (atividades económicas em espaços de baixa densidade) e de pequenas 

economias de natureza residencial. O PROTA aposta num sistema urbano policêntrico, onde os subsistemas 

urbanos regionais e os eixos urbanos de proximidade, que devem-se se articular com base em parcerias de 

âmbito urbano-rural e em cooperações estratégicas interurbanas. O policentrismo definido no PROTA organiza -

se em torno de uma tipologia hierárquica de centros urbanos — centros urbanos regionais, centros urbanos 

estruturantes e centros urbanos complementares — com funcionalidades diferenciadas. 

Os polos de desenvolvimento turístico (Alqueva e Litoral Alentejano) são destacados como emergentes na base 

da economia regional, através do Turismo. O Litoral Alentejano possui igualmente uma relevante infraestrutura 

portuária (Porto de Sines). O Alqueva, para além de emergente polo turístico, é fundamental pela nova 

infraestrutura hidroagrícola, que é fundamental para a modernização da agricultura na região. 

Refere o PROT Alentejo, que o novo mapa económico do Alentejo é marcado pela combinação de uma 

economia emergente associada a novas atividades produtivas resultantes, quer do processo de urbanização 

entretanto ocorrido, quer das novas funções económicas que o território regional vem desempenhando no 

quadro das relações económicas entre Portugal e Espanha e o restante espaço europeu, com uma economia 

tradicional, com um padrão de organização territorial difuso, assente na exploração de recursos naturais, com 

particular relevância para as atividades agroflorestais. 

Ainda que haja uma tendência regressiva relativamente às atividades agrícolas e florestais, o modelo territorial 

sublinha a importância territorial desta componente da economia regional, destacando, por um lado, o papel 

estruturante das fileiras agroflorestais, nomeadamente no que se refere à exploração e valorização do sistema 

de exploração de povoamentos de azinheira e sobreiro em montado e da indústria da cortiça, e, por outro lado, 

o potencial de modernização do modelo agrícola associado à expansão das áreas de regadio e à valorização 

das áreas de produção do olival e da vinha. 

 

 



 CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR 
RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ALMODOVAR EM VIGOR 

 

 P.R.U., Lda.  MAIO 2012 
37 

 

Outro elemento estruturante do modelo territorial é a ERPVA. Esta é constituída pela Rede Fundamental de 

Conservação da Natureza, onde se incluem as áreas protegidas de âmbito nacional e as áreas classificadas 

(Rede Natura 2000), e pelas áreas de conectividade ecológica/corredores ecológicos, que incluem áreas 

selecionadas com base em critérios espaciais e funcionais aplicados a parâmetros biológicos, hidrológicos, de 

solo e de paisagem. A ERPVA inclui o litoral alentejano, zona de características singulares nos seus recursos e 

valores naturais e paisagísticos. Esta zona tem uma forte atratividade para ocupação turística, pelo que o 

PROTA sublinha a relevância da procura de elevados padrões de qualidade ambiental e paisagística e a 

proteção e valorização do litoral do Alentejo, através de um planeamento integrado que garanta a manutenção 

dos processos naturais que lhe são inerentes. 

O modelo urbano defendido pelo PROTA privilegia a edificabilidade nos aglomerados urbanos e o 

desenvolvimento urbano compacto, funcional e economicamente diversificado, que evita expansões urbanas 

indiscriminadas e consumo de solo e de recursos naturais, no sentido da preservação da paisagem urbana do 

Alentejo. Sublinha-se a relevância do património cultural alentejano, sendo Évora e Mértola os seus expoentes 

máximos, mas igualmente diversos centros, onde a arquitetura e o urbanismo consubstanciam uma importante 

e distinta identidade e imagem urbana que constitui um recurso diferenciador. 

Finalmente, o sistema de infraestruturas de mobilidade e conectividade internacional, serão essenciais para o 

fomento e consolidação de mudanças no sistema urbano e económico do Alentejo. A configuração destas 

infraestruturas visa garantir adequados níveis de acessibilidade e articulação interna e promover uma boa 

ligação e articulação funcional com as regiões envolventes, com particular destaque para as ligações de 

importância internacional. 

 

3.3 Sistema Ambiental e Riscos 

Segundo o PROTA, o sistema ambiental e riscos identifica os recursos e valores mais significativos visando 

garantir a estrutura e função dos sistemas naturais, a conservação da natureza e da biodiversidade, a 

prevenção do risco, a qualidade da paisagem e a disponibilidade de recursos para o desenvolvimento. O 

subsistema ambiental inclui os recursos hídricos, a qualidade do ar, a gestão dos resíduos, o litoral, as unidades 

de paisagem e a estrutura regional de proteção e valorização de paisagem (ERPVA). Este subsistema é 

fundamental para o desenvolvimento da região. 

 

 



CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR 
RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ALMODOVAR EM VIGOR 

 

 

38 
MAIO 2012  P.R.U., Lda. 

 

Os recursos hídricos da região permitem a satisfação das necessidades de água, no entanto a qualidade da 

água é frequentemente inferior ao desejável. As águas subterrâneas são importantes origens de água, a nível 

regional e local, pelo que o PROTA destaca a relevância de proteger estas águas de áreas urbanas, 

infraestruturas, equipamentos e agricultura. A ERPVA contribui para esta proteção, incluindo áreas de 

conectividade, da rede hidrográfica, designadamente, as linhas de água, principais cabeceiras e algumas 

importantes áreas de máxima infiltração. A qualidade do ar é boa na região, com a exceção da elevada 

concentração de indústrias poluentes na Plataforma Industrial de Sines. A gestão dos resíduos é 

particularmente relevante nos centros urbanos, referindo o PROTA que deve ser incentivada a redução da 

produção de resíduos, a reciclagem e a eficiência energética. Relativamente ao litoral, e aos 170 km de costa 

do Alentejo, deve ocorrer um ordenamento territorial que promova a qualidade ambiental. O litoral alentejano foi 

pouco intervencionado e tem uma rica diversidade. 

Foram identificadas 15 unidades e 40 subunidades de paisagem. O concelho de Almodôvar é abrangido pela 

Unidade dos “Campos do Baixo Alentejo” a norte e este, e pela Unidade das “Serras do Sul” a sul e oeste. 

A ERPVA (Figura 3-2) deve garantir a existência de uma rede de conectividade entre os ecossistemas, 

contribuindo para uma maior resiliência dos habitats e das espécies face às previsíveis alterações climáticas, e 

possibilitando as adaptações necessárias aos sistemas biológicos para o assegurar das suas funções. 

Na região, e tendo em conta a marca que é identidade e a paisagem regional, a ERPVA deve igualmente 

assegurar a perenidade de sistemas humanizados, que como refere o PROTA, são um bom exemplo de uma 

gestão coerente e compatível com a preservação do património natural e cultural. A ERPVA tem por base as 

áreas nucleares (áreas classificadas para a conservação da natureza e da biodiversidade de importância 

nacional e internacional). A ligação entre as áreas nucleares é feita através de áreas de conectividade 

ecológica/corredores ecológicos, que garante não só a continuidade dos processos ecológicos entre áreas 

nucleares e territórios das regiões envolventes, mas também proteger os valores não representados nessas 

áreas. Estas são constituídas pela rede hidrográfica, pelas dunas e arribas costeiras, sapais e outras zonas 

húmidas, matos naturais ou seminaturais e pelos habitats cuja estabilidade no tempo oferece maior garantia de 

viabilidade e que traduzem sistemas equilibrados e compatíveis de utilização do solo e de regulação dos ciclos 

da água e da matéria orgânica. A ERPVA identifica os sistemas florestais e silvo-pastoris com significância à 

escala regional, ou seja, sistemas ecológicos de elevada riqueza e diversidade biológicas (florestas de 

quercíneas ou povoamentos explorados em sistema de montado), os habitats de pinhal manso, coincidentes 

com a área sob influência marítima, em substrato arenoso, com funções determinantes de fixação do solo e de 

proteção das culturas. 
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Figura 3-2 - Estrutura Regional de Protecção e Valorização Ambiental e do Litoral do PROTA 
Fonte: PROTA 

As áreas incluídas na ERPVA têm como prioridade a preservação das áreas naturais e a manutenção dos 

sistemas agrícolas ou florestais e, de uma forma geral, dos sistemas mediterrânicos tradicionais, ou ao 

restabelecimento ecológico (linhas de água, quercíneas ou povoamentos explorados em sistema de montado, 

sistemas dunares, zonas húmidas) que favoreçam a funcionalidade dos sistemas naturais e seminaturais e que 

compensem e tornem mais permeáveis a existência de obstáculos como os sistemas monoculturais extensos, 

as redes de infraestruturas ou os aglomerados urbanos. As áreas da ERPVA que ocorrem no concelho de 

Almodôvar são as áreas nucleares no extremo sudoeste do concelho (com a ligação da serra algarvia), bem 

como áreas de conectividade ecológica, que acompanham o rio Mira desde da sua nascente e a zona a norte 

do rio. 
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O subsistema dos riscos elenca os diversos riscos, nomeadamente a desertificação, secas, cheias, alterações 

do ciclo hidrológico, risco de incêndio, risco sísmico e risco associado ao transporte de materiais perigosos. 

Cerca de 77% do território Alentejano apresenta suscetibilidade à desertificação, sendo que 60% é mesmo 

muito suscetível. Conforme refere o PROTA, a erosão, os incêndios florestais, o despovoamento, o 

agravamento dos efeitos das secas e a debilidade económica são expressões evidentes dos níveis de 

desertificação desta região. Diversos fatores têm contribuído para esta degradação ambiental, mas devem ser 

concretizadas as orientações definidas de: conservação do solo e da água; fixação de população ativa nos 

espaços rurais; recuperação de áreas degradadas; forte envolvimento das populações na procura e aplicação 

de soluções. Os riscos de inundação por cheias são maiores noutros concelhos do Alentejo, mas o concelho de 

Almodôvar, na sua parte sul, tem um relevante risco de incêndio na sua zona de serra. Parte do concelho de 

Almodôvar está nas áreas de maior risco sísmico da região, ainda que a zona mais perigosa é a do litoral. 

As normas gerais e específicas definidas pelo PROTA concretizam o descrito anteriormente. No entanto importa 

destacar algumas normas. Ao nível das normas gerais, deve ser garantida a proteção da biodiversidade e 

conservação e valorização dos recursos naturais. Deve igualmente ser garantida a coerência da ERPVA, e a 

valorização económica do património ambiental numa escala intermunicipal. As normas 11 a 15 detalham como 

e onde deve a ERPVA ser transposta e os seus objetivos garantidos, como é o caso da delimitação da Estrutura 

Ecológica Municipal. A norma 16 detalha algumas competências da administração central e local, na 

prossecução dos objetivos estratégicos desta componente, de onde se destaca: 

 Promover os usos e atividades tradicionais que, historicamente, contribuem para o desenho da 

paisagem e a preservação do património natural, como sejam, a agricultura, a silvicultura, a pecuária 

extensiva, a pesca, a cinegética; 

 Promover a manutenção do mosaico de áreas com pastagens e sistemas agrícolas tradicionais;  

 Evitar ou minimizar os impactes paisagísticos produzidos por atividades que promovam a intrusão ou a 

perda de paisagem e assegurar a permanência de estruturas como as sebes vivas; 

 Promover a valorização económica, através do desenvolvimento de atividades turísticas, recreativas e 

culturais compatíveis com os objetivos da ERPVA, designadamente, o turismo em espaço rural, o 

turismo científico, e o ecoturismo. 

Refira-se também a norma 22 que detalha ações com vista ao combate à desertificação, cabendo por exemplo 

aos vários IGT, articular os diversos mecanismos de articulação das estratégicas de nível regional e nacional. É 

igualmente referido, na norma 23, que aos municípios competirá incorporar nos PMOT, nomeadamente nos 

PDM, a estratégia de intervenção local relativa à desertificação e à seca, atendendo aos objetivos nacionais de 

combate à desertificação (Plano de Ação Nacional de Combate à Desertificação), adequando, 

consequentemente, as determinações, condicionantes e incentivos destes planos, bem como as suas regras de 

uso e de ocupação do solo e da sua transformação e, ainda, a localização e desenvolvimento de atividades com 
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incidência territorial. A norma 28 refere a criação de um sistema de previsão, monitorização e gestão de 

situações de seca, bem como a elaborações de planos de contingência de utilização de água e promoção das 

orientações do Programa Nacional para o Uso Eficiente da água. Ao nível do risco de fogos florestais 

(norma 29) devem ser interditas construções em terrenos classificados como de risco elevado ou muito elevado, 

na carta de risco florestal, bem como a implementação das redes regionais de defesa da floresta contra 

incêndios. 

 

3.4 Sistema de Base Económica Regional 

As orientações do “Alentejo 2015” estabelecem dois eixos estratégicos, que se dirigem diretamente à base 

económica: 

Por um lado, o eixo do Desenvolvimento empresarial, criação de riqueza e emprego sublinha a necessidade de 

densificação, qualificação e diversificação da estrutura produtiva regional e a criação de uma maior interação 

das atividades produtivas com as fontes de desenvolvimento tecnológico e de inovação empresarial. Por outro 

lado, estabelece-se como segundo eixo estratégico a abertura da economia, sociedade e território ao exterior, 

evidenciando, assim, a exigência de um reforço das relações económicas inter-regionais com o espaço nacional 

mas também com o espaço ibérico e europeu, nomeadamente através da promoção de (novos) fatores de 

diferenciação territorial tendo em vista a atração de empresas e o desenvolvimento empresarial. 

Tendo em conta a procura de um quadro de coesão económica, o modelo territorial do PROTA, traduz os 

seguintes princípios: 

 Valorização da diversidade interna regional, assente na disponibilidade de um amplo leque de fatores 

potenciais de promoção económica da Região, reivindicando, assim, uma perspetiva multissectorial e 

uma abordagem integrada do desenvolvimento regional; 

 Reforço da valorização económica dos recursos produtivos endógenos, nomeadamente, no que se 

refere aos produtos de elevada especialização regional — agro -alimentares, florestais e recursos 

minerais — e com uma relevância estratégica do ponto de vista do desenvolvimento do sector 

industrial e da base tecnológica regional; 

 Afirmação de uma nova relação urbano -rural, que se afasta de uma perspetiva de análise dicotómica 

entre áreas urbanas e espaços rurais, colocando como abordagem alternativa a promoção e 

valorização das relações de interdependência, dos novos fatores de desenvolvimento das áreas rurais 

e dos centros urbanos e das cidades médias, em particular como polos de desenvolvimento regional e 

de suporte às estratégias de desenvolvimento dos espaços rurais; 
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 Reforço da integração económica regional no contexto ibérico e europeu, através da exploração dos 

potenciais impactes na base económica regional originados pelos grandes projetos de infraestruturas 

de acessibilidade e de conectividade internacional que atravessam a Região ou que nela se localizam. 

O PROTA define como centros económicos regionais, Évora, Sines-Santiago do Cacém-Santo André, Beja, 

Portalegre e Elvas-Campo Maior, havendo uma componente relevante em termos urbanos, da existência de 

polos de instituições de conhecimento, inovação e desenvolvimento tecnológico, serviços e apoio às empresas. 

É igualmente definida uma rede regional de ciência, tecnologia e inovação, que inclui entidades e instituições do 

ensino superior público e privado, infraestruturas tecnológicas de carácter multifuncional ou sectorial, infra- 

-estruturas regional de logística empresarial, entidades de formação profissional e tecnologia e associações 

empresariais e a agência de desenvolvimento regional do Alentejo. 

O sistema regional de logística empresarial deve contribuir para a criação de condições favoráveis à captação e 

fixação de novas empresas, e que estas tenham as melhores condições de acessibilidade e eficiência. O 

sistema deve igualmente contribuir para promover e valorizar a expansão articulada das várias infraestruturas 

regionais e consolidar a afirmação de polos locais e regionais de desenvolvimento, quer na vertente industrial e 

empresarial, quer na vertente urbana. 

O sistema regional de logística empresarial é estruturado a nível municipal/supramunicipal pelas redes 

municipais ou supramunicipais de parques empresariais. A nível regional está estruturado por uma rede 

regional de parques empresariais (nos centros regionais descritos anteriormente, e em Ponte de Sor, Vendas 

Novas e Zona dos Mármores), uma rede regional de áreas logísticas (as plataformas do Portugal Logístico: 

Sines e Elvas/Caia; Plataforma Logística de Beja e Parques de Armazenagem e Distribuição) e nós de 

conectividade internacional (Porto de Sines e Aeroporto de Beja). 

O PROTA reforça a relevância da aposta no regadio, e que os perímetros de rega constituem, assim, áreas de 

produção agrícola que interessa preservar e valorizar, pois detêm um elevado valor estratégico do ponto de 

vista do desenvolvimento sectorial e contribuem para a ampliação e qualificação da base económica regional e 

para a criação de novas dinâmicas socioeconómicas em espaços rurais. 

São definidos no PROTA os eixos (definidos pela forte integração territorial) e as redes de especialização 

industrial (com elevado potencial de articulação de atividades e de desenvolvimento estratégico). Ao nível dos 

eixos: 

 Eixo das Rochas Ornamentais (Estremoz, Borba, Vila Viçosa e Alandroal); 

 Eixo das Pirites (Aljustrel e Castro Verde); 

 Eixo do Urânio (Gavião, Crato, Nisa, Castelo de Vide e Marvão). 
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Ao nível das redes destacam-se as redes do automóvel, aeronáutica e eletrónica, a fileira do sistema de 

montado e da cortiça, a fileira da indústria agroalimentar 

A mina de Neves Corvo tem uma importância à escala regional e nacional, sendo a mesma destacada no 

sistema de base económica regional (Figura 3-3). 

 

Figura 3-3 - Sistema de Base Económica Regional 
Fonte: PROTA 
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Ao nível das normas gerais previstas, e tendo em conta o concelho de Almodôvar, destacam-se: 

 Promover a articulação regional no sentido de melhorar as condições para o reforço das cadeias de 

valor estratégicas, associadas à exploração e transformação dos vários recursos naturais e endógenos 

e às dinâmicas positivas de emergência de novas atividades; 

 Assegurar que ao nível dos instrumentos de planeamento territorial as áreas afetas à atividade agrícola 

e florestal, relacionadas com as fileiras estratégicas regionais e os produtos regionais de qualidade 

diferenciada, integrem categorias (ou subcategorias) de espaços agrícolas e florestais de produção; 

 Promover o aumento da competitividade da produção agrícola e florestal através da criação e 

desenvolvimento de práticas de natureza empresarial, numa perspetiva de orientação da produção 

para o mercado, através de inovação e estabelecimento de estratégias numa ótica de fileira com vista 

à sua dinamização e sustentabilidade territorial, social e económica; 

 Promover a valorização sustentada dos recursos naturais, paisagísticos e patrimoniais dos espaços 

rurais, valorizando as externalidades positivas criadas pelos sistemas agroflorestais e a manutenção 

dos valores naturais e paisagísticos associados ao espaço rural, bem como na otimização da utilização 

dos recursos naturais com vista à durabilidade dos sistemas; 

 Contribuir para a revitalização económica e social das zonas rurais e para o reforço da sua 

atratividade, através do desenvolvimento económico e da criação de oportunidades de emprego, numa 

estratégia integrada de diversificação das atividades, acompanhada de aquisição de capacidades das 

populações locais. 

Ao nível do aproveitamento dos recursos geológicos deve ser incentivado (norma 41) o desenvolvimento de 

indústrias extrativa e a gestão sustentável do seu ciclo de vida, garantindo na gestão territorial e no 

ordenamento, as condições adequadas à sua exploração. As normas 44 e 45 referem que, em sede de revisão, 

os PDM devem delimitar as áreas de reserva para o aproveitamento de recursos geológicos e as áreas cativas 

para a exploração de massas minerais, definindo para estas áreas um regime de usos do solo compatível com 

as atividades de prospeção e de exploração dos recursos, e as áreas de reserva para o aproveitamento de 

recursos geológicos devem manter o uso atual até à entrada em atividade da exploração do respetivo recurso. 

A norma 48 prevê que podem ser definidas UOPG, e virem a ser elaborados Planos de Pormenor para estas 

áreas, tendo sempre em conta a componente ambiental e recuperação paisagística. 
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Ao nível da energia, deve a administração central e local (norma 74), estimular a adoção de metodologias que 

promovam a eficiência energética e a diversificação das fontes de energia, em todas as intervenções sobre o 

território. As intervenções sob responsabilidade direta da administração pública devem incorporar os 

procedimentos mais adequados e o seu carácter demonstrativo e inovador deve ser divulgado como referencial 

de boas práticas. 

3.5 Sistema de Atividades Agroflorestais 

Refere o PROTA que a evolução dos sistemas agroflorestais dependerá de um conjunto alargado de fatores 

resultantes de um contexto acentuado de mudança, a nível nacional e mundial, em termos de políticas, 

progresso tecnológico e oportunidades de mercado. Estudos mais recentes de caracterização dos espaços 

rurais em Portugal têm permitido identificar situações muito contrastadas quanto às potencialidades e trajetórias 

possíveis de desenvolvimento territorial e às funções da agricultura nesse contexto. São destacados alguns 

sistemas agrícolas com mais presença e relevância no Alentejo: Sistemas Agrícolas de Regadio; Outros 

Sistemas Agrícolas; Sistemas Agro-silvo-pastoris; Sistemas Florestais; Espaços florestais multifuncionais e 

Floresta de Produção. 

Nas normas específicas importa referir a norma 34 onde deve ser articulado com as políticas a nível nacional 

para o sector agro-florestal, as ações de desenvolvimento das atividades agroflorestais na região devem 

promover o aumento da competitividade da produção agrícola e florestal através da criação e desenvolvimento 

de práticas de natureza empresarial, numa perspetiva de orientação da produção para o mercado, através de 

inovação e estabelecimento de estratégias numa ótica de fileira com vista à sua dinamização e sustentabilidade 

territorial, social e económica. 

Relativamente ao subsistema de desenvolvimento turístico, é destacado o potencial da região do Alentejo, 

nomeadamente pela sua elevada qualidade natural e cultural, revelando um significativo nível de preservação 

dos recursos históricos e culturais e de proteção e valorização ambiental. Todos os 10 produtos estratégicos, 

definidos no PENT, podem ocorrer na região, e o Alqueva e a zona do Litoral Alentejano, são destacados como 

novos polos de desenvolvimento turístico. A região foi dividida em cinco regiões: Norte Alentejo, Envolvente de 

Évora, Alqueva, Eixo do Guadiana/Baixo Alentejo e Litoral Alentejo. Estando o concelho de Almodôvar inserido 

na zona do Eixo do Guadiana/Baixo Alentejo importa descreve-la sumariamente. É destacada a ligação desta 

zona com o Rio Guadiana, mas principalmente com os diversos Parques Naturais e áreas de Rede Natura 

2000. Existe um importante património histórico, arqueológico e cultural, sendo Mértola um expoente máximo. 

Há ainda algum turismo industrial, por causa das minas do São Domingos e Aljustrel. 

A norma 92 destaca os produtos já com tradição na região: 

 Circuito turístico (touring cultural, patrimonial e paisagístico); 
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 Sol e Mar; 

 Gastronomia e vinhos; 

 Turismo de Natureza; 

 Turismo no Espaço Rural (TER); 

 Turismo Cinegético. 

Os produtos que devem ser novas apostas: 

 Conjuntos turísticos (resorts); 

 Golfe; 

 Saúde e bem-estar; 

 Turismo náutico de recreio, 

 Turismo equestre, 

 Geoturismo. 

A norma 114 detalha os aspetos que terão que ser definidos e desenvolvidos em sede de revisão do PDM, 

como por exemplo a estratégica local de desenvolvimento turístico, ou os critérios e orientações quanto à 

localização de empreendimento turísticos. 

Relativamente ao desenvolvimento dos territórios rurais, a norma 120, elenca ações que devem ser tomadas 

pela administração, que aqui se transcreve: 

 Desenvolver, tendo por base os aglomerados existentes, uma rede de polos de excelência (em termos 

residenciais, ambientais, de serviços e de produções) estruturantes do povoamento rural e promover 

Projetos de valorização urbanística dos pequenos aglomerados; 

 Estimular a capacitação e cooperação dos atores económicos para o desenvolvimento em parceria de 

programas de ação de valorização económica e mercantil dos recursos endógenos do território; 

 Promover uma estratégia de gestão sustentável dos espaços rurais e dos recursos naturais que: 

privilegie a manutenção da atividade agrícola ou florestal em zonas com condicionantes ou 

desvantagens naturais; preserve os recursos naturais e a paisagem no âmbito da atividade agrícola e 

florestal; torne a floresta mais estável e resistente aos agentes bióticos e abióticos; incentive os 

sistemas florestais e agroflorestais compatíveis com o ambiente e promover a eco-eficiência; 

 Modernizar a oferta de serviços de interesse geral, apostando na polivalência e na utilização das novas 

tecnologias para assegurar a proximidade aos beneficiários; 
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 Assegurar a generalização da disponibilidade de serviços em banda larga, proporcionando os 

benefícios e as oportunidades da era digital às áreas rurais — educação ao longo da vida, 

possibilidades de formação especializada, procura de emprego, saúde e outros serviços públicos; 

 Assegurar níveis elevados de acessibilidades através de soluções inovadoras e flexíveis de transporte 

adaptadas à especificidade das áreas de baixa densidade populacional, permitindo um adequado 

equilíbrio entre o urbano e o rural; 

 Criar condições de continuidade das atividades não agrícolas (do comércio e serviços, do artesanato, 

das agroindústrias, etc.) existentes, nomeadamente com medidas de apoio à sua transmissão pelos 

titulares idosos, e promover a criação de microempresas que diversifiquem a economia das áreas 

rurais; 

 Adaptar as respostas em termos de serviços e bens públicos à necessidade de atrair e fixar novos 

residentes; 

 Valorizar o turismo em espaço rural e facilitar o desenvolvimento de alojamento turístico de pequena 

escala; 

 Incentivar parcerias urbano-rural para o ordenamento de áreas específicas do território, recorrendo 

quer aos Programas de Ação Territorial, como instrumentos de coordenação das atuações das 

autarquias locais e de outros agentes, quer à elaboração e implementação dos Planos de Intervenção 

em Espaço Rural (PIER). 

 

3.6 Sistema Urbano e de Suporte à Coesão Territorial 

A estrutura urbana foi organizada em função da tipologia dos centros urbanos: 

 Centros Urbanos Regionais (CUR); 

 Centros Urbanos Estruturantes (CUE); 

 Centros Urbanos Complementares (CUC). 

Os CUR já foram descritos (no modelo territorial) e são os polos nucleares de desenvolvimento da região. Num 

segundo nível, os CUE (Ponte de Sor, Nisa, Vendas Novas, Montemor-o-Novo, Estremoz, Reguengos de 

Monsaraz, Castro Verde, Aljustrel, Serpa, Moura, Odemira, Grândola, Alcácer do Sal) desenvolvem um leque 

de funções razoavelmente diversificado ou um conjunto de funções especializadas, e devem assumir esta 

função regional. Estes centros devem afirmar-se enquanto nós estruturantes do sistema urbano regional, e 

articularem-se com os CUR e os CUC. A função de articulação supramunicipal e a construção de redes 

potenciadores da coesão e competitividade territorial é bastante importante. Deve ser fomentado o inter- 

-relacionamento institucional, com a participação dos diferentes agentes sociais e económicos, públicos e 

privados. 
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Finalmente os CUC, essencialmente as sedes de concelho, tem um papel fundamental para a sustentação dos 

territórios de baixa densidade e para a afirmação das relações urbano-rurais. Os CUC são fundamentais para 

garantir a ligação ao meio rural, fornecendo os serviços básicos (comércio, saúde, educação e apoio social), e 

tudo o que contribua para a coesão territorial. Devem os CUC também, afirmar -se enquanto espaços de 

cidadania, de valorização de recursos e de quadros de vida significativos para o desenvolvimento local. 

A figura seguinte representa o Sistema Urbano e de Suporte à Coesão Territorial. Refere o PROTA que a 

consolidação de um sistema urbano policêntrico de suporte à coesão territorial assenta num conjunto de 

subsistemas urbanos regionais e em eixos urbanos de proximidade, sustentados em mobilidade, em parcerias 

de âmbito urbano-rural e ou em cooperações estratégicas interurbanas. Deve a administração central e local, 

em conjunto com as associações de municípios e outras instituições: 

 Afirmar os subsistemas urbanos enquanto espaços de cidadania, de valorização de recursos, de 

residência e de quadros de vida, e como referencial de desenvolvimento urbano-rural; 

 Garantir que nos subsistemas urbanos há uma distribuição de serviços e uma oferta de equipamentos 

que promovem a polivalência e a complementaridade funcional bem como a equidade territorial; 

 Fixar alguns serviços públicos de nível supramunicipal segundo uma lógica de concertação 

interurbana, sobretudo nos territórios de baixa densidade demográfica; 

 Garantir que os centros urbanos sedes de concelho possuem um leque de serviços necessários e 

fundamentais para a qualidade de vida dos residentes e para a sustentabilidade territorial dos 

territórios de baixa densidade; 

 Organizar, neste contexto de cooperação interurbana, os tipos de serviços em função da natureza da 

mobilidade a incrementar (deslocação do utente ao serviço ou serviços itinerantes) e das 

infraestruturas a utilizar (mobilidade física ou digital — tele-serviços), de forma a assegurar uma oferta 

de serviços com qualidade e satisfazer as necessidades da população. 
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Figura 3-4 - Sistema Urbano e de Suporte à Coesão Territorial 
Fonte: PROTA 
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Almodôvar localiza-se no chamado subsistema urbano do Baixo Alentejo que se organiza em torno de Beja, 

Moura, Serpa, Aljustrel e Castro Verde. A atratividade administrativa e do futuro aeroporto de Beja, o eixo 

urbano -industrial de Castro Verde -Aljustrel, o elevado valor patrimonial de Beja, Mértola e Serpa, a polarização 

residencial designadamente de Serpa e Ferreira do Alentejo e a afirmação de Moura na estruturação urbana da 

Zona Envolvente de Alqueva garantem uma sustentabilidade económica, social e cultural a este subsistema. 

Em termos de relacionamentos, é necessário incentivar as redes de complementaridade e concertação 

estratégica com o turismo do Algarve e do Alentejo Litoral. (…) Dada a baixa densidade populacional e 

funcional desta sub-região e os baixos níveis de acessibilidade e mobilidade que a caracterizam, é fundamental 

acautelar um leque mínimo de serviços nas sedes de concelho mais periféricas. 

As normas gerais seguem uma linha que procura a melhoria da competitividade regional e da qualidade de vida, 

através do reforço da competitividade das redes urbanas, da promoção do património, cultura e conhecimento, 

da construção de redes a várias escalas, e assegurando que a reabilitação urbana melhor a qualidade de vida e 

potencie os recursos diferenciadores, como a identidade do Alentejo. Como norma para o desenvolvimento 

urbano (norma 123) refere o PROTA: 

 O planeamento urbano e territorial adotará o modelo Alentejano de desenvolvimento urbano compacto, 

funcional e economicamente diversificado, que evita processos de expansão indiscriminada tanto de 

consumo desnecessário de solo como de recursos naturais; 

 Os processos de urbanização pautar-se-ão por níveis de qualidade e de dotação suficiente de espaços 

e serviços públicos, que garantam elevada qualidade de vida às populações e a proteção de uma 

identidade e de uma imagem urbana singular; 

 O planeamento urbanístico deve apoiar-se no conhecimento, na salvaguarda e na valorização do 

Património, enquanto fator crucial do desenvolvimento regional, dado o seu elemento de originalidade, 

de afirmação de identidade e pertença regional e o seu potencial de coesão e competitividade 

territorial. 

Como normas específicas para a estruturação urbana do baixo Alentejo é referido na norma 127, que Beja terá 

um papel importante na ligação com o Litoral Alentejano e com o Algarve, contando com o seu aeroporto. Deve 

ser consolidado o corredor Sines-Grândola-Beja-Vila Verde de Ficalho, que contribuirá para a conectividade e 

dinamismo económico do território do Baixo Alentejo. É igualmente referido que deve ser consolidada a 

multifuncionalidade e articulação em torno do centro urbano regional de Beja, sendo que o eixo urbano- 

-industrial de Castro Verde-Aljustrel será importante nas sinergias que devem ser criadas nesta zona. 

As normas 128 a 139 descrevem as várias ações a ser tomadas pela Administração, em termos de garantir uma 

rede de equipamentos e serviços ajustado e funcional face à realidade da região. 
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As normas descritas para o Planeamento e edificação em solo urbano têm como grandes linhas de ação da 

administração (norma 140): 

 Elaborar Planos de Urbanização em todos os centros urbanos sedes de concelho;  

 Qualificar as periferias degradadas ou desqualificadas existentes, programando as expansões 

urbanas, preservando o carácter concentrado tradicional e acautelando a integração (formal, funcional 

e material) das novas construções, e mantendo as características de transição entre as áreas urbanas 

e rurais; 

 Estabelecer nos PMOT, particularmente nos PU e PP, as opções e medidas de valorização e 

qualificação dos espaços públicos e da imagem urbana, como fatores fundamentais de promoção da 

qualidade de vida e da identidade urbana; 

 Privilegiar nos núcleos urbanos antigos (independentemente da respetiva classificação patrimonial), 

sempre que possível, a afetação das áreas ainda livres de edificação para espaços públicos equipados 

e espaços verdes, necessários à resolução das questões de desafogo, de remate, regeneração da 

vida urbana e de articulação dos tecidos urbanos. 

A administração local deve privilegiar a consolidação e a densificação das polaridades urbanas existentes e 

promover uma intervenção urbanística conducente à contenção dos perímetros e à economia de solo 

urbanizável. A reclassificação do solo rural como solo urbano será excecional, e dependerá do desenvolvimento 

demográfico, económico e social do município e às necessidades de qualificação urbana e ambiental dos 

aglomerados populacionais. As normas 141 e 142 listam as condições a respeitar no solo urbano e o que 

compete aos PDM. A norma 143 lista os critérios de delimitação dos perímetros urbanos, que serão delimitados 

em sede da revisão do PDM: 

 Dar prioridade à consolidação da área urbana, recorrendo à conservação, colmatação e densificação 

dos tecidos existentes. Neste sentido, em cada aglomerado, a ampliação dos perímetros urbanos deve 

ocorrer apenas quando o somatório das áreas urbanas consolidadas e comprometidas atinjam os 70 % 

(não contabilizando as áreas de estrutura ecológica urbana) do perímetro urbano; 

 Condicionar a dimensão das áreas de expansão (solo cuja urbanização seja possível programar) ao 

limite máximo de 30 %, da área do perímetro urbano existente (excluindo os solos afetos às zonas 

industriais e os solos afetos à estrutura ecológica urbana); 

 



CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR 
RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ALMODOVAR EM VIGOR 

 

 

52 
MAIO 2012  P.R.U., Lda. 

 

 Delimitar a estrutura ecológica municipal em solo urbano. Estas áreas devem estabelecer ligações 

funcionais com as áreas rurais envolventes, podendo incluir, nomeadamente, parques, jardins 

(públicos ou privados), linhas de água e respetivas margens, áreas de povoamento de sobreiro e 

azinheira, e ou hortas/zonas agrícolas urbanas, matas, espaços verdes educativos/desportivos, sebes 

naturais. Estas áreas destinam-se a promover a qualidade de vida urbana e procuram minimizar e 

compensar os efeitos da forte impermeabilização do solo urbano; 

 Considerar o princípio da reclassificação do solo urbano em solo rural, quando se verifique que a sua 

dimensão é excessiva face à fundamentação técnica ou quando as áreas delimitadas no perímetro 

urbano não reúnam as condições para integrar solo urbano; 

 Promoção de um desenvolvimento urbano compacto, que contrarie a urbanização dispersa e contenha 

a expansão urbana, respeitando os imperativos de economia do solo e dos demais recursos territoriais, 

conforme as orientações estabelecidas no PNPOT. 

Estes critérios, nomeadamente os dois primeiros, são particularmente relevante no contexto do presente 

relatório, uma vez que a avaliação da execução do PDM em vigor foi realizada à luz destes critérios. 

A norma 144 define como promover a valorização das centralidades intraurbanas, e a norma 145 lista ações 

com vista a ser assegurada a função residencial. A norma 146 trata das atividades comerciais e de serviços, 

enquanto a norma 147 trata de garantir os níveis de qualidade e atendimento dos diferentes serviços de 

saneamento. 

Ao nível do solo rural, este é classificado pelo PROTA como solo a que se destina ao aproveitamento agrícola, 

pecuário e florestal ou de recursos geológicos, a espaços naturais de proteção ou de lazer ou a outros tipos de 

ocupação humana que não lhe confiram o estatuto de solo urbano. Assim, a edificação em solo rural deve 

justificar-se como suporte das atividades, diretamente associadas aos usos e funções referidos, e regendo -se 

por princípios gerais de contenção da edificação isolada e do parcelamento da propriedade, pela racionalização 

das infraestruturas e pelo fomento à reabilitação de construções existentes. Apenas serão permitidas novas 

edificações em solo rural, quando estas sejam suporte às atividades económicas associadas à valorização dos 

recursos naturais, culturais e paisagísticos e à multifuncionalidade dos espaços rurais. Tudo no sentido de 

conter e restringir a edificações dispersa. O PDM definirá os parâmetros a aplicar a estas novas edificações, e 

deve igualmente promover a recuperações de edificações isoladas em solo rural. O PDM poderá permitir 

edificação em solo rural nos seguintes casos: 

 Edificação Isolada – que podem ser construções de apoios às atividades agrícolas, pecuárias e 

florestais, ou residências próprias do proprietário-agricultor da exploração agrícola, ou 

estabelecimentos industriais de primeira transformação de produtos agrícolas ou florestais, ou 

empreendimentos turísticos, ou estabelecimentos industriais afetos à atividade extrativa ou de 

transformação primária de produtos minerais, ou outros edifícios indispensáveis à diversificação de 

atividades produtivas dentro e fora das explorações, conforma descrito na norma 155; 
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 Aglomerados Rurais - Os aglomerados rurais existentes são os núcleos populacionais com funções 

residenciais e de apoio a atividades localizadas em solo rural, e que serão delimitados no PDM. O 

PDM deve definir um regime de uso do solo para estas áreas, no sentido de promover a melhoria da 

qualidade de vida da população residente e enquadre futuras operações de qualificação ambiental e 

paisagística e de edificação. O PDM deverá definir estratégias para a qualificação dos pequenos 

aglomerados e regulamentar a sua ocupação atendendo a critérios de integração paisagística nos 

espaços rurais, bem como definir as infraestruturas com características adequadas, com vista à 

racionalização dos custos; 

 Áreas de Edificação Dispersa – conforme o descrito na norma 156, as áreas de edificação dispersa 

com função residencial existentes em solo rural na envolvente dos perímetros urbanos ou 

excecionalmente em áreas isoladas onde o fenómeno se evidencie à data da entrada em vigor do 

PROTA e que apresentem mais de 0,25 edifícios por hectare devem ser objeto de uma análise 

específica no âmbito da revisão do PDM, com vista à identificação das necessidades de 

reordenamento e programação de operações de qualificação. As áreas com mais de 4ha, e em que se 

justifique, podem ser classificadas como solo urbano, sendo obrigatória a elaboração de um Plano de 

Urbanização e promovendo a qualificação ambiental. As áreas de edificação dispersa podem ser 

Áreas de Edificação em Solo Rural Periurbano (AESRP) ou outras áreas de edificação dispersas 

destruturadas. As AESRP são áreas que se localizam na envolvente de perímetros urbanos e que têm 

dependências formais e funcionais com aglomerados urbanos. Tal como é definido na norma 158, os 

critérios para a estas áreas são: 

o As áreas a delimitar apresentam uma densidade de edifícios superior a 0,25 edifícios por 

hectare (0,25 edifícios/ ha) e inferior a quatro edifícios por hectare (4 edifícios/ha) ou superior 

a quatro edifícios por hectares (4 edifícios/ha) quando não se justifique a sua classificação 

como urbano conforme descrito anteriormente. A área máxima da AESRP não deve 

ultrapassar 20 % da área total do perímetro urbano do aglomerado urbano adjacente, 

podendo excecionalmente existir uma majoração fundamentada por especificidades locais, 

nomeadamente requalificação de áreas edificadas desestruturadas, sem prejuízo da garantia 

da proporcionalidade face ao aglomerado. O número de pisos acima da cota de soleira não 

deve ser superior a dois, e deverá o PDM definir as normas e parâmetros aplicáveis a estas 

áreas, salvaguardando as áreas estratégicas de produção agrícola e florestal e os valores 

naturais e ambientais e a Estrutura Ecológica Municipal; 

 Núcleos de Desenvolvimento Turísticos (NDT). 
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O PROTA define as regras gerais de localização e implementação dos usos turísticos e de lazer. A Intensidade 

Turística, no caso do concelho de Almodôvar, é dada pela relação de 1 cama turística por 2 habitantes 

residentes. Conforme é referido na norma 167, a intensidade turística concelhia efetiva, é definida em PDM, no 

quadro das opções de estratégia de desenvolvimento turístico local, não podendo ultrapassar o limite máximo 

resultante da aplicação do método de cálculo descrito anteriormente e que segue a seguinte formula: 

ITMáxC = (0,5 x Pop SR) x [0,6 x (Pop Cc/Pop SR) + 0,4 x (Área Cc/Área SR)] 

em que: 

ITMáxC = Intensidade turística máxima concelhia 

Pop SR = Total de população residente na sub–região onde o concelho se situa, 

Pop Cc = População residente do concelho, 

Área Cc = Área do concelho, 

Área SR = Total da área da sub-região onde o concelho se situa. 

Para o cálculo da intensidade turística é considerada a capacidade de alojamento de todos os 

empreendimentos turísticos existentes, concretizados e aprovados. As normas 167 a 177 detalham as regras e 

mecanismos em redor da intensidade turística dentro e entre os concelhos da mesma sub-região. 

Os novos empreendimentos turísticos podem adotar as seguintes formas de implementação: 

Em solo rural: 

i) Empreendimentos Turísticos Isolados (ETI) – detalhados na norma 179 alínea a), e que incluem 

Estabelecimentos Hoteleiros associados a temáticas específicas (saúde, desporto, atividades 

cinegéticas, da natureza, educativas, culturais, sociais, etc.); Empreendimentos de TER; 

Empreendimentos de turismo de habitação; Parques de Campismo e de Caravanismo e 

empreendimentos de turismo da natureza. Podem ter um máximo de 200 camas (com a exceção de 

Parques de Campismo e Caravanismo) e um índice de impermeabilização máximo de 0,2; 

ii) Núcleos de Desenvolvimento Turístico (NDT) - detalhados na norma 179 alínea b), são 

empreendimentos turísticos e equipamentos de animação turística, bem como outros equipamentos e 

atividades compatíveis com o estatuto de solo rural. 

Em solo urbano: 

i) Empreendimentos Turísticos em perímetros urbanos – onde são admitidos todos os tipos de 

empreendimentos turísticos; 

ii) Empreendimentos Turísticos em Núcleos Urbanos de Turismo e Lazer (NUTL) - são núcleos urbanos 

com funções dominantemente turísticas, com elevada procura de alojamentos turísticos, restauração e 

serviços de apoio às atividades turísticas e de lazer, e onde são admitidos todos os tipos de 

empreendimentos turísticos. 
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As normas 196 e 197 detalham as normas específicas relativamente à ERPVA, com vista à sua proteção. 

Todas estas normas serão orientações e regras que devem ser vertidas para o PDM, em sede da sua revisão. 

Almodôvar é classificado como de nível 3, em termos da relevância patrimonial arquitetónica, e igualmente de 

nível 3, em termos da relevância patrimonial arqueológica. 

Atualmente a capacidade turística presente no concelho de Almodôvar resulta dos PMOT em vigor de cariz 

turístico e da capacidade instalada nos estabelecimentos turísticos atualmente presentes no concelho. O 

concelho de Almodôvar possui dois Planos de Pormenor (PP) em vigor de índole turística, o Plano de Pormenor 

de Monte Nabo e o Plano de Pormenor do Castelo Alto, que juntos apresentam uma oferta de camas turísticas 

de 4.894 camas, distribuídas da seguinte forma:  

PMOT em vigor N.º total de camas turísticas 
N.º camas em Hotel ou Hotel 
Apartamentos 

N.º camas em Aldeamentos 
Turísticos 

PP Castelo Alto 4.534 120 4.414 

PP Monte Nabo 360 180 180 

TOTAL 4.894 300 4.594 

Tabela 3-1 - Número de camas previstas em PMOT em vigor no concelho de Almodôvar 

O PP de Monte Nabo contribui com cerca de 7% da oferta total em PMOT em vigor, dos quais metade são 

camas em Hotel ou Hotel Apartamentos e a restante oferta em Aldeamentos Turísticos. Relativamente ao PP do 

Castelo Alto, é o PMOT com maior capacidade de camas turísticas (93%), nas quais predominam as camas em 

Aldeamentos Turísticos (4.414 camas). Em conjunto, os dois PP perfazem um total de 4.894 camas. 

A capacidade instalada no concelho de Almodôvar, segundo o Anuário Estatístico Regional de 2010 (INE), 

resume a 2 empreendimentos turísticos: uma Pensão e um estabelecimento classificado como Outros17. Em 

termos de capacidade, estes empreendimentos apresentam respetivamente 27 e 24 camas, perfazendo uma 

capacidade para Almodôvar de 51 camas. Para além desta informação, a CMA disponibilizou informação 

relativa a três unidades de Turismo em Espaço Rural (TER) - Casas de Campo que representam uma 

capacidade instalada de 13 unidades de alojamento e 23 camas. 

Designação do TER - Casa de Campo N.º de Unidades de Alojamento (UA) N.º de camas 

Casinhas no Monte  3 9 

Monte Gois Country House & Spa 5 6 

Quinta do Cerro do Seixo  5 8 

Tabela 3-2 - Número de camas e unidade de Alojamento em TER - Casas de Campo no concelho de Almodôvar 

Fonte: CMA 

                                                           
17  Segundo o INE a categoria Outros corresponde a Hotéis-Apartamentos, os Apartamentos Turísticos, os Aldeamentos Turísticos, os 

Motéis, as Pousadas e as Estalagens. 
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3.7 Sistema de Acessibilidades e de Conectividade Internacional 

O PROTA subdivide o sistema de acessibilidades e de conectividade internacional em: 

 Subsistema de infraestruturas terrestres, estabelecendo os principais corredores e eixos de 

acessibilidades terrestres e integrando as componentes rodoviárias e ferroviárias: 

o Infraestruturas de nível nacional/europeu — correspondem a cinco corredores estabelecidos 

no PNPOT e vocacionados para uma acessibilidade e conectividade nacional e internacional: 

corredor norte Abrantes-Ponte de Sor-Portalegre, corredor central Lisboa-Évora-Madrid, 

corredor sul Sines-Beja-Andaluzia, corredor litoral Lisboa-Grândola-Algarve, corredor interior 

Castelo Branco-Portalegre-Évora-Beja -Algarve e corredor Sines-Évora-Badajoz; 

o Infraestruturas de nível regional/sub-regional — correspondem, no que se refere à rodovia, 

a quatro subsistemas territoriais estabelecidos no âmbito do PROT, com uma função 

complementar aos corredores nacionais/europeus e garantindo uma acessibilidade direta a 

todos os CUR e a articulação de todos os espaços fundamentais da base económica 

regional: subsistema territorial do Alentejo Litoral, subsistema territorial a norte do Corredor 

Central, subsistema territorial transfronteiriço do Alentejo Central e Baixo Alentejo e 

subsistema territorial do Baixo Alentejo. Integram ainda este tipo de infraestruturas 

terrestres os eixos ferroviários de nível regional. Por exemplo os eixos longitudinais Castelo 

Branco-Portalegre-Évora-Beja-Ourique-Algarve (IP2) e Lisboa-Grândola-Ourique-Algarve (IP1). 

Ao nível do subsistema territorial do Baixo Alentejo estabelecem-se dois eixos rodoviários de 

importância regional/sub-regional: o que estabelece a ligação do IP1 a Espanha, passando 

por Castro Verde-Mértola-Pomarão (EN123-ER123-IC27-ER267-ER265-1), e o eixo Mértola- 

-IP2, com ligação a Beja (IC27). A lógica de articulação territorial litoral-interior, decorrente da 

possibilidade de ligação a Odemira, está subjacente a esta estruturação, tendo justificação na 

necessidade de melhorar as condições de indução de processos de desenvolvimento nesta 

zona deprimida do Alentejo. 

o Ao nível da ferrovia, a futura linha de alta velocidade será fundamental a uma escala 

nacional/europeia. Destaque ainda para a linha convencional de mercadorias Sines-Évora- 

-Elvas/Caia, e para o troço da Linha do Alentejo entre o Pinhal Novo e Casa Branca e a Linha 

do Sul. A um segundo nível existe o troço da Linha do Alentejo Casa Branca-Beja-Funcheira 

com funções de articulação territorial do Baixo Alentejo e de interligação com o corredor 

Lisboa-Madrid e com o Algarve, permitindo também a conexão entre o Aeroporto de Beja e as 

plataformas logísticas do Poceirão e de Tunes, e pela Linha do Leste. Refira-se ainda que a 

reutilização de troços desativados para a constituição de uma rede regional de ecopistas, da 
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qual existem já alguns troços em funcionamento, constitui uma oportunidade de valorização 

recreativa e turística que permite, adicionalmente, assegurar a preservação do espaço-canal 

ferroviário e pode traduzir-se, pontualmente, numa melhoria da mobilidade urbana. As 

estações e apeadeiros desativados deverão também ser reaproveitados através de 

utilizações alternativas, preferencialmente relacionadas com atividades de usufruto coletivo 

nas vertentes turística, ambiental e cultural. 

 Subsistema de infraestruturas aeroportuárias – Basicamente o aeroporto de Beja, os aeródromos de 

Évora e Ponte de Sor e o futuro aeródromo de Sines; 

 Subsistema de infraestruturas portuárias – define o PROTA três níveis ao nível das infraestruturas 

portuárias de recreio (Nível I — Marina de Tróia e Porto de Recreio de Sines; Nível II — Núcleo de apoio 

náutico acessíveis em todas as alturas de Vila Nova de Milfontes; Nível III — Estruturas ligeiras de apoio 

náutico nos restantes núcleos piscatórios locais). Ao nível das infraestruturas portuárias de pesca (Porto 

de Sines — núcleo de pesca costeira regional de primeiro nível; integra infraestruturas marítimas e 

terrestres destinadas à descarga, acondicionamento, armazenagem e comercialização de pescado; Porto 

de Vila Nova de Milfontes — núcleo de pesca costeira de segundo nível com funções de promoção de 

uma nova polaridade de atividades de pesca local no Litoral Alentejano, prestando um serviço 

complementar ao porto de Sines e atuando como infraestrutura fundamental à manutenção e 

dinamização das atividades das comunidades piscatórias a sul da foz do Mira; Núcleos de pesca locais 

— infraestruturas de apoio à atividade das respetivas comunidades piscatórias locais. 

Ao nível da navegabilidade fluvial, refira-se ainda a ligação fluvial entre Troia e Setúbal, em troços do Rio Tejo, 

Guadiana, Sado e Mira, bem como na albufeira do Alqueva. 

As normas gerais reforçam a ideia da construção de uma estrutura mais aberta ao exterior, e que promova a 

afirmação do policentrismo. Deve ser igualmente promovida a mobilidade de passageiros e mercadorias, bem 

como a acessibilidade dos cidadãos e bens, serviços e equipamentos em condições de equidade tendencial. 

Deve ocorrer a contribuição para uma estruturar de um sistema de transportes ambientalmente sustentável. 

As normas específicas detalham orientações a vários níveis, como a mobilidade, as redes rodoviárias e 

ferroviárias e tecnologias de informação e comunicação, por exemplo. 

 

3.8 Alteração do PDM de Almodôvar por adaptação ao PROTA 

O PDM de Almodôvar foi aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros nº 13/98, de 27 de Janeiro. O 

PDM de Almodôvar foi alterado por adaptação ao PROTA, pelo Aviso nº 696/2001, de 7 de Janeiro.  
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A adaptação teve por base a listagem que consta no Anexo II da Resolução do Conselho de Ministros nº 

53/2010, de 2 de Agosto, que lista as normas incompatíveis dos PDM com o PROTA. O referido anexo indicava 

a negrito as normas que teriam que ser alteradas: nº 2 do artigo 33º, nº 1 e 4 do artigo 34º, alíneas a), c) e e) do 

número 3 do artigo 35º e as alíneas a), c) e e) do número 3 do artigo 36º. Estas alterações referem-se às áreas 

que integram os solos da Reserva Agrícola Nacional (RAN), outras áreas agrícolas, áreas agro-silvopastoris e 

áreas silvopastoris. As alterações visaram alterar de imediato normas que contribuíssem para a edificação 

dispersa. 

O artigo 33º passou a descriminar as condições de edificabilidade em solo rural e que sejam áreas de RAN. O 

artigo 34º adaptou as normas do PDM às regras do PROTA, continuando a detalhar neste artigo aos 

parâmetros aplicáveis em cada situação de edificação noutras áreas agrícolas, como é o caso de pecuárias, 

habitação isolada, entre outros. Os artigos 35º e 36º foram adaptados seguindo a mesma filosofia, mas para as 

áreas agro-silvopastoris e áreas silvopastroris respetivamente. 

Ao contrário do que ocorreu no Algarve, e na adaptação dos PDM ao PROT Algarve, as adaptações realizadas 

ao PROTA foram extremamente assertivas e focadas nos aspetos descritos anteriormente. Assim as grandes 

alterações ao PDM de Almodôvar serão realizadas em sede de revisão, assimilando muitas das normas e 

orientações descritas neste capítulo. 
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4 Condicionantes, servidões e restrições de utilidade pública 

O PDMA em vigor identifica na planta de condicionantes as servidões e restrições de utilidade pública em vigor 

que possam constituir limitações ou impedimentos a qualquer forma específica de aproveitamento do solo do 

território concelhio. 

No concelho de Almodôvar ocorrem as seguintes principais servidões e restrições de utilidade pública: 

Recursos Naturais 

 Recursos Hídricos 

Domínio Hídrico 

Albufeiras do monte dos Clérigos e Boavista 

 Recursos Geológicos 

Industrias Extrativas  - Pedreiras 

    - Área com contrato de exploração 

 Recursos Agrícolas e Florestais 

Reserva Agrícola Nacional (RAN) 

Aproveitamento Hidroagrícola da Boavista e Monte Clérigo 

Espécies Protegidas - Montados de Sobro e Azinho 

 Recursos Ecológicos 

Reserva Ecológica Nacional (REN) 

Rede Natura 2000 (PTCON0036 - Guadiana; PTCON0057 Caldeirão; PTZPE0046 - Castro 

Verde; PTZPE0058 - Piçarras) 

 

Património Classificado (Arquitetónico e Arqueológico) 

 Imóveis de Interesse Público  

Infraestruturas 

 Drenagem de Águas Residuais (condutas, intercetores, emissários, ETAR, estações elevatórias, 

fossas séptica) 

 Abastecimento de Água (condutas, adutoras, ETA, estações elevatórias, reservatórios, poços e furos) 

 Rede Elétrica (rede elétrica de alta tensão e redes elétricas de média e baixa tensão) 

 Telecomunicações 

 Rede Rodoviária e Ferroviária 
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Rede Rodoviária Nacional (IP, IC e estradas nacionais) 

Rede Rodoviária Municipal 

Rede Ferroviária 

 Marcos Geodésicos 

Entre as várias condicionantes deve destacar-se a relevância da Reserva Ecológica Nacional (REN), da 

Reserva Agrícola Nacional (RAN) e da Rede Natura 2000. Entre estas três condicionantes, o PDMA em vigor 

apenas apresenta na planta de condicionantes a REN e a RAN, uma vez que, à data da entrada em vigor do 

PDMA, o Plano Sectorial da Rede Natura 2000 não vigorava, apenas existia o conceito de Biótopos de Corine18 

em que,  grande parte das áreas inicialmente delimitadas neste âmbito foram posteriormente classificadas como 

Sítios de Importância Comunitária (SIC) e/ou Zonas de Proteção Especial (ZPE). 

Com o Decreto-Lei n.º 321/83, de 5 de Julho, foi criada a REN com o propósito de preservar a exploração dos 

recursos e a utilização do território com salvaguarda de determinadas funções e potencialidades, de que 

dependem o equilíbrio ecológico e a estrutura biofísica das regiões, bem como a permanência de muitos dos 

seus valores económicos, sociais e culturais.  

A REN foi criada pelo Decreto-Lei n.º 321/83, de 5 de Julho, com os objetivos de proteger os recursos naturais, 

especialmente água e solo, salvaguardar processos indispensáveis a uma boa gestão do território e favorecer a 

conservação da natureza e da biodiversidade, assumindo a natureza jurídica de restrição de utilidade pública. 

Posteriormente, e como forma de assegurar o comprimento dos seus objetivos até à total delimitação da REN, 

foi estabelecido um regime transitório, consagrado no Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março, o qual seria, por 

sua vez, sujeito a algumas alterações, sobretudo de carácter processual, pelo Decreto-Lei n.º 213/92, de 12 de 

Outubro. 

Mais recentemente o Decreto-Lei nº 166/2008, de 22 de Agosto, retificado parcialmente pela Declaração de 

Retificação n.º 63-B/2008, de 21 de Outubro, promoveu uma revisão profunda e global do regime jurídico da 

REN, identificando e sistematizando de forma mais abrangente os usos e ações compatíveis com os objetivos 

de proteção ecológica e ambiental e de prevenção e redução de riscos naturais das áreas integradas na REN. 

Através da Portaria nº 1356/2008, de 28 de Novembro, estabeleceram-se por sua vez os requisitos específicos 

que cada uso e ação deve cumprir para assegurar essa compatibilidade. No âmbito do regime jurídico da REN, 

esta deve ocorrer ao nível estratégico, concretizado por iniciativa da Comissão Nacional da REN e das CCDR 

(orientações estratégicas de âmbito nacional e regional), e ao nível operativo, de responsabilidade das câmaras 

                                                           
18 Os biótopos Corine são áreas com interesse ambiental delimitadas pela União Europeia no âmbito do projeto Coordination of 
Information on the Environment Land Cover (CORINE), que nos anos 90 do século passado fez um levantamento exaustivo do território 
e respetivos usos nos países comunitários. 
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municipais (cada concelho elabora a proposta de cartas de delimitação das áreas de REN com a indicação dos 

valores e riscos que justificam a sua integração). 

A REN do concelho de Almodôvar está em vigor desde 1997, aprovada pela RCM nº 149/97, de 10 de 

setembro, tendo sofrido uma alteração em 2004, pela RCM nº 134/2004, de 14 de setembro. 

No que diz respeito à RAN, caracteriza-se por ser um conjunto das áreas em termos agroclimáticos, 

geomorfológicos e pedológicos apresentam maior aptidão para a atividade agrícola. A RAN constitui o principal 

instrumento de Ordenamento Agrícola, tendo sido criada pelo Decreto-Lei nº 356/75, tendo sido posteriormente 

sujeito a modificações no D.L. nº 451/82 de 16 de Novembro e revogado pelo Decreto-Lei n.º 73/2009, de 31 de 

Março. 

O novo regime jurídico da RAN publicado pelo Decreto-Lei nº73/09, de 31 de Março, adota como metodologia 

de classificação, a aptidão da terra recomendada pela Organização das Nações Unidas para a Agricultura e 

Alimentação (FAO). As áreas pertencentes à RAN são as constantes na carta da RAN e de Condicionantes que 

integram os respetivos PDM, sendo proibidas todas as ações que diminuam ou destruam as suas 

potencialidades agrícolas. 

A Rede Natura 2000 é uma rede ecológica para o espaço Comunitário da União Europeia resultante da 

aplicação das Diretivas nº 79/409/CEE (Diretiva Aves) e nº 92/43/CEE (Diretiva Habitats) que tem como 

finalidade assegurar a conservação a longo prazo das espécies e dos habitas mais ameaçados da Europa, 

contribuindo para parar a perda de biodiversidade. Constitui o principal instrumento para a conservação da 

natureza na União Europeia. 

A Rede Natura 2000, que também se aplica ao meio marinho, é composta por Zonas de Proteção Especial - 

ZPE (estabelecidas ao abrigo da Diretiva Aves) e Zonas Especiais de Conservação - ZEC/ Sítios de Interesse 

Comunitário - SIC 19 (criadas ao abrigo da Diretiva Habitats). Nestas áreas de importância comunitária para a 

conservação de determinados habitats e espécies, as atividades humanas deverão ser compatíveis com a 

preservação destes valores, visando uma gestão sustentável do ponto de vista ecológico, económico e social. 

O Plano Sectorial da Rede Natura 2000 (PSRN2000) é um instrumento de gestão territorial que, sendo na sua 

essência um instrumento para a gestão da biodiversidade, visa a salvaguarda e valorização dos SIC e das ZPE 

do território continental, bem como a manutenção das espécies e habitats num estado de conservação 

favorável nestas áreas. O PSRN2000 foi desenvolvido a uma macro escala (1/100.000) para o território 

continental, que caracteriza os habitats naturais e seminaturais e as espécies da flora e da fauna presentes nos 

Sítios e ZPE, e define as orientações estratégicas para a gestão do território abrangido por aquelas áreas, 

                                                           
19  A partir das várias propostas nacionais a Comissão Europeia, em articulação com os Estados Membros, seleciona os SIC que 

posteriormente serão classificados como Zonas Especiais de Conservação (ZEC), culminando num processo faseado de codecisão 
entre os Estados Membros e a Comissão Europeia. 
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considerando os valores naturais que nelas ocorrem. O PSRN2000 vincula as entidades públicas, dele se 

extraindo orientações estratégicas e normas programáticas para a atuação da administração central e local. 

Assim, e no que diz respeito às três principais condicionantes do concelho, aquando do processo de revisão do 

PDMA, tanto a REN como a RAN devem ser alvo de estudos detalhados de modo a concluir da necessidade ou 

não da sua revisão. O PSRN2000, tendo sido desenvolvido a uma macro escala (1/100.000), no âmbito da 

revisão do PDMA pode sofrer alterações de ajuste de pormenor da sua delimitação, com a adaptação dos seus 

limites e classificações à escala de elaboração da revisão do PDMA, que apresenta maior rigor. 

Como se pode observar na figura seguinte, as principais condicionantes do concelho predominam no território a 

sul e poente da vila de Almodôvar. Os Perímetros Urbanos localizados nestas zonas apresentam-se 

circundados por condicionantes, enquanto os Perímetros Urbanos situados a norte e nascente da vila de 

Almodôvar apresentam uma folga maior neste aspeto. 

No que diz respeito à vila de Almodôvar, apesar da proximidade da REN a todo o perímetro urbano, apenas o 

seu limite mais a sul apresenta maiores condicionalismos, sendo delimitado por REN, RAN e pela proximidade 

do Aproveitamento Hidroagrícola da Boavista e Monte Clérigo. 

 

Figura 4-1 - Principais Condicionantes do concelho de Almodôvar 
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Na tabela e gráfico seguintes constam as áreas das principais condicionantes do concelho de Almodôvar, bem 

como o seu peso relativo na área total do concelho. A REN surge como a condicionante com maior área e, 

consequentemente, maior peso no concelho, ocupando cerca de 61% do território concelhio (472 km2). 

Também a Rede Natura 2000, no total dos SIC e ZPE presentes no concelho, apresenta um peso mais elevado, 

ocupando cerca de um terço do concelho (255km2), devendo, no entanto, ter-se em conta que o Sitio e ZPE do 

Caldeirão são praticamente coincidentes, pelo que surgem em duplicado. 

Finalmente, para além dos Montados de Sobreiro e Azinheira que em conjunto ocupam cerca de 28% do 

concelho (217km2), destaca-se a baixa percentagem e área de RAN no concelho de Almodôvar: cerca de 2%, 

correspondentes a cerca de 9 km2. 

Principais Condicionantes  Área (km2) Peso na área do Concelho 

RAN 9,36 1,98% 

Aproveitamento Hidroagrícola 0,86 0,11% 

Montados de Sobro 128,56 16,53% 

Montados de Azinho 88,48 11,37% 

REN 471,501 60,61% 

Rede Natura 2000 254,94 32,77% 

Sítio Guadiana 20,968 2,70% 

Sítio Caldeirão 103,144 13,26% 

ZPE Caldeirão 103,089 13,25% 

ZPE Castro Verde 27,742 3,57% 

Tabela 4-1 - Área das Principais Condicionantes do Concelho de Almodôvar e respetivo peso no território concelhio 

Fonte: CMA 

 

Gráfico 4-1 - Peso no território concelhio Principais Condicionantes do Concelho de Almodôvar 

Fonte: CMA 
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5 Avaliação da Execução e Uso do Solo 

5.1 Metodologia 

Tendo em vista a avaliação da execução do PDMA em vigor, em termos de ocupação e uso do solo, adotou-se 

uma metodologia baseada numa análise comparativa entre as propostas presentes no PDMA em vigor e a 

realidade territorial atual. Esta metodologia consiste, numa primeira fase, em analisar detalhadamente todas as 

áreas afetas a cada uma das categorias de uso do solo identificadas nas Plantas Ordenamento Municipal e 

Urbana do PDMA, às escalas a 1/25.000 e 1/5.000, respetivamente. Numa segunda fase, efetua-se uma 

confrontação entre estas áreas e a situação territorial atual, avaliando de que modo é que as propostas 

constantes no PDMA em vigor foram ou não concretizadas (excluindo Equipamentos Coletivos, Espaços Verdes 

de Usos Coletivos e Espaços Verdes de Proteção, pela sua índole de utilização pública). A análise da situação 

atual foi elaborada tendo como base ortofotomapas do concelho à escala 1/10.000 e 1/2.000, datados de 2006 

e 2010, e um levantamento aerofotográfico à escala 1/10.00020, datado de 2010, complementadas com trabalho 

de campo, de modo a proporcionar um conhecimento real e atualizado do concelho.  

Finalmente, após a análise das categorias de uso do solo, procede-se a uma análise dos resultados direcionada 

aos perímetros urbanos definidos nas Plantas de Ordenamento Municipal e Urbano do PDMA em vigor. Esta 

análise pretende determinar a percentagem de área executada ou comprometida no interior do perímetro 

urbano executado, tendo em atenção as Normas Orientadoras e de Natureza Operacional do PROTA, para o 

Sistema Urbano e de Suporte à Coesão Territorial, nomeadamente as Normas Específicas (I.V.3-B) para 

Planeamento Urbano, Urbanização e Edificação (Planeamento e Edificação em solo Urbano, ponto 143): 

“(…) A delimitação dos perímetros urbanos, em sede de elaboração e revisão de PMOT, nomeadamente PDM, 

deve respeitar os seguintes critérios: 

a) Dar prioridade à consolidação da área urbana, recorrendo à conservação, colmatação e densificação dos 

tecidos existentes. Neste sentido, em cada aglomerado, a ampliação dos perímetros urbanos deve ocorrer 

apenas quando o somatório das áreas urbanas consolidadas e comprometidas atinjam os 70 % (não 

contabilizando as áreas de estrutura ecológica urbana) do perímetro urbano; 

b) Condicionar a dimensão das áreas de expansão (solo cuja urbanização seja possível programar) ao limite 

máximo de 30 %, da área do perímetro urbano existente (excluindo os solos afetos às zonas industriais e os 

solos afetos à estrutura ecológica urbana) (…); 

                                                           
20 Informação digital à escala 1/10.000 produzida por Municípia, E.M., S.A. e informação digital à escala 1/2.000 produzida por Blom 

Portugal, Lda. 
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Assim, na avaliação da execução do PDMA em vigor relativa aos perímetros urbanos, é determinante avaliar se 

as respetivas taxas de execução são superiores a 70%, permitindo assim uma capacidade de expansão 

(potencial e teórica) dos referidos perímetros urbanos. Esta capacidade de expansão dos perímetros urbanos é 

considerada área de expansão urbana potencial pois apenas contempla a análise da execução do PDMA ao 

abrigo da disposição do PROTA: permite expansão urbana caso as áreas contidas no interior dos perímetros 

urbanos em vigor tenham excedido 70% de execução (máximo de 70% de área urbana ainda por 

ocupar/comprometer). Na fase de Proposta de Plano da Revisão do PDMA será necessário justificar 

detalhadamente as necessidades reais de expansão urbana para o horizonte do Plano. 

Depois de analisada a situação atual, a derradeira análise consiste em confrontar as taxas de execução obtidas 

com as Operações Urbanísticas fornecidos pela Câmara Municipal de Almodôvar (CMA). Com esta 

sobreposição de informação e respetivos resultados completam a avaliação da execução do PDMA, uma vez 

que fornece a informação complementar sobre solo urbano já comprometido que permite obter o grau de 

execução final no interior dos perímetros urbanos. 

O PDMA em vigor classifica o solo, para efeitos da sua ocupação, uso e transformação, nas seguintes 

categorias de uso do solo: 

1) Espaços Culturais: 

a) Núcleo Antigo; 

b) Património edificado e arqueológico. 

2) Espaços Urbanos: 

a) Espaços Urbanos; 

b) Áreas de Habitação Social . 

3) Espaços Urbanizáveis; 

4) Áreas Verdes: 

a) de Uso Coletivo; 

b) de Proteção. 

5) Espaços Industriais e de Serviços; 

6) Espaços Industriais Existentes: 

a) Loteamento Industrial da Vila de Almodôvar 

b) Restantes Espaços Industriais Existentes. 

7) Espaço Industrial Proposto; 

8) Espaços para Indústria Extrativa; 

9) Espaços Agrícolas: 

a) Áreas que integram os solos da Reserva Agrícola Nacional; 

b) Outras áreas agrícolas. 

10) Espaços Florestais: 

a) Áreas Agro-silvo-pastoris; 
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b) Áreas Silvo-pastoris. 

11) Espaços de Proteção e Valorização Ambiental: 

a) Área envolvente da albufeira da Ribeira de Oeiras; 

b) Biótopo - Área Passível de Florestação. 

12) Espaços-canais; 

13) Espaços de Equipamentos e Infraestruturas: 

a) Espaços de Equipamentos Coletivos: 

i) Existentes; 

ii) Propostos. 

b) Infraestruturas: 

i) Existentes; 

ii) Propostas. 

Para uma melhor compreensão da avaliação da execução foram produzidas as seguintes Peças Gráficas que 

acompanham o presente documento: 

N.º (Folhas) Designação Escala 

01 (A,B,C,D) Enquadramento 1/25.000 

02 (A,B,C,D,E) Avaliação da Execução - Perímetros Urbanos nível I e II 

1/10.000 

02A)  Almodôvar 

02B)  Aldeia dos Fernandes e Rosário 

02C)  São Barnabé e Semblana 

02D)  Santa Clara-a-Nova e Santa Cruz 

02E)  Gomes Aires e Sr.ª da Graça dos Padrões 

03 (A,B,C) Avaliação da Execução - Perímetros Urbanos nível III e IV 

1/10.000 
03A)  Freguesia de Almodôvar 

03B)  Freguesias de Gomes Aires, Rosário, Santa Clara-a-Nova, São Barnabé, Sr.ª da Graça dos Padrões 

03C)  Freguesia de Santa Cruz 

04 Operações Urbanísticas e Construções em Solo Rural 1/50.000 

05 (A,B,C) Equipamentos Coletivos 

05A)  em Solo Urbano em Perímetros Urbanos nível I e II 
1/10.000 

05B)  em Solo Urbano em Perímetros Urbanos nível III e IV 

05C)  em Solo Rural 1/50.000 

06 (A,B,C,D) 
 Infraestruturas - Redes de Abastecimento de Água, Drenagem de Águas Residuais Domésticas e 
de Distribuição de Energia Elétrica  

1/25.000 

Tabela 5-1 - Peças Gráficas do RAE do PDMA em vigor. 

Na Peça Gráfica 01 - Enquadramento são apresentadas 4 folhas (A a D) com a delimitação dos Perímetros 

Urbanos do concelho à escala 1/25.000, nas quais constam ainda as UOPG do PDMA e os PMOT em vigor no 

concelho. 
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A Peça Gráfica 02 - Avaliação da Execução - Perímetros Urbanos nível I e II apresenta a avaliação da execução 

do solo urbano nos perímetros urbanos do concelho de nível I e II. Esta Peça gráfica encontra-se dividida em 

três folhas (A a C) à escala 1/10.000, estando os perímetros urbanos organizados por freguesia e cada folha 

apresenta uma freguesia ou um conjunto de freguesias. 

Os Perímetros Urbanos apresentados nesta Peça Gráfica são representados segundo as seguintes quatro 

situações: 

1) Plano Diretor Municipal em vigor; 

2) Avaliação da Execução do PDM em vigor - avaliação da execução do PDMA em vigor sem ter em 

conta as Operações Urbanísticas. Nesta situação encontram-se numerados os equipamentos coletivos 

existentes e propostos no PDMA, podendo ser efetuada a consulta da sua designação na Tabela 1 

(Equipamentos Coletivos Existentes e Propostos) da Peça Gráfica; 

3) Avaliação da Execução do PDM em vigor com Operações Urbanísticas - avaliação da execução do 

PDMA em vigor tendo em conta as Operações Urbanísticas. Nesta situação a numeração dos 

equipamentos coletivos fica omissa por questões de legibilidade da Peça Gráfica, sendo substituída 

pela numeração das Operações Urbanísticas. A consulta da designação desta pode ser efetuada na 

Tabela 2 (Operações Urbanísticas) da Peça Gráfica; 

4) Síntese Avaliação da Execução do PDM em vigor - Apresentação das “bolsas urbanas” livres de 

qualquer tipo de execução ou operação urbanística, e corresponde à situação 3 sem a diferenciação 

das categorias e subcategorias de uso do Solo Urbano. A situação 4 permite assim uma visão mais 

clara do Solo Urbano Executado e Não Executado. 

A Peça Gráfica 03 - Avaliação da Execução - Perímetros Urbanos nível III e IV apresenta a avaliação da 

execução do Solo Urbano nos perímetros urbanos do concelho de nível III e IV. Esta Peça gráfica encontra-se 

dividida em cinco folhas (A a E) à escala 1/10.000, sendo apresentados dois perímetros urbanos por folha (nível 

II), com exceção do perímetro urbano de Almodôvar (nível I) que surge isolado na folha A. 

No caso desta Peça Gráfica, os Perímetros Urbanos são apresentados apenas na Situação 2 (referida na Peça 

Gráfica 02) e nos casos em que existem operações urbanísticas é igualmente apresentada a Situação 3 e, 

nestes casos, a situação 2 ou 3 correspondem igualmente à situação 4. 

Nos casos em que existem operações Urbanísticas num perímetro urbano de nível III e/ou IV e é necessária a 

apresentação da Situação 3, é igualmente apresentada a numeração das Operações Urbanísticas. A consulta 

da designação desta pode ser efetuada na Tabela 2 (Operações Urbanísticas) da Peça Gráfica. 
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A Situação 1 (Plano Diretor Municipal em vigor) não é representada nesta Peça Gráfica uma vez que categoria 

de uso do solo no interior destes Perímetros Urbanos é sempre a mesma (Espaços Urbanos), encontrando-se 

vertida na Situação 2. 

Na Peça Gráfica 04 - Operações Urbanísticas e Construções em Solo Rural é apresentado um levantamento de 

todas as construções em Solo Rural identificáveis através dos ortofotomapas e levantamento topográfico, que 

inclui por exemplo: habitações, anexos, armazéns, industrias, construções de apoio agrícola, etc. Na Peça 

Gráfica 04 são ainda apresentadas as Operações Urbanísticas em Solo Rural, nomeadamente os 

Compromissos Urbanísticos e os Pedidos de Licenciamento de Instalação de Parques/Centrais de Energias 

Renováveis. A consulta da designação das Operações Urbanísticas em Solo Rural pode ser efetuada na Tabela 

2 (Operações Urbanísticas) da Peça Gráfica. 

Na Peça Gráfica 05 - Equipamentos Coletivos são apresentados em três folhas (A a C) os equipamentos 

coletivos existentes no concelho de Almodôvar em Solo Urbano, em Perímetros urbanos I e II (A) e III e IV (B) à 

escala 1/10.000, e em Solo Rural (C), à escala 1/50.000. 

Finalmente na Peça Gráfica 06 - Infraestruturas - Redes de Abastecimento de Água, Drenagem de Águas 

Residuais Domésticas e de Distribuição de Energia Elétrica são apresentadas as principais infraestruturas do 

concelho, à escala 1/25.000, e divididas em quatro folhas (A a D). 

 

5.2 Solo Urbano 

5.2.1 Princípios 

A avaliação da execução das propostas do PDMA em solo urbano é realizada em termos da percentagem de 

área afeta a cada categoria de espaço que se encontra ocupada. Este parâmetro - taxa de execução - não 

reflete a utilização do solo, visto considerar as áreas de implantação no terreno, nem a intensidade de utilização 

do solo, por não incorporar a área bruta de construção, mas sim o grau de execução de uma determinada 

superfície de solo e, por oposição, qual a parte da área de solo que ainda não apresenta nenhum tipo de 

ocupação. Em síntese, o grau de ocupação do solo traduz a superfície de solo de uma categoria de uso do solo 

que se encontra ocupada/executada. 

Para uma melhor identificação das diferentes áreas afetas a cada categoria de uso do solo, cada categoria é 

identificada pela associação à toponímia do Perímetro Urbano onde se localiza (p.e.: Espaços Urbanos 

Almodôvar, Espaços Urbanizáveis Aldeia dos Fernandes). 
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Neste ponto são analisadas as seguintes categorias de uso do solo urbano definidas no PDMA: Espaços 

Urbanos, Espaços Industriais e de Serviços, e Espaços Urbanizáveis (após análise de todo o território concelhio 

verificou-se não ser necessário analisar os Espaços Culturais, uma vez que não apresentavam espaços não 

executados por se tratarem de espaços consolidados, e os Equipamentos Coletivos, Espaços Verdes, pela sua 

índole de utilização coletiva e pública). 

De realçar que o PDMA procede à classificação dos Aglomerados Urbanos, de uma forma hierárquica, segundo 

os níveis de infraestruturas urbanísticas: 

 Aglomerados de nível I - Aglomerado sede de concelho, dispondo de todas as infraestruturas 

urbanísticas: Vila de Almodôvar; 

 Aglomerados de nível II— aglomerados sede de freguesia ou com nível comparável, dispondo de 

todas as infraestruturas urbanísticas ou prevendo-se a sua execução a curto prazo e que definam 

estrutura edificada concentrada: Aldeia dos Fernandes, Semblana, Senhora da Graça de Padrões, 

Rosário, São Barnabé, Gomes Aires, Santa Cruz e Santa Clara-a-Nova; 

 Aglomerado de nível III— aglomerados morfologicamente caracterizados por estrutura edificada 

concentrada, dispondo de todas as infraestruturas urbanísticas ou prevendo-se a sua execução parcial 

a curto ou médio prazo: Corte Zorrinho, Monte dos Mestres, Monte das Mestras, A-dos-Neves, Corte 

Figueira, Dogueno, Monte das Viúvas e Telhadas; 

 Aglomerados de nível IV: Restantes aglomerados. 

Esta hierarquia de Aglomerados Urbanos tem reflexos nas disposições do regulamento do PDMA em vigor no 

que diz respeito aos vários níveis de parâmetros e índices urbanísticos das categorias de uso do solo, que de 

seguida se passam a descrever, segundo as disposições do regulamento do PDMA. 
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Fotografia 5-1 - Corte Figueira (fotografia: João Belard) 

Para efeitos da avaliação da execução as categorias e subcategorias de usos do solo foram organizadas por 

Perímetro Urbano, Freguesia e finalmente pelo nível Hierárquico definido no PDMA para os Aglomerados 

Urbanos. 

Os Espaços Urbanos caracterizam-se pelo seu elevado nível de infraestruturação e pela elevada concentração 

de edificações, pelo que nestes espaços o solo se destina predominantemente à construção. 

Os Espaços Urbanos integram as seguintes subcategorias de uso do solo, delimitadas nas Plantas de 

Ordenamento Municipal e Urbano: Espaços Urbanos e Áreas de Habitação Social. 

Nos Espaços Urbanos dos aglomerados dos níveis I, II, III e IV a construção em lotes devolutos e a renovação 

dos edifícios, nos casos em que seja permitida a demolição, estão sujeitas às seguintes regras (definidas no 

n.º 3 do artigo 39.º do Regulamento do PDMA em vigor), sem prejuízo da sua regulamentação mais específica 

em sede de plano de urbanização ou plano de pormenor: 

a) Sejam garantidos os alinhamentos pelas construções existentes ou aqueles que venham a ser fixados 

pela Câmara Municipal; 

b) Seja mantida a cércea adequada ao conjunto onde se insere, respeitando a morfologia e volumetria 

envolvente. 
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Os Espaços Urbanos dos aglomerados dos níveis I, II, III e IV, a construção em áreas desocupadas, 

excetuando a edificação em parcelas destacadas, deverá ser precedida por planos de pormenor ou projetos de 

loteamento que atendam à relação equilibrada com a área construída da envolvente e às redes de 

infraestruturas existentes. No entanto, caso a rentabilização das infraestruturas o justificar, e o equilíbrio urbano 

atrás referido não for prejudicado, devem ser considerados os seguintes os parâmetros e índices urbanísticos, 

sem prejuízo da sua regulamentação mais específica em sede de eventual plano de urbanização: 

1) Nos aglomerados de nível I: 

a) Densidade máxima: 120 hab./ha; 

b) Índice de construção máxima: 0,60; 

c) Índice de implantação máxima: 0,40; 

d) Cércea máxima: dois pisos; 

e) Cedência: à exceção do estacionamento em loteamentos destinados a moradias unifamiliares, em que 

será obrigatória a cedência de um lugar de estacionamento público por fogo, desde que esteja 

igualmente previsto um lugar de estacionamento no interior do lote, deve aplicar-se o disposto na 

Portaria n.º 216-B/2008, de 3 de Março. 

2) Nos aglomerados de nível II: 

a) Densidade máxima: 75 hab./ha; 

b) Índice de construção máxima: 0,40; 

c) Índice de implantação máxima: 0,33; 

d) Cércea máxima: dois pisos ou 6,5 m; 

e) Cedência: à exceção do estacionamento em loteamentos destinados a moradias unifamiliares, em que 

será obrigatória a cedência de um lugar de estacionamento público por fogo, desde que esteja 

igualmente previsto um lugar de estacionamento no interior do lote, deve aplicar-se o disposto na 

Portaria n.º 216-B/2008, de 3 de Março. 

3) Nos aglomerados de níveis III e IV: 

a) Densidade máxima: 40 hab./ha; 

b) Índice de construção máxima: 0,20; 

c) Índice de implantação máxima: 0,14; 

d) Cércea máxima: dois pisos ou 6,5 m; 

e) Cedência: à exceção do estacionamento em loteamentos destinados a moradias unifamiliares, em que 

será obrigatória a cedência de um lugar de estacionamento público por fogo, desde que esteja 

igualmente previsto um lugar de estacionamento no interior do lote, deve aplicar-se o disposto na 

Portaria n.º 216-B/2008, de 3 de Março. 
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As Áreas de Habitação Social, integradas na categoria de uso do solo Espaços Urbanos, regem-se pelos 

seguintes parâmetros e índices urbanísticos: 

1) Nos aglomerados de nível I:  

a) Densidade máxima: 280 hab./ha; 

b) Índice de construção máxima: 1; 

c) Índice de implantação máxima: 0,40; 

d) Cércea máxima: três pisos mais cave. 

2) Aglomerados de nível II: 

a) Densidade máxima: 100 hab./ha; 

b) Índice de construção máxima: 0,6; 

c) Índice de implantação máxima: 0,6; 

d) Cércea máxima: um piso ou 3,5 m. 

As Áreas de Habitação Social encontram-se delimitadas em Planta de Ordenamento apenas nos Aglomerados 

Urbanos da Vila de Almodôvar, São Barnabé, Santa Clara-a-Nova e Santa Cruz. 

Os Espaços Urbanizáveis, que constituem as áreas de expansão dos aglomerados urbanos, são áreas de 

baixa densidade de ocupação urbana, que apresentam possibilidade imediata ou a prazo de se converterem em 

Espaços Urbanos, mediante a sua infraestruturação programada. Os Espaços Urbanizáveis estão sujeitos aos 

seguintes parâmetros e índices urbanísticos, sem prejuízo da sua regulamentação mais específica em sede de 

plano de urbanização, plano de pormenor ou operação de loteamento: 

1) Nos aglomerados de nível I: 

a) Densidade máxima: 120 hab./ha; 

b) Índice de construção máxima: 0,60; 

c) Índice de implantação máxima: 0,40; 

d) Cércea máxima: três pisos; 

e) Cedência: à exceção do estacionamento em loteamentos destinados a moradias unifamiliares, em que 

será obrigatória a cedência de um lugar de estacionamento público por fogo, desde que esteja 

igualmente previsto um lugar de estacionamento no interior do lote, deve aplicar-se o disposto na 

Portaria n.º 216-B/2008, de 3 de Março. 

2) Nos aglomerados de nível II:  

a) Densidade máxima: 75 hab./ha; 

b) Índice de construção máxima: 0,40; 

c) Índice de implantação máxima: 0,33; 
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d) Cércea máxima: dois pisos ou 6,5 m; 

e) Cedência: à exceção do estacionamento em loteamentos destinados a moradias unifamiliares, em que 

será obrigatória a cedência de um lugar de estacionamento público por fogo, desde que esteja 

igualmente previsto um lugar de estacionamento no interior do lote, deve aplicar-se o disposto na 

Portaria n.º 216-B/2008, de 3 de Março. 

Os Espaços Culturais correspondem aos valores de natureza patrimonial, arqueológica, arquitetónica e 

urbanística e respetivas zonas de proteção. São considerados património urbanístico do concelho de 

Almodôvar: o núcleo antigo da vila de Almodôvar e os imóveis isolados assinalados nas plantas de 

ordenamento, nos quais se incluem os imóveis de interesse público classificados, bem como os imóveis de 

interesse concelhio a classificar. 

No âmbito do presente relatório, entre o património urbanístico do concelho referido, aquele que apresentaria 

relevância para avaliar a execução seria o núcleo antigo da vila de Almodôvar, no entanto, dada a natureza da 

malha urbana e as regras, parâmetros e índices urbanísticos para estas áreas consagrados no regulamento do 

PDMA em vigor, não se identificaram quaisquer áreas não executadas nos Espaços Culturais. 

O Regulamento do PDMA em vigor estabelece que nos núcleos antigos de Almodôvar e aqueles cujas malhas 

urbanas venham a ser delimitadas pela Câmara Municipal como espaços de interesse cultural, sem prejuízo da 

sua eventual classificação ou da sua regulamentação por plano de urbanização ou plano de pormenor, deverão 

ser mantidas as características gerais dessas malhas e preservadas as características arquitetónicas dos 

edifícios de maior interesse. Nos casos em que seja permitida a demolição pontual, fica a substituição dos 

edifícios sujeita às seguintes regras: 

a) Sejam garantidos os alinhamentos pelas construções existentes ou aqueles que venham a ser fixados 

pela Câmara Municipal; 

b) Seja mantida a cércea adequada ao conjunto onde se insere, respeitando a morfologia e volumetria 

envolvente. 

Os Espaços Industriais e de Serviços correspondem às áreas existentes e propostas para a implantação de 

estabelecimentos industriais e de serviços complementares, dividindo-se nas seguintes subcategorias: Espaços 

Industriais Existentes e Espaços Industriais Propostos. 

Os Espaços Industriais Existentes correspondem ao Loteamento Industrial da Vila de Almodôvar e aos 

restantes Espaços Industriais Existentes no concelho. Na área abrangida pelo Loteamento Industrial da Vila de 

Almodôvar, todas as ações de construção, urbanização e outras alterações do uso do solo, quer de iniciativa 

pública quer privada, obedecerão obrigatoriamente ao respetivo regulamento (Diário da República, 2.ª série, 

n.º 243, de 20 de Outubro de 1990). Nas restantes áreas industriais existentes, apenas serão autorizadas ações 

que tendencialmente visem a melhoria das condições de funcionamento das unidades e dos equipamentos 

existentes. 
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Os Espaços Industriais Propostos são constituídos pelas áreas industriais propostas que se situam na 

contiguidade do Loteamento Industrial da Vila de Almodôvar (corresponde à UOPG 5 do PDMA em vigor), no 

aglomerado de Rosário e no aglomerado de Semblana. 

 

Fotografia 5-2 - Rua Principal em Semblana (fotografia: João Belard) 

O PDMA em vigor estabelece que a execução do Espaço Industrial Proposto da Vila de Almodôvar deve ser 

precedida de Plano de Pormenor, definindo os parâmetros e índices que esse Plano deveria respeitar: 

a) Índice de implantação máxima: 0,50; 

b) Índice de construção máxima: 0,60; 

c) Altura máxima dos edifícios: 10 metros, salvo situações especiais justificadas pela natureza da 

atividade; 

d) A percentagem de solo impermeabilizado não deve ultrapassar 60%. 

O referido Plano de Pormenor foi elaborado para parte desta área e encontra-se em vigor pela Deliberação 

n.º 2491/2007, de 26 de Dezembro, cuja designação é PP Espaço Industrial Proposto da Vila de Almodôvar - 

Ampliação I. Refira-se que este PP possui efeitos registais, pelo que o solo que lhe é subjacente será 

considerado como executado/comprometido na avaliação da execução. 
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Fotografia 5-3 - Expansão da Zona Industrial de Almodôvar (fotografia: João Belard) 

Os restantes Espaços Industriais e de Serviços Propostos para os aglomerados de Rosário e de Semblana 

eram servidos ou suscetíveis de virem a ser servidos a curto ou médio prazo por infraestruturas próprias e 

adequadas, destinando-se à implementação de edificações e instalações de carácter industrial e afins, 

comercial e armazenagem. Estes espaços estão sujeitos aos seguintes parâmetros e índices urbanísticos e 

condicionamentos: 

a) A dimensão dos lotes industriais não deverá ser inferior a 300 m2; 

b) A cércea máxima das construções não poderá ultrapassar 9 metros, salvo instalações especiais 

devidamente justificadas; 

c) Em relação a cada lote, deverão respeitar-se os seguintes parâmetros: 

i. Índice volumétrico máximo: 5 m3/m2; 

ii. Índice de construção máxima: 0,60. 

Sem prejuízo dos espaços industriais propostos, regulamento do PDMA em vigor permite a instalação unidades 

industriais e de serviços exigentes em termos de área a ocupar, desde que a sua localização esteja 

harmonizada com a categoria de uso solo em que se insere. Permite igualmente a instalação unidades 

comerciais de grande superfície (conjuntos comerciais) no concelho mediante autorização prévia e cumprindo a 

legislação em vigor específica para estes casos (Lei n.º 12/2004, de 30 de Março). 
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5.2.2 Avaliação da Execução dos Espaços Urbanos 

A avaliação da execução dos Espaços Urbanos21 consiste na aplicação da metodologia adotada (descrita no 

respetivo capítulo) às subcategorias de uso do solo que integram os Espaços Urbanos: Espaços Urbanos e 

Áreas de Habitação Social. 

Os Espaços Urbanos, como referido anteriormente, caracterizam-se pelo seu elevado nível de infraestruturação 

e pela elevada concentração de edificações, e consequentemente com grande apetência para a construção, 

encontrando-se delimitados nas Plantas de Ordenamento do PDMA em vigor e presentes em todos os 

Perímetros Urbanos. 

Perímetros Urbanos Freguesia 
Hierarquia 

Aglomerado 
Urbano - PDM 

Espaços 
Urbanos (ha) 

Espaços Urbanos 
Não Executados (ha) 

% de Espaços 
Urbanos Executados  

Aldeia dos Fernandes 
Aldeia dos 
Fernandes 

2 20,15 4,72 76,6% 

Almodôvar 

Almodôvar 

1 21,06 2,33 89,1% 

Monte dos Mestres 3 6,53 2,01 69,2% 

Monte das Mestras 3 4,46 2,06 53,8% 

Corte Zurrinho 3 8,13 3,93 51,6% 

Monte Porteirinhos 4 2,96 1,08 63,4% 

Guedelhas 4 6,99 2,70 61,3% 

Curvatos 4 9,37 4,45 52,5% 

Fontes Ferrenhas de Cima 4 1,41 0,74 47,6% 

Fontes Ferrenhas de Baixo 4 2,66 1,71 35,6% 

Fontes Ferrenhas 4 6,36 3,46 45,7% 

Monte da Horta em Reveza 4 1,21 0,48 60,1% 

Monte dos Gorazes 4 5,35 3,28 38,8% 

Monte da Vinha 4 4,30 2,01 53,3% 

Monte da Charrua 4 3,17 2,46 22,6% 

Gomes Aires 

Gomes Aires 

2 8,57 1,16 86,4% 

Corte Azinheiro 4 4,18 3,16 24,5% 

Casa Nova 4 1,95 1,30 33,1% 

Rosário 
Rosário 

2 18,13 2,06 88,7% 

A-dos-Neves 3 8,10 1,61 80,1% 

Santa Clara-a-Nova 

Santa Clara-a-
Nova 

2 9,99 2,17 78,3% 

Sinceira Grande 4 4,85 3,37 30,4% 

Moinhos de Vento 4 2,75 0,82 70,1% 

                                                           
21  De referir que a avaliação da execução dos Espaços Urbanos não inclui as Operações Urbanísticas, sendo as taxas de execução 

atualizadas no presente relatório no Capítulo 5.5 Operações Urbanísticas. 
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Perímetros Urbanos Freguesia 
Hierarquia 

Aglomerado 
Urbano - PDM 

Espaços 
Urbanos (ha) 

Espaços Urbanos 
Não Executados (ha) 

% de Espaços 
Urbanos Executados  

Santa Cruz 

Santa Cruz 

2 3,70 0,56 84,7% 

Monte das Viúvas 3 10,27 3,78 63,1% 

Dogueno 3 15,24 12,27 19,5% 

Telhada 3 6,17 3,62 41,4% 

Corte Figueira 3 8,61 5,39 37,4% 

Almeijoafra 4 2,69 2,23 17,2% 

Monte de A-dos-Grandes 4 4,34 3,06 29,5% 

Monte João Dias 4 2,75 1,85 32,8% 

Monte do Romba 4 3,73 2,70 27,7% 

Barranco de Belchior Dias 4 3,54 3,03 14,5% 

Azinhal 4 5,24 2,95 43,7% 

Monte dos Corvos 4 4,26 3,79 11,1% 

Fornalhas 4 4,78 3,84 19,5% 

Corte Pinheiro 4 5,28 3,88 26,4% 

São Barnabé 

São Barnabé 

2 5,37 1,61 70,0% 

Felizes 4 5,20 3,35 35,6% 

Cansados 4 2,24 1,75 22,0% 

Brunheira 4 4,21 3,48 17,3% 

Senhora da Graça de Padrões 
Senhora da 
Graça de 
Padrões 

2 4,19 1,55 63,0% 

Semblana 2 12,15 1,53 87,4% 

Caiada 4 5,90 2,95 50,1% 

TOTAL 282,86 122,26 56,8% 

Tabela 5-2 - Grau de execução dos Espaços Urbanos por Perímetro Urbano 

A avaliação da execução dos Espaços Urbanos revela que entre as zonas delimitadas no PDMA em vigor, 

apenas dez (22,7%) apresentam taxas de execução superiores a 70%, entre os quais se destacam os espaços 

Urbanos de Almodôvar (89,1%), Rosário, Semblana, Gomes Aires, Santa Cruz e A-dos-Neves, todos com taxas 

de execução superiores a 80%. 

Entre os Espaços Urbanos com taxas de execução inferiores a 70%, destaca-se o Espaço Urbano do Monte 

dos Mestres, que apresenta uma taxa de execução próxima de 70% (69,2%). Os restantes Espaços Urbanos 

nesta situação apresentam, em conjunto, uma taxa média de execução de 38%, dos quais se destacam Monte 

Porteirinhos e Monte dos Corvos como os extremos com maior e menor taxa de execução: 63,4% e 11,1%, 

respetivamente. 
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Figura 5-1 - Extrato de Espaços Urbanos do Perímetro Urbano de Almodôvar 

No que diz respeito às Áreas de Habitação Social, verifica-se que apenas as áreas situadas em Santa Cruz e 

São Barnabé não foram executadas. A existência de áreas executadas nestes Perímetros Urbanos na 

subcategoria de uso do solo Áreas de Habitação Social justifica-se pela execução de rodovias e de um edifício 

(no caso de Santa Cruz), provavelmente pré-existentes à proposta presente no PDMA em vigor. Na vila de 

Almodôvar foram delimitadas duas áreas de Habitação Social, uma em execução e outra em projeto à data da 

entrada em vigor do PDMA, que atualmente se encontram totalmente executadas. Finalmente, na Área de 

Habitação Social de Santa Clara-a-Nova encontra-se praticamente executada (com exceção de um lote) com 

uma taxa de execução de cerca de 82%. 

Perímetros 
Urbanos 

Freguesia 
Hierarquia 

PDM 

Áreas de 
Habitação Social 

(ha) 

Áreas de Habitação 
Social Não 

Executados (ha) 

% de Áreas de 
Habitação Social 

Executados  

Almodôvar Almodôvar 1 0,92 0,00 100,0% 

Santa Clara-a-
Nova 

Santa Clara-a-Nova 2 0,18 0,03 81,5% 

Santa Cruz Santa Cruz 2 0,34 0,26 23,7% 

São Barnabé São Barnabé 2 0,19 0,18 5,1% 

TOTAL 1,63 0,48 70,8% 

Tabela 5-3 - Grau de execução dos Área de Habitação Social por Perímetro Urbano 
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Figura 5-2 - Extrato de Áreas de Habitação Social do Perímetro Urbano de Santa Cruz 

 

5.2.3 Avaliação da Execução dos Espaços Industriais e de Serviços 

Os Espaços Industriais e de Serviços, que correspondem às áreas para a implantação de estabelecimentos 

industriais e de serviços complementares, estão divididos em duas subcategorias: Espaços Industriais 

Existentes e Espaços Industriais Propostos. Os Espaços Industriais Existentes delimitados em Planta de 

Ordenamento do PDMA em vigor localizam-se apenas na vila de Almodôvar, em duas áreas distintas: Zona 

Nordeste do Perímetro Urbano e o Loteamento Industrial de Almodôvar. Estes dois Espaços Industriais 

Existentes encontram-se totalmente executados, como se verifica na tabela seguinte: 

Perímetros 
Urbanos 

Freguesia 
Hierarquia 

PDM 
Espaços Industriais 

Existentes (ha) 

Espaços Industriais 
Existentes Não 

Executados (ha) 

% de Espaços 
Industriais Existentes 

Executados  

Almodôvar Almodôvar 1 4,64 0,00 100,0% 

Tabela 5-4 - Grau de execução dos Espaços Industriais Existentes 

 

 



CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR 
RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ALMODOVAR EM VIGOR 

 

 

80 
MAIO 2012  P.R.U., Lda. 

 

Os Espaços Industriais Propostos, situados junto ao Loteamento Industrial da Vila de Almodôvar (UOPG 5 do 

PDMA em vigor), no aglomerado de Rosário e no aglomerado de Semblana, apresentam uma taxa de execução 

geral baixa, próxima dos 34%. Esta taxa de execução deve-se ao facto de, na prática, os Espaços Industriais 

Propostos do concelho não terem sido concretizados, com exceção das infraestruturas da ampliação do 

Loteamento Industrial da Vila de Almodôvar, que já se encontram totalmente executadas, e do facto do PP 

Espaço Industrial Proposto da Vila de Almodôvar - Ampliação I ter efeitos registais, permitindo atingir uma taxa 

de execução de 65,7%. Os Espaços Industriais Propostos de Rosário e Semblana não foram executados, 

apenas se justificando uma taxa de execução de 8% destes espaços em Rosário pela existência de algumas 

infraestruturas executadas (rodovias, possivelmente pré-existentes à elaboração do PDMA em vigor). 

Perímetros 
Urbanos 

Freguesia 
Hierarquia 

PDM 

Espaços 
Industriais 

Propostos (ha) 

Espaços 
Industriais 

Propostos Não 
Executados (ha) 

% de Espaços 
Industriais 
Propostos 

Executados  

Almodôvar Almodôvar 1 2,69 0,92 65,7% 

Rosário Rosário 2 2,07 1,91 7,9% 

Semblana Senhora da Graça de Padrões 2 0,98 0,98 0,0% 

TOTAL 5,75 3,81 33,6% 

Tabela 5-5 - Grau de execução dos Espaços Industriais Propostos por Perímetro Urbano 

 

 

Figura 5-3 - Extrato de Espaços Industriais Propostos do Perímetro Urbano de Almodôvar 
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5.2.4 Avaliação da Execução dos Espaços Urbanizáveis 

Os Espaços Urbanizáveis delimitados nas Plantas de Ordenamento do PDMA em vigor correspondem às áreas 

de expansão dos aglomerados urbanos, de estruturação e consolidação dos Espaços Urbanos. Estes espaços 

estão delimitados em todos e apenas nos perímetros urbanos com nível hierárquico 1 e 2 definido no PDMA em 

vigor, ou seja, em Almodôvar, nas restantes sedes de freguesia e em Semblana. 

Na análise da execução dos Espaços Urbanizáveis22 verifica-se que estes apresentam uma taxa de execução 

reduzida (taxa média de 31%), facto que se deve, essencialmente, à fraca dinâmica urbana do concelho23. Os 

Perímetros Urbanos que apresentam as taxas de execução de Espaços Urbanizáveis mais elevadas são 

Rosário, Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, com taxas de cerca 58%, 31% e 30%, respetivamente. A Vila de 

Almodôvar apresenta uma taxa de execução dos Espaços Urbanizáveis de cerca de 28%. No entanto, com a 

análise aos Ortofotomapas, confirmada com o trabalho de campo, foi possível observar duas Operações de 

Loteamento cujas obras de urbanização se encontram concluídas (Cerca da Presença II e Maldonado II), pelo 

que se espera que a taxa de execução em Almodôvar aumente aquando da análise das Operações 

Urbanísticas, com, pelo menos, estas duas Operações de Loteamento. 

Perímetros Urbanos Freguesia 
Hierarquia 

PDM 

Espaços 
Urbanizáveis 

(ha) 

Espaços 
Urbanizáveis Não 
Executados (ha) 

% de Espaços 
Urbanizáveis 
Executados  

Aldeia dos Fernandes Aldeia dos Fernandes 2 14,02 11,10 20,8% 

Almodôvar Almodôvar 1 43,56 31,20 28,4% 

Gomes Aires Gomes Aires 2 6,38 4,49 29,7% 

Rosário Rosário 2 16,51 6,96 57,9% 

Santa Clara-a-Nova Santa Clara-a-Nova 2 3,36 2,31 31,3% 

Santa Cruz Santa Cruz 2 1,18 0,84 28,4% 

São Barnabé São Barnabé 2 2,79 2,14 23,2% 

Senhora da Graça de 
Padrões 

Senhora da Graça de 
Padrões 

2 1,45 1,30 10,1% 

Semblana 2 5,84 5,52 5,4% 

TOTAL 95,07 65,86 30,7% 

Tabela 5-6 - Grau de execução dos Espaços Urbanizáveis por Perímetro Urbano 

A Semblana e Senhora da Graça de Padrões são os Perímetros Urbanos que possuem as menores taxas de 

execução de Espaços Urbanizáveis, registando-se taxas de execução inferiores a 10% (5,4% e 10,1%, 

respetivamente). Os restantes Perímetros Urbanos, nos quais se inclui a Vila de Almodôvar, apresentam taxas 

de execução entre os 20% e 30%. 

                                                           
22  Não tendo em conta as Operações Urbanísticas. 

23  Ver Capítulo 2.2. 
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As baixas taxas de execução dos Espaços Urbanizáveis apresentadas para os diversos Perímetros Urbanos 

refletem-se na análise global da execução desses Perímetros Urbanos, baixando os níveis de concretização 

das propostas do PDMA em vigor, como se poderá confirmar no subcapítulo subsequente. 

 

Figura 5-4 - Extrato de Espaços Urbanizáveis do Perímetro Urbano de Almodôvar 

 

5.2.5 Avaliação da Execução dos Perímetros Urbanos 

A avaliação das taxas de execução dos Perímetros Urbanos do PDMA em vigor consiste numa análise similar à 

efetuada às categorias de uso do solo24, mas ao nível global de cada aglomerado urbano. Esta avaliação tem 

em conta a análise efetuada anteriormente às categorias e subcategorias de uso do solo, conjugando as áreas 

não executadas identificadas nas referidas categorias e subcategorias existentes no interior de cada perímetro 

urbano com as respetivas áreas totais. 

Nesta fase da avaliação da execução dos perímetros urbanos do concelho de Almodôvar, e antes de serem 

consideradas as Operações Urbanísticas, obtém-se uma primeira conclusão sobre a viabilidade destes 

perímetros urbanos se poderem expandir até 30% da sua área atual, segundo as orientações do PROTA. 

                                                           
24  Não tendo em conta as Operações Urbanísticas. 
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Na tabela seguinte são assinaladas as taxas de execução com um código de cor, consoante o grau de 

execução: Vermelho – inferior a 67%; Laranja – entre 67% e 70%; e Verde – maior ou igual a 70%. O nível 

intermédio, entre os 67 e os 70% de execução, realça os Perímetros Urbanos que se encontram perto de atingir 

70% de execução. Analisando a tabela subsequente, verifica-se que a maioria (88,6%) das taxas de execução 

dos 44 perímetros urbanos demarcados no PDMA em vigor se encontra abaixo dos 70%. 

Perímetros Urbanos Freguesia 
Hierarquia 

PDM 
Área  

Perímetro (ha) 
Área Não 

Executada (ha) 
% de Área 
Executada 

Aldeia dos Fernandes 
Aldeia dos 
Fernandes 

2 38,01 15,81 58,4% 

Almodôvar 

Almodôvar 

1 152,84 34,45 77,5% 
Monte dos Mestres 3 6,53 2,01 69,2% 
Monte das Mestras 3 4,46 2,06 53,8% 
Corte Zurrinho 3 8,13 3,93 51,6% 
Monte Porteirinhos 4 2,96 1,08 63,4% 
Guedelhas 4 6,99 2,70 61,3% 
Curvatos 4 9,37 4,45 52,5% 
Fontes Ferrenhas de Cima 4 1,41 0,74 47,6% 
Fontes Ferrenhas de Baixo 4 2,66 1,71 35,6% 
Fontes Ferrenhas 4 6,36 3,46 45,7% 
Monte da Horta em Reveza 4 1,21 0,48 60,1% 
Monte dos Gorazes 4 5,35 3,28 38,8% 
Monte da Vinha 4 4,30 2,01 53,3% 
Monte da Charrua 4 3,17 2,46 22,6% 

Gomes Aires 
Gomes Aires 

2 16,06 5,65 64,8% 
Corte Azinheiro 4 4,18 3,16 24,5% 
Casa Nova 4 1,95 1,30 33,1% 

Rosário 
Rosário 

2 40,61 10,92 73,1% 
A-dos-Neves 3 8,10 1,61 80,1% 

Santa Clara-a-Nova 
Santa Clara-a-Nova 

2 14,53 4,51 69,0% 
Sinceira Grande 4 4,85 3,37 30,4% 
Moinhos de Vento 4 2,75 0,82 70,1% 

Santa Cruz 

Santa Cruz 

2 5,86 1,68 71,4% 
Monte das Viúvas 3 10,27 3,78 63,1% 
Dogueno 3 15,24 12,27 19,5% 
Telhada 3 6,17 3,62 41,4% 
Corte Figueira 3 8,61 5,39 37,4% 
Almeijoafra 4 2,69 2,23 17,2% 
Monte de A-dos-Grandes 4 4,34 3,06 29,5% 
Monte João Dias 4 2,75 1,85 32,8% 
Monte do Romba 4 3,73 2,70 27,7% 
Barranco de Belchior Dias 4 3,54 3,03 14,5% 
Azinhal 4 5,24 2,95 43,7% 
Monte dos Corvos 4 4,26 3,79 11,1% 
Fornalhas 4 4,78 3,84 19,5% 
Corte Pinheiro 4 5,28 3,88 26,4% 

São Barnabé 

São Barnabé 

2 9,90 3,93 60,3% 
Felizes 4 5,20 3,35 35,6% 
Cansados 4 2,24 1,75 22,0% 
Brunheira 4 4,21 3,48 17,3% 

Senhora da Graça de Padrões 
Senhora da Graça 
de Padrões 

2 6,13 2,85 53,5% 
Semblana 2 19,48 8,04 58,7% 

Caiada 4 5,90 2,95 50,1% 
TOTAL 482,64 192,42 60,1% 

Tabela 5-7 - Taxas de Execução dos Perímetros Urbanos do PDMA em vigor 
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Analisando os resultados obtidos, verifica-se que o Perímetro Urbano da Vila de Almodôvar supera os 70% de 

taxa de execução. Este Perímetro Urbano apresenta uma taxa de execução de cerca de 78%, que, conjugada 

com o facto de corresponder à sede de concelho e ser provável ter maior dinâmica urbanística, apresenta 

probabilidade de aumentar atingir a referida taxa de execução, com a análise das Operações Urbanísticas 

(Capítulo 5.5). 

Entre os aglomerados urbanos de hierarquia de nível dois, destacam-se os Perímetros Urbanos de Rosário e de 

Santa Cruz com taxas de execução de 73,1% e 71,4%. Com exceção de Santa Clara-a-Nova, que apresenta 

taxa de execução próxima de 70% (69%), os restantes aglomerados urbanos de nível dois apresentam taxas de 

execução entre os 54% e os 65%. 

 

Fotografia 5-4 - Solo Urbano no Rosário (fotografia: João Belard) 

O aglomerado urbano de A-dos-Neves é o único perímetro urbano com taxa de execução superior a 70% 

(77,5%) entre os aglomerados de nível três, enquanto o Monte dos Mestres apresenta uma taxa de execução 

de 69,5%, próxima dos nível mínimo de execução referenciado pelo PROTA. Entre os restantes perímetros 

urbanos de nível três que apresentam taxas de execução inferiores a 67%, destacam-se os aglomerados de 

Monte das Viúvas (63,1%) e Dogueno (19,5%) com os valores máximo e mínimo, respetivamente. 

O Perímetro Urbano do Dogueno apresenta uma taxa de execução baixa em consequência da divergência entre o 

aglomerado urbano delimitado no PDMA e a realidade territorial. Analisando esta divergência, verifica-se que o 

Perímetro Urbano delimitado no PDM se desenvolve para Nascente do centro do aglomerado urbano, enquanto 

as edificações de facto existentes (que não as do centro do aglomerado) se desenvolvem para Poente. 
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Desconhece-se o motivo desta divergência, que se traduz numa taxa de execução baixa. O perímetro urbano 

encontra-se delimitado incorretamente em PDM, o que é claro face à morfologia do terreno e às localizações 

das edificações existentes. 

 

Fotografia 5-5 - Perímetro Urbano de Dogueno (Ortofotomapa) 

Entre os aglomerados de nível quatro, apenas o perímetro urbano de Moinhos de Vento apresenta uma taxa de 

execução superior a 70%, enquanto as taxas de execução dos restantes aglomerados urbanos variam entre um 

mínimo de 11% (Monte dos Corvos) e um máximo de 63% (Monte de Porteirinhos). 

5.2.6 Síntese 

Analisando globalmente os perímetros urbanos de Almodôvar verifica-se que o concelho apresenta uma taxa de 

execução de cerca de 60%. Este valor justifica-se pela pouca dinâmica urbana que o concelho apresenta nas 

duas últimas décadas, mas igualmente pela forma como os perímetros urbanos dos níveis três e quatro foram 

delimitados aquando da elaboração do PDMA em vigor. Os aglomerados de nível três correspondiam lugares 

com mais de 100 habitantes com todas as infraestruturas urbanas (ou que se perspetivava que viessem a ter 
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num curto prazo) e que desempenhavam funções do tipo educação (possuíam uma escola do 1º Ciclo do 

Ensino Básico - CEB). Tendo sido delimitados à escala 1/25.000, apresentam área de perímetro urbano 

delimitada por excesso quando se observa e compara com a concentração de edificações urbanas presentes à 

época e atualmente. Os aglomerados urbanos de nível quatro foram delimitados no PDMA em vigor como 

sendo aglomerados de pequena expressão demográfica e sem funções de centralidade, apresentando o 

mesmo erro de delimitação apontados aos aglomerados de nível três: delimitação de perímetro urbano por 

excesso. 

 

Fotografia 5-6 - Escola Primária em São Barnabé (fotografia: João Belard) 

Caso a delimitação daqueles perímetros urbanos fosse mais rigorosa (à época não existiam as tecnologias que 

atualmente estão ao dispor do urbanismo e ordenamento do território), as áreas não executadas destes 

Perímetros Urbanos seriam reduzidas para valores residuais. Para além da delimitação deste perímetros 

urbanos apresentar o referido erro, atualmente alguns dos aglomerados urbanos dos níveis três e quatro 

poderiam não ser demarcados como perímetro urbano, com algumas exceções, pois a maioria representam 

antigas áreas sociais de assentamentos agrícolas ou apenas aglomerados rurais. 

Os aglomerados urbanos de nível um e dois foram delimitados a uma escala maior (1.5000), pelo que a 

margem de erro de delimitação dos perímetros urbanos é residual. Assim, as áreas não ocupadas identificadas 

correspondem efetivamente a solo urbano não executado. Conclui-se que delimitação por excesso dos 

aglomerados urbanos de nível três e quatro contribui com 22% de áreas não ocupadas (a taxa de execução 

total do concelho passaria a ser cerca de 81,5%), enquanto os restantes 18,5% de áreas não ocupadas 

corresponderiam a áreas realmente não executadas, por pertencerem a aglomerados urbanos de nível um e 

dois. 
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5.3 Solo Rural 

5.3.1 Princípios 

Consideram-se como Solo Rural as seguintes categorias de uso de solo: Espaços de Indústrias Extrativas, 

Espaços Agrícolas, Espaços Florestais e Espaços de Proteção e Valorização Ambiental. Segue-se uma breve 

descrição das referidas categorias de Solo Rural, segundo as disposições presentes no regulamento do PDMA 

em vigor. 

Os Espaços de Indústrias Extrativas englobam a concessão mineira em atividade, junto a Senhora da Graça 

dos Padrões (Mina de Neves Corvo), e as pedreiras localizadas nas proximidades de Rosário e de Semblana. 

A atividade extrativa rege-se pelo articulado nos Decretos-Lei n.º 88/90, 89/90 (Revogado pelo Decreto-Lei 

n.º 270/2001, de 6 de Outubro) e 90/90, de 16 de Março, e Decreto-Lei n.º 162/90, de 22 de Maio, e na Portaria 

n.º 598/90, de 31 de Julho (retificada pela a Portaria nº. 897/95, de 17 de Julho). 

Deve referir-se que a exploração da Mina de Neves Corvo (em exploração desde 1998) se situa no concelho de 

Castro Verde, junto ao limite do concelho de Almodôvar. A Mina de Neves Corvo desenvolve-se para o 

concelho de Almodôvar, onde existe grande parte das jazidas subterrâneas do minério. No entanto, à superfície, 

no concelho, apenas existem acessos para o transporte dos minerais extraídos (Cobre e Zinco, extraídos dos 

sulfuretos maciços), área de tratamento de resíduos e de área de serviço e lavagem. 

 

Fotografia 5-7 - Vista das Minas de Neves Corvo (fotografia: João Belard) 
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Os Espaços Agrícolas são classificados em função da capacidade e do tipo de uso do solo, estando divididos 

em duas subcategorias de uso do solo: 

a) Áreas que integram os solos da Reserva Agrícola Nacional; 

b) Outras áreas agrícolas. 

Assim, as Áreas que integram os solos da Reserva Agrícola Nacional são constituídas por solos 

englobados no Aproveitamento Hidroagrícola da Boavista e Monte Clérigo, por constituírem uma área contínua 

onde incidem investimentos públicos de apoio à atividade agrícola, bem como as restantes áreas que integram 

os solos da Reserva Agrícola Nacional. O regime da utilização destas áreas rege-se pelo disposto no Regime 

Jurídico da Reserva Agrícola Nacional e legislação complementar, no entanto, no que concerne à edificação 

dispersa ou isolada destinada a habitação em Solo Rural, esta apenas será possível quando sejam respeitadas 

as seguintes condições: 

a) O requerente tem de ser agricultor, nos termos regulamentares sectoriais, responsável pela exploração 

agrícola e proprietário do prédio onde se pretende localizar a habitação, facto que deve ser 

comprovado pelas entidades competentes; 

b) A área mínima do prédio não poderá ser inferior a 4 hectares; 

c) A área de construção máxima admitida é 500 m2; 

d) O número máximo de pisos admitido acima da cota de soleira é dois. 

Os prédios que constituem a exploração agrícola em que se venha a localizar uma edificação dispersa ou 

isolada destinada a habitação, são inalienáveis durante o prazo de 10 anos subsequentes à construção, salvo 

por dívidas relacionadas com a aquisição de bens imóveis da exploração e de que esta seja garantia, ou por 

dívidas fiscais, devendo esse ónus constar do registo predial da habitação. Este ónus não se aplica quando a 

transmissão de quaisquer direitos reais sobre esses prédios ocorrer entre agricultores, e desde que se 

mantenha a afetação da edificação ao uso exclusivo da habitação para residência própria do adquirente- 

-agricultor. 

As Outras Áreas Agrícolas são áreas predominantemente ocupadas por cultura de sequeiro, nas quais é 

autorizada a construção, com os seguintes condicionamentos: 

Estas áreas são ocupadas predominantemente por cultura de sequeiro. Nestas áreas é autorizada a construção 

de edifícios de habitação nas seguintes condições: 

1) Edifícios de habitação isolados em Solo Rural não integrado na Reserva Agrícola Nacional, desde que a 

parcela a edificar possua frente mínima de 30 m para caminho público existente e respeitem as seguintes 

condições: 
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a) O requerente tem de ser agricultor, nos termos regulamentares sectoriais, responsável pela exploração 

agrícola e proprietário do prédio onde se pretende localizar a habitação, facto que deve ser 

comprovado pelas entidades competentes; 

b) A área mínima do prédio não poderá ser inferior a 4 hectares; 

c) A área de construção máxima admitida é 500 m2; 

d) O número máximo de pisos admitido acima da cota de soleira é dois; 

e) A cércea máxima admitida será 6,5 m acima da cota de soleira; 

f) As infraestruturas poderão ser sistemas autónomos ou ligação à rede existente; em ambos os casos, a 

sua execução será sempre à custa do requerente. 

Os prédios que constituem a exploração agrícola em que se localiza a referida edificação, são inalienáveis 

durante o prazo de 10 anos subsequentes à construção, salvo por dívidas relacionadas com a aquisição de 

bens imóveis da exploração e de que esta seja garantia, ou por dívidas fiscais, devendo esse ónus constar do 

registo predial da habitação. Este ónus não se aplica quando a transmissão de quaisquer direitos reais sobre 

esses prédios ocorrer entre agricultores, e desde que se mantenha a afetação da edificação ao uso exclusivo 

da habitação para residência própria do adquirente-agricultor. 

2) É admitida a reconstrução, alteração e ampliação de edifícios existentes destinados à habitação, 

armazenagem, transformação de produtos locais, turismo rural, agro-turismo ou turismo de habitação, 

desde que: 

a) Número máximo de pisos: dois pisos ou 6,5 m; 

b) A superfície de pavimento poderá ser acrescida nos edifícios destinados a turismo rural, agro-turismo e 

turismo de habitação, regulados pela legislação específica de turismo; 

c) Infraestruturas: sistemas autónomos ou de ligação à rede à custa do requerente e de acordo com 

legislação específica para o sector. 

3) São permitidas instalações pecuárias e industriais, desde que relacionadas com a categoria de usos do 

solo em que se inserem e desde que a área do prédio seja superior a 10 ha e respeitem os seguintes 

parâmetros: 

a) Altura máxima da construção: 6,5 m; 

b) Índice de construção máximo: 0,02; 

c) Infraestruturas: o tratamento completo e permanentemente controlado de efluentes deverá ser 

processado em estação privativa, antes de estes serem lançados nas linhas de drenagem natural. 

4) É permitida a instalação de empreendimentos turísticos isolados no espaço rural, que se enquadrem nas 

seguintes tipologias: 

a) Estabelecimentos Hoteleiros associados a temáticas específicas (saúde, desporto, atividades 

cinegéticas, da natureza, educativas, culturais, sociais, etc.); 
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b) Empreendimentos de Turismo no Espaço Rural; 

c) Empreendimentos de Turismo de Habitação; 

d) Parques de Campismo e de Caravanismo; 

e) Empreendimentos de Turismo da Natureza, nas tipologias acima referidas. 

5) Os empreendimentos turísticos deverão cumprir as seguintes condições: 

a) Índice de Construção Máxima — 0,04; 

b) Índice de impermeabilização do solo — 0,20 da área total do prédio. 

Excetuam -se os empreendimentos de Turismo no Espaço Rural, nas modalidades de casas de campo 

e agro-turismo, e os empreendimentos de Turismo de Habitação. 

c) Cércea Máxima — Dois pisos acima da cota de soleira; 

d) Infraestruturas (quando aplicável) — Sistemas autónomos ou de ligação à rede à custa do requerente; 

e) Capacidade Máxima — 200 camas (com exceção para os Parques de Campismo e Caravanismo). 

6) No que respeita aos Parques de Campismo e Caravanismo, estes deverão responder aos seguintes 

requisitos complementares aos estabelecidos em legislação específica: 

a) Adaptação ao relevo existente de todas as componentes do parque de campismo: áreas para 

acampamento, vias, caminhos de peões, estacionamentos e instalações complementares — de forma 

a garantir a drenagem natural, a predominância de superfícies permeáveis e a adequada integração no 

local; 

b) Organização criteriosa do espaço, equilibrando a privacidade e o sossego das instalações, com a 

animação e segurança dos espaços de uso comum; 

c) Adoção de soluções ecologicamente sustentáveis e eficientes para as origens e redes de 

abastecimento, saneamento, energia, resíduos e acessibilidades; 

d) Utilização de materiais apropriados à sua adequada integração paisagística; 

e) Valorização de vistas, do território e da respetiva inserção paisagística. 

Os Espaços Florestais são classificados, segundo a sua utilização dominante, nas seguintes subcategorias de 

usos do solo: Áreas Agro-silvo-pastoris e Áreas Silvo-pastoris. 

O principal uso do solo em Áreas Agro-silvo-pastoris é a exploração de sistemas arvenses, arbóreos, 

arbustivos ou a usos silvopastoris, a proteger e a valorizar, que integram principalmente os montados de sobro 

e de azinho. Nestas áreas todas as ações que impliquem alteração ao uso dominante referido anteriormente 

são interditas, salvo quando não diminuam ou destruam as suas aptidões ou potencialidades. 

O uso florestal é o uso do solo dominante das Áreas Silvo-pastoris, que contribui para a preservação dos 

equilíbrios fundamentais, designadamente dos recursos hídricos do solo, da flora e da fauna. Nestas áreas são 

interditas todas as ações que impliquem alteração aos usos dominantes referidos no número anterior, salvo 

quando não diminuam ou destruam as suas aptidões ou potencialidades para produção vegetal. 
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Nas Áreas Agro-silvo-pastoris e nas Áreas Silvo-pastoris é autorizada a construção edifícios de habitação 

isolados em solo rural não integrado na Reserva Agrícola Nacional, desde que respeitem as seguintes 

condições: 

1) O requerente tem de ser agricultor, nos termos regulamentares sectoriais, responsável pela exploração 

agrícola e proprietário do prédio onde se pretende localizar a habitação, facto que deve ser comprovado 

pelas entidades competentes; 

2) A área mínima do prédio não poderá ser inferior a 4 hectares; 

3) A área de construção máxima admitida é 500 m2; 

4) O número máximo de pisos admitido acima da cota de soleira é dois; 

5) A cércea máxima admitida será 6,5 m; 

6) As infraestruturas poderão ser sistemas autónomos ou ligação à rede existente; em ambos os casos, a sua 

execução será sempre à custa do requerente; 

7) Os prédios que constituem a exploração agrícola em que se localiza a edificação referida no número 

anterior, são inalienáveis durante o prazo de 10 anos subsequentes à construção, salvo por dívidas 

relacionadas com a aquisição de bens imóveis da exploração e de que esta seja garantia, ou por dívidas 

fiscais, devendo esse ónus constar do registo predial da habitação. Este ónus não se aplica quando a 

transmissão de quaisquer direitos reais sobre esses prédios ocorrer entre agricultores, e desde que se 

mantenha a afetação da edificação ao uso exclusivo da habitação para residência própria do adquirente- 

-agricultor. 

8) Será permitida a edificação, desde que respeite as seguintes prescrições: 

a) Índice de construção máxima para edificações agrícolas: 0,04; 

b) Índice de construção máxima para unidades pecuárias e unidades industriais, desde que relacionadas 

com a classe de espaço em que se inserem e desde que a área do prédio seja superior a 10 ha: 0,02; 

c) Altura máxima das edificações, com exceção das instalações de natureza especial tecnicamente 

justificadas, tais como silos e depósitos de água: 6,5 m. 

9) É permitida a instalação de empreendimentos turísticos isolados no espaço rural, que se enquadrem nas 

seguintes tipologias: 

a) Estabelecimentos Hoteleiros associados a temáticas específicas (saúde, desporto, atividades 

cinegéticas, da natureza, educativas, culturais, sociais, etc.); 

b) Empreendimentos de Turismo no Espaço Rural; 

c) Empreendimentos de Turismo de Habitação; 

d) Parques de Campismo e de Caravanismo; 

e) Empreendimentos de Turismo da Natureza, nas tipologias acima referidas. 

10) Os empreendimentos turísticos deverão cumprir as seguintes condições: 

a) Índice de Construção Máxima — 0,04; 
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b) Índice de impermeabilização do solo — 0,20 da área total do prédio. 

Excetuam-se os empreendimentos de Turismo no Espaço Rural, nas modalidades de casas de campo 

e agro-turismo, e os empreendimentos de Turismo de Habitação. 

c) Cércea Máxima — Dois pisos acima da cota de soleira; 

d) Infraestruturas (quando aplicável) — Sistemas autónomos ou de ligação à rede à custa do requerente; 

e) Capacidade Máxima — 200 camas (com exceção para os Parques de Campismo e Caravanismo). 

11) No que respeita aos Parques de Campismo e Caravanismo, estes deverão responder aos seguintes 

requisitos complementares aos estabelecidos em legislação específica: 

a) Adaptação ao relevo existente de todas as componentes do parque de campismo: áreas para 

acampamento, vias, caminhos de peões, estacionamentos e instalações complementares — de forma 

a garantir a drenagem natural, a predominância de superfícies permeáveis e a adequada integração no 

local; 

b) Organização criteriosa do espaço, equilibrando a privacidade e o sossego das instalações, com a 

animação e segurança dos espaços de uso comum; 

c) Adoção de soluções ecologicamente sustentáveis e eficientes para as origens e redes de 

abastecimento, saneamento, energia, resíduos e acessibilidades; 

d) Utilização de materiais apropriados à sua adequada integração paisagística; 

e) Valorização de vistas, do território e da respetiva inserção paisagística. 

12) O tratamento de efluentes para edificações instaladas nos termos dos números anteriores deverá ser 

objeto de sistema autónomo, e, no caso de ligação às redes municipais, a sua extensão deverá ser 

custeada pelo requerente. O tratamento completo e permanentemente controlado de efluentes de unidades 

pecuárias e industriais instaladas deverá ser processado em estação privativa antes de estes serem 

lançados nas linhas de drenagem natural. 

A descrição dos Espaços Agrícolas e Florestais apresentada refere-se ao regulamento do PDMA em vigor, ou 

seja, incorpora a alteração por adaptação do PDMA ao PROTA (Aviso n.º 696/2011, de 7 de Janeiro). 

Analisando o referido regulamento, verificou-se a existência de uma incorreção no n.º 10 dos artigos 35.º e 36.º: 

(…) 10 — O tratamento de efluentes para edificações instaladas nos termos dos números anteriores deverá ser 

objeto de sistema autónomo, e, no caso de ligação às redes municipais, a sua extensão deverá ser custeada 

pelo requerente. O tratamento completo e permanentemente controlado de efluentes de unidades pecuárias e 

industriais instaladas nos termos da alínea b) do n.º 3 deverá ser processado em estação privativa antes de 

estes serem lançados nas linhas de drenagem natural. (…) 

A incorreção deve-se ao facto das unidades pecuárias e industriais instaladas estarem referenciadas na 

alínea b) do n.º 6, respetivamente, dos artigos 35.º e 36.º, ao invés da referida alínea b) do n.º 3 (que se refere à 

autorização da construção de edifícios de habitação isolados em solo rural não integrado na Reserva Agrícola 

Nacional. 
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Os Espaços de Proteção e Valorização Ambiental representam as Áreas de Proteção e Valorização 

Ambiental delimitadas nas plantas de Ordenamento e Condicionantes do PDMA em vigor com a seguinte 

classificação: 

a) Áreas da Reserva Ecológica Nacional; 

b) O biótopo, habitat natural selecionado no âmbito do Programa Corine, está delimitado na planta de 

ordenamento e é o seguinte: Biótopo de Castro Verde — localiza-se nos concelhos de Castro Verde e 

de Almodôvar; 

c) Área envolvente à futura barragem da ribeira de Oeiras e às albufeiras existentes de Monte Clérigo e 

da Boavista. 

A área do Biótopo de Castro Verde representa a oferta de solo para as atividades agroflorestais na área do 

município de Almodôvar, sendo passível de florestação, preferencialmente, com espécies autóctones, 

aplicando-se as disposições consagradas na legislação em vigor para outras espécies. 

 

5.3.2 Ocupação em Solo Rural 

A análise da edificação em Solo Rural pretende avaliar os efeitos sobre o território rural do concelho que 

decorreram das disposições de edificabilidade vigoraram entre 1998 (RCM n.º 13/98, de 27 de Janeiro) e 2011 

(Aviso n.º 696/2011, de 7 de Janeiro). 

As regras de edificabilidade para o Solo Rural foram alteradas pela entrada em vigor do PROTA, contudo, as 

regras originais do PDMA vigoraram praticamente 13 anos, pelo que foram as que produziram maiores efeitos 

na edificação em solo rural em Almodôvar, importando assim perscrutá-las. 

O PDMA original, para os Espaços Agrícolas, apenas permitia edificação na subcategoria de uso do solo Outras 

Áreas Agrícolas: 

1) Edifícios de habitação isolados não integrados na Reserva Ecológica Nacional, desde que a parcela a 

edificar possua frente mínima de 30 m para caminho público existente e respeitem as seguintes condições: 

a) Índice de construção máximo: 0,05; 

b) Número máximo de pisos: dois ou 6,5 m acima da cota de soleira; 

c) Infraestruturas: sistemas autónomos ou de ligação à rede à custa do requerente. 

2) É admitida a reconstrução, alteração e ampliação de edifícios existentes destinados à habitação, 

armazenagem, transformação de produtos locais, turismo rural, agro-turismo ou turismo de habitação, 

desde que: 

a) Número máximo de pisos: dois pisos ou 6,5 m; 
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b) A superfície de pavimento poderá ser acrescida nos edifícios destinados a turismo rural, agro-turismo e 

turismo de habitação, regulados por legislação específica; 

c) Infraestruturas: sistemas autónomos ou de ligação à rede à custa do requerente e de acordo com 

legislação específica para o sector. 

3) São permitidas instalações pecuárias e industriais, desde que relacionadas com a classe de espaço em 

que se inserem e desde que a área do prédio seja superior a 10 ha e respeitem os seguintes parâmetros: 

a) Altura máxima da construção: 6,5 m; 

b) Índice de construção máximo: 0,02; 

c) Infraestruturas: o tratamento completo e permanentemente controlado de efluentes deverá ser 

processado em estação privativa, antes de estes serem lançados nas linhas de drenagem natural. 

4) São permitidas unidades de alojamento turístico, desde que a área do prédio seja superior a 2 ha e 

respeitem os seguintes parâmetros: 

a) Índice de construção máximo: 0,04; 

b) Altura máxima: dois pisos e um terceiro adaptado à morfologia do terreno; 

c) Infraestruturas: sistemas autónomos ou de ligação à rede à custa do requerente. 

Finalmente, o PDMA original definia as seguintes regras para a edificação em Espaços Florestais - Áreas Agro- 

-silvo-pastoris e Áreas Silvo-pastoris (das quais se exclui a alínea f)): 

a) Índice de construção máxima para habitações e edificações agrícolas: 0,04. 

b) Índice de construção máxima para unidades pecuárias e unidades industriais, desde que relacionadas 

com a classe de espaço em que se inserem e desde que a área do prédio seja superior a 10 ha: 0,02; 

c) Índice de construção máxima para unidades de alojamento turístico, desde que a área do prédio seja 

superior a 5 ha: 0,04; 

d) Altura máxima das edificações, com exceção das unidades de alojamento turístico e instalações de 

natureza especial tecnicamente justificadas, tais como silos e depósitos de água: 6,5 m; 

e) A altura das unidades de alojamento turístico, quando justificada pela solução técnica adotada e ou 

pela relação com o terreno e a envolvente cénica, poderá ultrapassar a altura prevista na alínea 

anterior, com um máximo de dois pisos e um terceiro adaptado à morfologia do terreno; 

f) O tratamento de efluentes para edificações instaladas nos termos das alíneas a) e c) deverá ser objeto 

de sistema autónomo, e, no caso de ligação às redes municipais, a sua extensão deverá ser custeada 

pelo requerente. O tratamento completo e permanentemente controlado de efluentes de unidades 

pecuárias e industriais instaladas nos termos da alínea b) deverá ser processado em estação privativa 

antes de estes serem lançados nas linhas de drenagem natural. 

O concelho de Almodôvar apresenta uma rede urbana de estrutura polinucleada, que assenta num aglomerado 

de maior dimensão (Almodôvar) e sedes de freguesia (e Semblana) como principais pólos de atracão que 

alicerçam um conjunto de pequenos aglomerados urbanos distribuídos um pouco por todo o território concelhio, 
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pelo que observando a realidade concelhia através dos ortofotomapas e cartografia de base, conclui-se que as 

regras de edificabilidade referidas anteriormente não causaram um impacto demasiado negativo, permitindo 

uma contenção da dispersão da edificação para habitação em Solo Rural, com exceção na orla do limite urbano 

de alguns perímetros urbanos (p.e. Almodôvar, Santa Cruz e Gomes Aires). 

Na Peça Gráfica 04 - Operações Urbanísticas e Construções em Solo Rural apresentam-se localizadas todas 

as construções em Solo rural identificadas através dos ortofotomapas e do levantamento topográfico. Foram 

identificadas todas de construções em Solo Rural independentemente da sua utilização: habitação, 

armazenagem, industria, apoios agrícolas, anexos, etc. 

Constata-se que a maior concentração de construções ocorre geralmente na orla rural envolvente dos 

Perímetros Urbanos, com destaque para o perímetro de Almodôvar, que apresenta um maior número de 

construções na envolvente de solo urbano, em especial a sul do limite urbano. Observando a tabela seguinte 

verifica-se que a freguesia com maior número de construções em Solo Rural é Almodôvar, seguida de São 

Barnabé e Santa Cruz, num total de 5.189 construções em Solo Rural no total do concelho. 

Freguesia N.º de Construções em Solo Rural 

Aldeia dos Fernandes 107 

Almodôvar 1.486 

Gomes Aires 389 

Rosário 176 

Santa Clara-a-Nova 696 

Santa Cruz 1.052 

São Barnabé 1.128 

Senhora da Graça de Padrões 155 

Total 5.189 

Tabela 5-8 - Número de Construções em Solo Rural 

Refira-se, no entanto, que a aferição da eventual constituição de aglomerados urbanos rurais, de áreas de 

edificação dispersa com função residencial existentes em solo rural ou de áreas de edificação em solo rural 

periurbano, tal como previsto no PROTA, decorrente duma análise das construções identificadas em Solo Rural 

a efetuar no processo de revisão do PDM, nomeadamente, no Relatório de Caracterização e Diagnóstico, 

incluída numa Análise Territorial. Esta aferição em Relatório de Caracterização e Diagnóstico torna necessário 

um detalhado exercício de levantamento e documentação de todas essas construções com os respetivos os 

processos de licenciamentos (identificando as construções que realmente constituem uma utilização urbana), 

de modo a legitimar eventuais delimitações de aglomerados urbanos rurais, de áreas de edificação dispersa 

com função residencial existentes em solo rural ou de áreas de edificação em solo rural periurbano. 
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5.4 Espaços de Equipamentos Coletivos e Infraestruturas 

5.4.1 Espaços de Equipamentos Coletivos 

O PDMA propõe a instalação de Equipamentos Coletivos e Infraestruturas no concelho, indicando-os nas 

Plantas de Ordenamento (Municipal e Urbano), juntamente com um conjunto de Equipamentos Coletivos e 

Infraestruturas Existentes. Os principais Equipamentos Coletivos Propostos e Existentes são referidos em 

Regulamento ou delimitados nas referidas Plantas de Ordenamento Municipal (escala 1/25.000) e Urbano 

(escala 1/5.000) da seguinte forma: 

Equipamentos Coletivos Propostos em Regulamento: 

 Complexo Desportivo na Vila de Almodôvar; 

 Novos Paços do Concelho na Vila de Almodôvar; 

 Tribunal na Vila de Almodôvar; 

 Lar de Terceira Idade na Vila de Almodôvar; 

 Biblioteca Pública. 

Equipamentos Coletivos Existentes e Propostos identificados nas Plantas de Ordenamento Municipal e 

Urbano: 

Plantas de Ordenamento Municipal (escala 1/25.000) 

 Complexo Desportivo na Vila de Almodôvar; 

 Centro Náutico - Barragem do Monte do Clérigo. 

Plantas de Ordenamento Urbano (escala 1/5.000) 

Aglomerado 
Urbano 

Nº em 
PDM 

Equipamentos Coletivos Existentes e Propostos: 

Aldeia dos 
Fernandes 

1 Núcleo Desportivo; 
2 Escola - EB1 

Almodôvar 

1 Escola - EB1 
2 GNR 
3 Lar de Terceira Idade (Zona Poente) 
3 Lar de Terceira Idade (Zona Nascente) 
4 Desporto (Zona Poente) 
4 Desporto (Zona Nascente) 
5 Reserva de Equipamento (Zona Poente) - PROPOSTO 
5 Reserva de Equipamento (Zona Norte) - PROPOSTO 
6 Câmara Municipal 

7 
CERCICOA - Cooperativa de Educação e Reabilitação de Crianças Inadaptadas e Solidariedade Social dos 
Concelhos de Castro Verde, Ourique e Almodôvar 

8 Escola C+S 
9 Gimnodesportivo 
10 Bombeiros Voluntários 
11 Hospital 
12 Centro Coordenador de Transporte 
13 Tribunal, Conservatória e Cartório 
13 Tribunal, Conservatória e Cartório - PROPOSTO 
14 Parque Infantil 
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Aglomerado 
Urbano 

Nº em 
PDM 

Equipamentos Coletivos Existentes e Propostos: 

15 Mercado Municipal 
16 Cemitério 
17 Biblioteca Municipal + Museu Severo Portela 
18 Capela da Misericórdia 
19 CTT + Finanças + Tesouraria da Fazenda Pública + Cineteatro Municipal 
20 Junta de Freguesia 
21 Centro de Artesanato 
22 Complexo Desportivo - PROPOSTO 
- Estação de Serviço (Entrada Norte de Almodôvar) * 

Gomes Aires 

1 Escola - EB1 
2 Cemitério 
2 Cemitério - PROPOSTO 
3 Centro Cultural 
4 Junta de Freguesia 
5 Lavadouro Público 
6 Desporto 
7 Igreja 

Rosário 

1 Escola - EB1 
2 Centro Cultural 
3 Junta de Freguesia 
4 Extensão de Centro de Saúde 
5 Cemitério 
5 Cemitério - PROPOSTO 
6 Campo Grandes Jogos 
7 Parque Infantil 
8 Balneários Públicos 
9 Casa Mortuária 

Santa Clara-a-
Nova 

1 Escola - EB1 
2 Centro Cultural 
3 Junta de Freguesia 
4 Cemitério 
5 Casa do Povo 
6 Igreja 
7 Balneários Públicos 
8 Jardim Público - PROPOSTO 
9 Parque de Merendas - PROPOSTO 

Santa Cruz 

1 Extensão de Centro de Saúde 
2 Escola - EB1 
3 Junta de Freguesia 
4 Centro Cultural 
5 Balneários Públicos 
6 Igreja 

São Barnabé 

1 Cemitério 
1 Cemitério - PROPOSTO 
2 Casa do Povo / Jardim Infantil + Centro de Dia 
3 Escola - EB1 
4 Junta de Freguesia 
5 Artesanato 

Semblana 

1 Escola - EB1 
2 Centro Cultural 
3 Extensão de Centro de Saúde 
4 Igreja - PROPOSTO 
5 Junta de Freguesia 
6 Balneários Públicos 

Sr.ª da Graça dos 
Padrões 

1 Lar de Terceira Idade 
2 Escola - EB1 
3 Igreja 
4 Cemitério 
4 Cemitério - PROPOSTO 

* - Equipamento delimitado na Planta de Ordenamento Urbano da Vila de Almodôvar, mas não apresenta numeração na legenda. 

Tabela 5-9 - Equipamentos Coletivos Existentes e Propostos nas Plantas de Ordenamento do PDMA em vigor 
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Fotografia 5-8 - Junta de Freguesia de São Barnabé (fotografia: João Belard) 

No que diz respeito à execução dos Equipamentos Coletivos propostos no PDMA em vigor, na tabela seguinte 

verifica-se que 73% das propostas que constam das Plantas de Ordenamento Urbano se encontram 

executadas. Os Equipamentos Coletivos não executados correspondem a uma Reserva de Equipamento na 

Vila de Almodôvar (Urbanização da Cerca da Presença), o Tribunal da Vila de Almodôvar (continua a operar 

num edifício não dedicado no centro da Vila) e a expansão do Cemitério de Gomes. 

Aglomerado Urbano 
Nº em 
PDM 

Equipamentos Coletivos Propostos Obs. 

Almodôvar 

5 
Reserva de Equipamento (Zona Poente) 
- PROPOSTO 

Executado - Jardim Infantil e Jardim Público. 

5 
Reserva de Equipamento (Zona Norte) - 
PROPOSTO 

Não executado. 

13 
Tribunal, Conservatória e Cartório - 
PROPOSTO 

Não executado. 67% desta área foi delimitada 
incorretamente na Planta de Ordenamento Urbano 
do PDMA, pois corresponde a uma operação de 
loteamento pré-existente. Os restantes 33% de área 
não executada correspondem à área de cedência 
da operação de loteamento e que deveria 
corresponder à área de reserva de equipamento 
delimitada no PDMA. 

22 Complexo Desportivo - PROPOSTO Executado. 

Gomes Aires 2 Cemitério - PROPOSTO Não Executado. 

Rosário 5 Cemitério - PROPOSTO Executado. 

Santa Clara-a-Nova 
8 Jardim Público - PROPOSTO Executado. 

9 Parque de Merendas - PROPOSTO Executado. 

São Barnabé 1 Cemitério - PROPOSTO Executado. 

Semblana 4 Igreja - PROPOSTO Executado. 

Sr.ª da Graça dos 
Padrões 

4 Cemitério - PROPOSTO Executado. 

Tabela 5-10 - Estado de execução dos Equipamentos Coletivos Propostos no PDMA em vigor 
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Os Equipamentos Coletivos Existentes e Propostos do PDMA em vigor encontram-se representados (e numerados) 

nas Situações 1 e 2 da Peça Gráfica 02 - Avaliação da Execução - Perímetros Urbanos nível I e II (A a E). 

De seguida são identificados os Equipamentos Coletivos (Culturais, Desporto e de Recreio e Lazer, Educação, 

Saúde e Segurança Social e Solidariedade) atualmente existentes no concelho (segundo levantamento 

fornecido pela CMA a 4 de agosto de 2011), independentemente se já se encontram delimitados nas Plantas de 

Ordenamento do PDMA em vigor, e diferenciando a sua localização entre Solo Urbano e Solo Rural. Realça-se 

o facto de nesta listagem não serem identificados equipamentos coletivos ligados às tipologias Administração 

(Câmara Municipal, Juntas de Freguesia, Tribunal, etc.) e Segurança e Proteção Civil (Guarda Nacional 

Republicana, Bombeiros, etc.). 

Nº Equipamentos Coletivos Existentes Tipologia Freguesia 
Solo Urbano/ 

Rural 

C01 Centro Cultural da Aldeia dos Fernandes 

Cultural 

Aldeia dos Fernandes 

Urbano 

C02 Museu Severo Portela 

Almodôvar 

C03 Posto Turismo e Espaço Internet Almodôvar 

C04 Biblioteca Municipal 

C05 Cineteatro Municipal 

C06 Museu da Escrita do Sudoeste 

C07 Centro Cultural dos Mestres 

C08 Centro Cultural do Monte Porteirinhos 

C09 Centro Cultural de Gomes Aires Gomes Aires 

C10 Centro Cultural de A-dos-Neves 
Rosário 

C11 Centro Cultural do Rosário 

C12 Antiga EB1 de Santa Clara-a-Nova 

Santa Clara-a-Nova C13 Centro Cultural de Santa Clara-a-Nova 

C14 Museu Arqueológico Etnográfico 

C15 Centro Cultural de Santa Cruz Santa Cruz 

C16 Centro Cultural de Semblana Sr.ª da Graça de Padrões 

C17 Centro Cultural da Corte Zorrinho Almodôvar 

D01 Campo de Futebol da Aldeia dos Fernandes 

Desportivo e de 
Recreio e Lazer 

Aldeia dos Fernandes 
D02 Polidesportivo da EB1 de Aldeia dos Fernandes 

D03 Campo Futebol das Eiras 

Almodôvar 

D04 Complexo Desportivo de Almodôvar - Piscinas 

D05 Complexo Desportivo de Almodôvar 

D06 Complexo Desportivo de Almodôvar - Campo de Futebol 

D07 Gimnodesportivo Almodôvar 

D08 Polidesportivo da EB2.3/ES Dr. João de Brito Camacho 

D09 Polidesportivo EB1 Almodôvar 

D10 Campo De Futebol dos Mestres 

D11 Parque de Merendas de Almodôvar 

D12 Campo de Ténis do Parque de Merendas de Almodôvar 

D13 Campo de Futebol do Rosário 
Rosário 

D14 Polidesportivo da EB1 do Rosário 

D15 Polidesportivo de Santa Clara-a-Nova Santa Clara-a-Nova 

D16 Polidesportivo de Telhada Santa Cruz 

D17 Campo de Futebol de Gomes Aires Gomes Aires 

D18 Campo de Futebol da Corte Zorrinho Almodôvar 
Rural 

D19 Campo de Futebol de Clara-a-Nova Santa Clara-a-Nova 
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Nº Equipamentos Coletivos Existentes Tipologia Freguesia 
Solo Urbano/ 

Rural 

D20 Campo de Futebol da Semblana Sr.ª da Graça de Padrões 

E01 EB1 Aldeia dos Fernandes 

Educação 

Aldeia dos Fernandes 

Urbano 

E02 Antigo Jardim-de-Infância 

E03 EB23/ES Dr. João de Brito Camacho 

Almodôvar 

E04 EB1/JI de Almodôvar 

E05 Infantário Carrilho Garcia 

E06 CERCICOA 

E07 EB1 dos Porteirinhos 

E08 EB1 dos Mestres 

E09 EB1 da Corte Zorrinho 

E10 EB1 do Monte das Mestras 

E11 EB1 de Curvatos 

E12 EB1 de Fontes Ferrenhas 

E13 EB1 do Monte da Vinha 

E14 EB1 de Guedelhas 

E15 EBI Gomes Aires Gomes Aires 

E16 EB1 da A-dos-Neves 
Rosário 

E17 EBI do Rosário 

E18 EBI de Santa Clara-a-Nova Santa Clara-a-Nova 

E19 EB1 de Telhada Santa Cruz 

E20 EB1 de Felizes 
São Barnabé 

E21 EB1 de S. Barnabé 

E22 EBI da Sr.ª Graça de Padrões 

Sr.ª da Graça de Padrões E23 EB1 da Caiada 

E24 EB1 da Semblana 

E25 EB1 de Corte de Azinheiro 
Gomes Aires 

Rural 

E26 EB1 do Monte das Figueiras 

E27 EB1 de Corte Figueira Mendonça 

Santa Cruz E28 EB1 de Dogueno 

E29 EB1 do Monte das Viúvas 

E30 EB1 Carvais de Baixo 

São Barnabé 
E31 EB1 de Santa Suzana 

E32 EB1 do Malhão 

E33 EB1 de Pampilhais 

H01 Centro de Saúde de Almodôvar 
Saúde 

Almodôvar 
Urbano 

H02 Extensão de Centro Saúde de Santa Cruz Santa Cruz 

S01 Lar da Santa Casa da Misericórdia de Almodôvar 

Segurança Social 
e Solidariedade 

Almodôvar 

Urbano 

S02 Casa do Povo/ Extensão de Segurança Social de Almodôvar 

S03 Casa de Repouso do Rosário Rosário 

S04 Casa do Povo de São Barnabé São Barnabé 

S05 Centro Social e Paroquial da Sr.ª Graça de Padrões Sr.ª da Graça de Padrões 

Tabela 5-11 - Equipamentos Coletivos Atualmente Existentes no concelho de Almodôvar 

Como seria de esperar, pela maior população residente e carácter urbano da sede de concelho, a freguesia que 

apresenta maior número de Equipamentos Coletivos é Almodôvar, com 44% do total dos equipamentos do 

concelho. Os 35 Equipamentos Coletivos identificados na freguesia de Almodôvar repartem-te da seguinte 

forma quanto à tipologia: Cultural – 22,9%; Desportivo e de Recreio e Lazer – 34,3%; Educação – 34,3%; 

Saúde - 2,9% e Segurança Social e Solidariedade – 5,7%. Os restantes Equipamentos Coletivos do concelho 

encontram-se repartidos de uma forma homogénea (no que respeita ao número) pelas restantes freguesias, 

apenas se destacando Rosário com 10% dos equipamentos do concelho. 
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No que diz respeito à tipologia dos Equipamentos Coletivos, realça-se que não foram identificados 

equipamentos das tipologias Cultura e Desporto e Recreio e Lazer na freguesia de São Barnabé, que apenas 

metade das freguesias (Almodôvar, Rosário, Sr.ª da Graça de Padrões e São Barnabé) possuem equipamentos 

de Segurança Social e Solidariedade e que os equipamentos de Saúde se situam em Almodôvar (Centro de 

Saúde) e Santa Cruz (Extensão de Centro de Saúde). Na fase de Caracterização e Diagnóstico da Revisão do 

PDMA em vigor devem ser analisadas as capitações dos equipamentos coletivos, nomeadamente os de Saúde 

e Segurança Social e Solidariedade. Apesar de atualmente o concelho e suas freguesias não justificarem novas 

unidades de Saúde, em termos de capitação25, pode justificar-se a presença de maior apoio às populações 

através da atividade complementar prestada por equipamentos de Segurança Social e Solidariedade, pelo que 

deve ser uma questão a acautelar na fase de caracterização e diagnóstico do processo de revisão do PDMA em 

vigor. 

Entre os 79 Equipamentos Coletivos identificados no concelho de Almodôvar26 cerca de 16% localiza-se em 

Solo Urbano (13 equipamentos) e os restantes 84% (66 equipamentos) encontram-se inseridos em Perímetro 

Urbano. Na Peça Gráfica 05 - Equipamentos Coletivos (A a C) são apresentados os equipamentos coletivos 

atualmente existentes no concelho de Almodôvar em Solo Urbano, em Perímetros urbanos I, II, III e IV, e em 

Solo Rural. 

 

5.4.2 Espaços de Infraestruturas 

No Regulamento do PDMA em vigor são propostas as seguintes alterações às infraestruturas: a construção de 

uma albufeira destinada ao abastecimento de água, a remodelação dos sistemas de abastecimento de água e 

de águas residuais domésticas da vila de Almodôvar (incluindo um eventual reforço da ETAR existente na 

época e novos depósito de abastecimento de água e estação elevatória de águas residuais domésticas). 

Na Peça Gráfica 06 Infraestruturas - Redes de Abastecimento de Água, de Drenagem de Águas Residuais 

Domésticas e de Distribuição de Energia Elétrica, encontram-se representadas as áreas servidas por estas 

infraestruturas e respetivos órgãos principais. 

O abastecimento de água serve praticamente todos os Perímetros Urbanos (com exceção de Caiada, Monte 

Horta em Reveza e Casa Nova), através de redes individuais de abastecimento de água, cujas fontes de 

captação de água são geralmente furos (ou poços).Refira-se que o abastecimento em alta é efetuado pelas Alta 

é efetuado pelas Águas Públicas do Alentejo, S.A., e no caso da Vila de Almodôvar, a captação de água para 

abastecimento é igualmente feita nas albufeiras de Montes do Clérigo e da Boavista. 

                                                           
25  Capitação Centro de Saúde - 75.000 habitantes e capitação de Extensão de Centro de Saúde - 4.000 habitantes. Fonte: “Normas 

para a Programação e Caracterização de Equipamentos Coletivos”, DGOTDU, 2002. 

26  Fonte: CMA. 
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Fotografia 5-9 - Reservatório de Água de A-dos-Neves (fotografia: João Belard) 

As redes de drenagem de águas residuais apresentam uma menos zonas servidas quando comparadas com as 

zonas servidas pelo abastecimento de água. Cerca de 60% do total dos Perímetros Urbanos do concelho são 

servidos por uma rede de drenagem de água residual. No entanto, verifica-se que os principais centros urbanos 

estão servidos e a CMA tem realizado um esforço para fazer chegar este serviço ao maior número de 

aglomerados urbanos que o justifiquem. Os sistemas são simples, com cada uma das zonas servidas a escoar 

as águas residuais para um emissário intercetor que, por sua vez, as transportam para Estações de Tratamento 

de Águas Residuais (ETAR). 
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No que diz respeito à Rede de Distribuição de Energia Elétrica, verifica-se que todos os Perímetros Urbanos do 

concelho se encontram servidos pela rede de distribuição de energia elétrica, assegurada pela EDP - Energias 

de Portugal. 

A REN, S.A. é responsável pelo transporte de eletricidade em alta tensão através da Rede Nacional de 

Transporte (RNT), mediante uma concessão atribuída pelo Estado Português, em regime de serviço público e 

de exclusividade. O concelho de Almodôvar é atravessado de noroeste para sudeste pela linha de alta tensão 

(150kV) que liga Sines a Estói, passando por Ourique, e pelo ramal da linha de alta tensão (150kV) que parte 

de Ourique e que serve as Minas de Neves Corvo (Castro Verde). A REN tem ainda em construção/programada 

uma linha de alta tensão (400kV+150kV) que atravessa o concelho de Este para Oeste, na zona sul, junto à 

Serra do Mú. 

A Rede Viária principal do concelho de Almodôvar encontra-se representada em todas as Peças Gráficas deste 

relatório. A rede rodoviária principal é composta pelo Itinerário Principal 1 - IP1 /Autoestrada do Sul - A2, pelo 

Itinerário Complementar 1 - IC1, pelas Estradas Nacionais n.º 2, n.º 267 e n.º 393 e pelas Estradas e Caminhos 

Municipais. 

O IP1 /Autoestrada do Sul - A2, atravessa o concelho na zona Oeste de Norte a Sul, com um nó de acesso 

(Almodôvar) junto a Gomes Aires. O IC1, apesar de apenas atravessar o território concelhio no seu extremo 

Noroeste, é uma importante acessibilidade do concelho ao nível regional, tanto para Norte, como para Sul 

(Algarve). No que diz respeito às estradas nacionais, a EN2 que atravessa o concelho de Norte para Sul e a 

EN393 em conjunto com a EN267 atravessam-no de Este para Oeste, respetivamente, centradas na vila de 

Almodôvar, constituindo duas das principais formas de entrada no concelho e vila de Almodôvar. 

A ferrovia existente no concelho corresponde ao ramal de transporte de mercadorias que ser as Minas de 

Neves Corvo, e que atravessa o concelho a Nordeste, junto a Castro Verde). 

 

5.5 Operações Urbanísticas 

Para uma correta avaliação da execução do PDMA em vigor, para além da avaliação apresentada nos capítulos 

anteriores realizada com base em ortofotomapas, no levantamento aerofotográfico e em trabalho de campo, é 

necessário proceder ainda a uma avaliação das Operações Urbanísticas: Compromissos Urbanísticos da CMA 

(Obras Particulares e Pedido de Informação prévia - PIP), as Operações de Loteamento (anteriores e 

posteriores à entrada em vigor do PDMA) e os Pedidos de Licenciamento de Instalação de Parques ou Centrais 

de Energias Renováveis. A consideração cumulativa das Operações Urbanísticas evidencia taxas de execução 

do PDMA em vigor superiores às anteriormente determinadas, uma vez que traduz o efeito de compromissos 

urbanísticos válidos (áreas urbanas comprometidas), mas ainda não materializados, e o efeito de Operações 

Loteamentos com apenas as obras de urbanização executadas, não tendo assim ambos considerados no 

Capítulo “Solo Urbano”. 
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Assim, com a informação fornecida pela CMA, dividiram-se as Operações Urbanísticas em Compromissos 

Urbanísticos, Operações de Loteamento e os Pedidos de Licenciamento de Instalação de Parques ou Centrais 

de Energias Renováveis, distinguindo igualmente a sua localização: Solo Urbano ou Solo Rural. 

A avaliação das Operações Urbanísticas tem por base a informação fornecida pela Câmara Municipal de 

Almodôvar, datada de 31 de Outubro de 2011 (data de corte da contagem das Operações Urbanísticas). Deve 

realçar-se que os Compromisso Urbanísticos devem ser atualizados ao longo do processo de Revisão do 

PDMA em vigor, devendo igualmente acertar-se, caso existam alterações, as taxas de execução do solo urbano 

à data da referida atualização, em Fase de Proposta de Revisão de Plano. 

Os Compromissos Urbanísticos da CMA válidos, que se encontram divididos em Obras Particulares e PIP, são 

os seguintes: 

OBRAS PARTICULARES 

Nº Requerente Ano N.º Processo 
N.º de 
Alvará 

Validade Freguesia Solo 

1 Alexandre Luis B. M. Gomes 2008 85/2008 
 

01-02-2012 

Almodôvar 

Urbano 

2 Rui Manuel D. dos Santos 2010 73/2010 82/2011 28-12-2012 

3 Nuno J. R. Mestre e outra 2011 10/2010 
Com. 
Prévia 

08-08-2012 

4 Carla Isabel Raimundo Balbino 2011 05/2011 
Com. 
Prévia 

12-08-2012 

5 Aldemiro Manuel C. Guerreiro 2011 52/2011 
  

6 Manuel Mateus da Costa Duarte 2011 40/2011 
Com. 
Prévia 

09-07-2012 

7 António dos Santos Matilde 2011 31/2011 65/2011 29-01-2013 

8 Raúl Nogueira 2011 60/2011 
  

Rosário 

9 Rui Manuel Guerreiro Medeiros 2010 7/2010 
 

Pediu 
prorrogação Santa Clara-a-Nova 

10 Centro social e Paroquial de Santa Clara 2011 17/2011 
  

11 
Assoc. Soc. para Benif. e Prog. de St.ª 
Cruz 

2010 52/2010 
  Santa Cruz 

12 Manuel Palma G. Fernandes 2010 74/2010 11/2011 10-02-2012 

13 Alfredo da Costa Botelho 2011 07/2011 
  

Sr.ª da Graça dos 
Padrões 

14 Ouricasulo, Unipessoal Lda. 2009 29/2009 
 

05-11-2011 

Aldeia dos Fernandes Rural 

15 Ouricasulo, Unipessoal Lda. 2009 18/2009 
 

05-11-2011 

16 Manuel Feliciano B. Aneceto 2010 86/2010 
  

17 Manuel F. B. Aniceto 2010 85/2010 
  

18 Jan Mulder 2010 123/2010 
  

19 Manuel F. B. Aniceto 2010 104/2010 
  

20 Manuel F. B. Aniceto 2010 87/2010 
  

21 Manuel F. B. Aniceto 2010 91/2010 
  

22 Soc. Monte da Zorra, Lda. 2011 74/2011 
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Nº Requerente Ano N.º Processo 
N.º de 
Alvará 

Validade Freguesia Solo 

23 Fábio Rodrigues Silva 2009 21/2009 
 

Pediu 
prorrogação 

Almodôvar 

24 Fábio Rodrigues Silva 2008 40/2008 
 

30-01-2012 

25 António Manuel Martins Lourenço 2010 126/2010 
 

Sem Alvará 

26 Amarilis Martins Costa Gil 2010 110/2010 
 

Sem Alvará 

27 Paulo Jorge Cavaco Silva 2010 113/2010 
 

Sem Alvará 

28 José N. O. Matias Forca 2010 102/2010 
  

29 Fábio Rodrigues Silva 2010 133/2010 
  

30 José N. O. Matias Forca 2010 101/2010 
  

31 Joaquim J.F. de Sousa 2010 99/2010 
  

32 Maria de la Salete G.R. Silva 2010 84/2010 
  

33 Maria de la Salete G.R. Silva 2010 81/2010 
  

34 Maria de la Salete G.R. Silva 2010 90/2010 
  

35 Alfredo Coelho Rosa 2010 75/2010 
  

36 Edgar M. N. Diogo Guerreiro 2011 18/2011 29/2011 29-12-2011 

37 Jonathan Dean Andrew 2010 96/2010 
  

Gomes Aires 

38 Jonathan Dean Andrew 2010 98/2010 
  

39 Jonathan Dean Andrew 2010 97/2010 
  

40 Carnes da Planície - Expl. Agropecuária 2010 125/2010 
  

41 Jonathan Dean Andrew 2010 95/2010 
  

42 Ana M. D. D. Prata 2010 121/2010 
  

Rosário 43 Eduardo M. Dores Pinto 2010 115/2010 
  

44 João Paulo G. Mateus 2010 71/2010 
  

45 
Pesa - Parques Eólicos do Sotavento 
Algarvio 

2010 63/2010 
  

Santa Clara-a-Nova 
46 João M. G. Mestre Palme & Outro 2010 124/2010 

  

47 João M. G. Mestre Palme & Outro 2010 76/2010 
  

48 
Manuel António Palma Guerreiro e 
Outros 

2011 59/2011 
  

49 
Pesa - Parques Eólicos do Sotavento 
Algarvio 

2010 62/2010 
  

São Barnabé 

50 
Somincor Sociedade Mineira Neves 
Corvo, SA 

2010 45/2010 
  

Sr.ª da Graça dos 
Padrões 

PEDIDO DE INFORMAÇÃO PRÉVIA - PIP 

Nº Requerente Ano N.º Processo 
N.º de 
Alvará 

Validade Freguesia Solo 

51 Maria Etelvina Messias 2010 37/2010 - - Almodôvar Rural 

Tabela 5-12 - Compromissos Urbanísticos da CMA: Obras Particulares e PIP (data da informação: 31/10/2011) 
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A CMA apresenta 51 Compromissos Urbanísticos que se repartem da seguinte forma: 

 Obras Particulares - 98%; 

 PIP - 2%; 

As Obras Particulares representam a maioria dos Compromissos Urbanísticos da CMA. No entanto, apenas 

cerca de 26% daquelas se reportam a áreas incluídas em perímetro urbano, encontrando-se os restantes 74% 

em Solo Rural (pedidos de construção de habitação em solo rural, de armazéns, de apoios agrícolas, etc.). Da 

mesma forma o PIP situa-se em Solo Rural. 

As Operações Urbanísticas relativas às Operações de Loteamento foram divididas entre os loteamentos que 

ocorreram antes e depois da entrada em vigor do PDMA. A informação relativa às Operações de Loteamento 

revela-se de grande importância, permitindo nas Operações de Loteamento anteriores à entrada em vigor do 

PDMA justificar que os lotes identificados como vazios na avaliação da execução sejam considerados áreas 

executadas, devendo contribuir para a taxa de execução do perímetro urbano nos quais se localizam. Nos 

casos de Operações de Loteamento posteriores à entrada em vigor do PDMA, esta informação permite aferir os 

limites dos Loteamentos nos casos em que se identificou em que nos ortofotomapas ou trabalho de campo que 

apenas as obras de urbanização executadas, e como tal considerar toda a área da Operação de Loteamento 

como executada. 

Assim, num total de 33 Operações de Loteamento cerca de 42% surgem após a entrada em vigor do PDMA e 

58% são anteriores a essa data. 

OPERAÇÕES DE LOTEAMENTO POSTERIORES AO PDMA 

Nº Nome Requerente Ano 
N.º de 
Alvará 

Freguesia 

52 Lot. Municipal Jardim-de-Infância Município de Almodôvar 2004 1/2004 
Aldeia dos 
Fernandes 

53 Lot. Municipal Z. Norte Aldeia dos Fernandes Município de Almodôvar 2000 1/2000 

54 Lot. Municipal da Aldeia dos Fernandes Município de Almodôvar 1998 1/1998 

55 
Lot. da Qt.ª do Monte Rei (Guerreiro e 
Ramos) 

Guerreiro e Ramos, Construção Civil 
LDA 

2002 2/2002 

Almodôvar 

56 Lot. do Maldonado (M.Rosário&Amarilis Gil) 
M. do Rosário P.J. Guerra/Amarilis 
M.C.Gil 

2009 1/2009 

57 Lot. Cerca do Convento Municipal Município de Almodôvar 2011 
Em 

execução 

58 Lot. do Espírito Santo José M.N. Palma Sousa 2009 2/2009 

59 
Lot. Santo António (Almeida e Balbina 
Construções) 

Almeida e Balbina Construções 2003 1/2003 

60 Lot. da Cerca da Presença II Silvasimbra Soc. Imobiliária LDA 2010 1/2010 

61 Lot. Ordinário de Candenilhas Sebastião António Daniel 1990 3/1990 

62 Lot. José Martins Brás José Martins Brás 2004 2/2004 

63 Lot. Largo Cerca do Convento Sayil Christof N. J. Van Melle 2009 3/2009 

64 Lot. Monte das Lajas (Gomes Aires) Município de Almodôvar 2011 
Em 

execução 
Gomes Aires 

65 Lot. Municipal do Rosário Z. Norte Município de Almodôvar 2006 1/2006 Rosário 
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OPERAÇÕES DE LOTEAMENTO ANTERIORES AO PDMA 

Nº Nome Requerente Ano 
N.º de 
Alvará 

Freguesia 

66 
Lot. António Francisco Agostinho 
(A.Fernandes) 

António Francisco Agostinho 1996 1/1996 
Aldeia dos 
Fernandes 

67 
Lot. Travessa da Fosforeira (João E.R. de 
Sousa) 

João Estevens Romba de Sousa 1982 2/1982 

Almodôvar 

68 
Lot. Municipal Zona Nascente de  
Almodôvar (II) 

Município de Almodôvar 1983 
20/1983 
(edital) 

69 Lot. do Maldonado (M.J.Silva&J.C.Lança) M. Joaquim Silva/ Joaquim C. R. Lança 1986 1/1986 

70 Lot. da Cova da Burra (Somincor) 
Somincor - Sociedade Mineira Neves 
Corvo 

1986 2/1986 

71 
Lot. Municipal Z. Nascente (Rua dos 
Bombeiros) 

Município de Almodôvar 1986 
4/1982 
(edital) 

72 Lot. Jaime G.Palma&Manuel A.Palma Jaime G. Plama/Manuel A. Palma 1987 1/1987 

73 
Lot. Cerca do Convento 
(M.G.Palma&J.G.Palma) 

M. Guerreiro Palma/J. Guerreiro Palma 1989 6/1989 

74 
Lot. do Monte dos Mestres (M. Teresa 
Tomás) 

Maria Teresa Tomás 1989 1/1989 

75 Lot. Simples Z. Poente Maria Ana S. C. Martins/ J. S. Lourenço 1993 1/1993 

76 Lot. Cerca da Presença (antigo) Dario Silva e Sousa Imobiliária LDA 1995 1/1995 

77 Lot. Ordinário Z. Poente Maria Ana S. C. Martins/ J. S. Lourenço 1995 2/1995 

78 Lot. Cerro das Eiras (com lotes registados) Município de Almodôvar 1997 
Portaria 

265/1997 de 
17 de Abril 

Gomes Aires 

79 Lot. Simples Quarela da Igreja (Rosário) Manuel da Costa 1990 2/1990 Rosário 

80 Lot. Santa Clara-a-Nova (António Mendes) António Mendes 1989 5/1989 

Santa Clara-a-
Nova 

81 Lot. Santa Clara-a-Nova Entrada Norte 2 Manuel Joaquim Ventura 1989 2/1989 

82 Lot. Santa Clara-a-Nova Entrada Norte 3 Manuel Vicente/Vitor Guerreiro/outro 1989 3/1989 

83 Lot. Santa Clara-a-Nova Entrada Norte 1 José Augusto Mestre 1996 3/1996 

84 Lot. Ordinário Cerro das Gralhas (Semblana) Elisiário Figueira da Costa 1991 1/1991 
Sr.ª da Graça 
dos Padrões 

Tabela 5-13 - Operações de Loteamento anteriores e posteriores à entrada em vigor do PDMA (data da informação: 31/10/2011) 

Entre as Operações de Loteamento destacam-se, pela dimensão e por apresentarem as obras de urbanização 

totalmente concretizadas, os Loteamentos do Maldonado (n.º 56) e da Cerca da Presença II (n.º 60), ambos 

localizados na Vila de Almodôvar. 
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Fotografia 5-10 - Loteamento Maldonado (fotografia: João Belard) 

Finalmente, a identificação e localização dos Pedidos de Licenciamento de Instalação de Parques ou Centrais 

de Energias Renováveis, apesar de não afetar a execução da avaliação do PDMA em vigor, constituem uma 

operação urbanística cada vez mais relevante no concelho, tanto pela dimensão como pela quantidade de 

pedidos, e pela sua importância em termos económicos. 

Nº Nome Requerente 

85 Parque Eólico da Serra do Mú Edp Renováveis Portugal S.A. 

86 Parque Solar do Interior Alentejano Parque Solar do Interior Alentejano S.A. 

87 Central Solar-Fotovoltaica dos Porteirinhos Generg Sol do Alentejo 1, LDA 

88 Central Fotovoltaica nos Porteirinhos Enersicó - Energias Renováveis S.A. 

Tabela 5-14 - Pedidos de Licenciamento de Instalação de Parques ou Centrais de Energias Renováveis (data da informação: 
31/10/2011) 
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Fotografia 5-11 - Paneis Solares junto ao Rosário (fotografia: João Belard) 

As Operações Urbanísticas em Solo Urbano apresentadas no presente capítulo estão representadas nas 

Situações 3 das Peças Gráficas 02 - Avaliação da Execução - Perímetros Urbanos nível I e II e 03 - Avaliação 

da Execução - Perímetros Urbanos nível III e IV, enquanto as Operações Urbanísticas em Solo Rural são 

apresentadas na Peça Gráfica 04 - Operações Urbanísticas e Construções em Solo Rural. 

 

5.5.1 Reavaliação da Execução do Solo Urbano do PDMA 

A localização espacial das Operações Urbanísticas relativas a Operações de Loteamento e a Obras 

Particulares (ambos situados em solo urbano) traduz-se numa taxa de execução do PDM em vigor superior à 

verificada na avaliação de execução efetuada no Capítulo 5.2 Solo Urbano. De facto, a percentagem global de 

execução das áreas contidas no interior dos perímetros urbanos delimitados nas Plantas de Ordenamento 

Municipal e Urbano do PDMA aumenta após a confrontação das referidas Operações Urbanísticas com as 

áreas anteriormente identificadas como não executadas (sem consideração das Operações Urbanísticas). 

O referido aumento da taxa de execução deve-se à existência de Operações Urbanística em zonas 

consideradas não ocupadas (sem a materialização da sua urbanização/edificação) na avaliação da execução 

em Solo Urbano. A análise dos efeitos das Operações Urbanísticas na taxa de execução do PDMA em vigor foi 

elaborada por categorias e subcategorias de uso do solo e, posteriormente, por perímetro urbano. 
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Observando a tabela seguinte, relativa à reavaliação dos Espaços Urbanos (subcategoria de uso do solo), 

verifica-se que estes espaços aumentaram a sua taxa de execução total em cerca de 1%. Entre os quarenta e 

quatro Espaços Urbanos existentes nos respetivos Perímetros Urbanos, oito aumentam a sua taxa de 

execução. Este aumento não implica um aumento da taxa de execução para valores superiores a 70% nos 

Espaços Urbanos que anteriormente apresentavam uma taxa de execução inferior a 70% (Monte dos Mestres, 

Corte Zurrinho e Monte dos Gorazes), com exceção do Monte dos Mestres (70%). 

Perímetros Urbanos Freguesia 
Hierarquia 

PDM 
Espaços 

Urbanos (ha) 

Espaços 
Urbanos Não 

Executados (ha) 

% de Espaços 
Urbanos 

Executados  
 

Aldeia dos Fernandes 
Aldeia dos 
Fernandes 

2 20,15 4,72 76,6% 


Almodôvar 

Almodôvar 

1 21,39 0,53 97,5% 

Monte dos Mestres 3 6,53 1,96 70,0% 

Monte das Mestras 3 4,46 2,06 53,8% 

Corte Zurrinho 3 8,13 3,88 52,2% 

Monte Porteirinhos 4 2,96 1,08 63,4% 

Guedelhas 4 6,99 2,70 61,3% 

Curvatos 4 9,37 4,45 52,5% 

Fontes Ferrenhas de Cima 4 1,41 0,74 47,6% 

Fontes Ferrenhas de Baixo 

Almodôvar 

4 2,66 1,71 35,6% 

Fontes Ferrenhas 4 6,36 3,46 45,7% 

Monte da Horta em Reveza 4 1,21 0,48 60,1% 

Monte dos Gorazes 4 5,35 3,25 39,3% 

Monte da Vinha 4 4,30 2,01 53,3% 

Monte da Charrua 4 3,17 2,46 22,6% 

Gomes Aires 

Gomes Aires 

2 8,57 1,02 88,2% 

Corte Azinheiro 4 4,18 3,16 24,5% 

Casa Nova 4 1,95 1,30 33,1% 

Rosário 
Rosário 

2 18,13 2,06 88,7% 

A-dos-Neves 3 8,10 1,61 80,1% 

Santa Clara-a-Nova 
Santa Clara-
a-Nova 

2 9,99 1,98 80,2% 

Sinceira Grande 4 4,85 3,37 30,4% 

Moinhos de Vento 4 2,75 0,82 70,1% 

Santa Cruz 

Santa Cruz 

2 3,70 0,56 84,7% 

Monte das Viúvas 3 10,27 3,78 63,1% 

Dogueno 3 15,24 12,27 19,5% 

Telhada 3 6,17 3,62 41,4% 

Corte Figueira 3 8,61 5,39 37,4% 

Almeijoafra 4 2,69 2,23 17,2% 

Monte de A-dos-Grandes 4 4,34 3,06 29,5% 

Monte João Dias 4 2,75 1,85 32,8% 
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Perímetros Urbanos Freguesia 
Hierarquia 

PDM 
Espaços 

Urbanos (ha) 

Espaços 
Urbanos Não 

Executados (ha) 

% de Espaços 
Urbanos 

Executados  
 Monte do Romba 

 

4 3,73 2,70 27,7% 

Barranco de Belchior Dias 4 3,54 3,03 14,5% 

Azinhal 4 5,24 2,95 43,7% 

Monte dos Corvos 4 4,26 3,79 11,1% 

Fornalhas 4 4,78 3,84 19,5% 

Corte Pinheiro 4 5,28 3,88 26,4% 

São Barnabé 

São Barnabé 

2 5,37 1,61 70,0% 

Felizes 4 5,20 3,35 35,6% 

Cansados 4 2,24 1,75 22,0% 

Brunheira 4 4,21 3,48 17,3% 

Senhora da Graça de Padrões 
Senhora da 
Graça de 
Padrões 

2 4,19 1,55 63,0% 

Semblana 2 12,15 1,42 88,3% 

Caiada 4 5,90 2,95 50,1% 

TOTAL 282,86 119,88 57,6% 

Tabela 5-15 - Avaliação da Execução dos Espaços Urbanos, por Perímetro Urbano, após análise das Operações Urbanísticas 

 

Analisando a tabela relativa aos Espaços Urbanos após a incorporação das Operações Urbanísticas, constata-

se que os Perímetros Urbanos de Almodôvar, Rosário, Semblana, Gomes Aires, Santa Cruz, Santa Clara-a-

Nova, A-dos-Neves (freguesia de Rosário), Aldeia dos Fernandes, Moinhos de Vento (freguesia de Santa Clara-

a-Nova) e Monte dos Mestres (freguesia de Almodôvar) apresentam taxas de execução desta subcategoria 

superiores a 70%. Conclui-se assim que apenas as sedes de freguesia (com exceção de Senhora da Graça dos 

Padrões), e três Perímetros Urbanos de nível 3 e 4 apresentam taxas de execução mais elevadas, reforçando o 

facto da delimitação errada de Perímetros Urbanos (e implicitamente dos respetivos Espaços Urbanos) de nível 

3 e 4, a quando da elaboração do PDMA, contribuir para baixas taxas de execução. 
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Figura 5-5 - Extrato de Espaços Urbanos do Perímetro Urbano de Almodôvar após análise das Operações Urbanísticas 

A categoria de uso do solo Espaços Urbanos possui ainda a subcategoria Áreas de Habitação Social, cuja taxa 

de execução antes da avaliação das Operações Urbanísticas era de 70,3%, tendo aumentado para 88,8% após 

esta análise. Este crescimento deve-se às Operações Urbanísticas localizadas em Santa Clara-a-Nova e Santa 

Cruz, que ampliaram as taxas de execução das respetivas Áreas de Habitação Social para 100%. 

Perímetros Urbanos Freguesia 
Hierarquia 

PDM 

Áreas de 
Habitação 
Social (ha) 

Áreas de Habitação 
Social Não 

Executados (ha) 

% de Áreas de 
Habitação Social 

Executados  

 Almodôvar Almodôvar 1 0,92 0,00 100,0% 

Santa Clara-a-Nova Santa Clara-a-Nova 2 0,18 0,00 100,0% 

Santa Cruz Santa Cruz 2 0,35 0,00 100,0% 

São Barnabé São Barnabé 2 0,19 0,18 5,1% 

TOTAL 1,64 0,18 88,8% 

Tabela 5-16 - Avaliação da Execução das Áreas de Habitação Social, por Perímetro Urbano, após análise das Operações 
Urbanísticas 
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Figura 5-6 - Extrato de Áreas de Habitação Social do Perímetro Urbano de Almodôvar após análise das Operações Urbanísticas 

Os Espaços Industriais não sofrem alterações com inclusão na análise das Operações Urbanísticas. Os 

Espaços Industriais Existentes já se encontravam totalmente executados, enquanto os Espaços Industriais 

Propostos, como se constata na tabela seguinte, não sofreram alterações após a inclusão das Operações 

Urbanísticas na avaliação da execução do PDMA em vigor. 

Perímetros 

Urbanos 
Freguesia 

Hierarquia 

PDM 

Espaços 

Industriais 

Proposto (ha) 

Espaços 

Industriais 

Propostos Não 

Executados (ha) 

% de Espaços 

Industriais 

Propostos 

Executados  

 

Almodôvar Almodôvar 1 2,69 0,92 65,7% 

Rosário Rosário 2 2,07 1,91 7,9% 

Semblana 
Senhora da Graça de 

Padrões 
2 0,98 0,98 0,0% 



TOTAL 5,75 3,81 33,6% 

Tabela 5-17 - Avaliação da Execução dos Espaços Industriais Propostos, por Perímetro Urbano, após análise das Operações 
Urbanísticas 

Finalmente, observando as alterações registadas nos Espaços Urbanizáveis, no âmbito das Operações 

Urbanísticas, verifica-se um aumento de cerca de 7% da taxa execução global referente a esta subcategoria de 

uso do solo. O aumento deve-se particularmente ao aumento de 13% registado para a taxa de execução dos 

Espaços Urbanizáveis do Perímetro Urbano de Almodôvar, em consequência da maior pressão urbanística 

presente na sede de concelho. Apenas as freguesias de Santa Cruz, São Barnabé e Semblana não apresentam 

Operações Urbanísticas que alterem as taxas de execução dos respetivos Espaços Urbanizáveis. 
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Figura 5-7 - Extrato de Espaços Industriais Proposto do Perímetro Urbano de Almodôvar após análise das Operações 
Urbanísticas 

 

Perímetros Urbanos Freguesia 
Hierarquia 

PDM 

Espaços 
Urbanizáveis 

(ha) 

Espaços 
Urbanizáveis Não 
Executados (ha) 

% de Espaços 
Urbanizáveis 
Executados  

 
Aldeia dos Fernandes 

Aldeia dos 
Fernandes 

2 14,02 10,67 23,9% 


Almodôvar Almodôvar 1 43,56 25,60 41,2% 

Gomes Aires Gomes Aires 2 6,38 4,34 32,0% 

Rosário Rosário 2 16,51 6,81 58,8% 

Santa Clara-a-Nova Santa Clara-a-Nova 2 3,36 2,21 34,0% 

Santa Cruz Santa Cruz 2 1,18 0,84 28,4% 

São Barnabé São Barnabé 2 2,79 2,14 23,2% 

Senhora da Graça de 
Padrões Senhora da Graça 

de Padrões 

2 1,45 1,30 10,1% 


Semblana 2 5,84 5,52 5,4% 

TOTAL 95,07 59,44 37,5% 

Tabela 5-18 - Avaliação da Execução dos Espaços Urbanizáveis, por Perímetro Urbano, após análise das Operações 
Urbanísticas 



 CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR 
RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ALMODOVAR EM VIGOR 

 

 P.R.U., Lda.  MAIO 2012 
115 

 

 

Figura 5-8 - Extrato de Espaços Urbanizáveis do Perímetro Urbano de Almodôvar após análise das Operações Urbanísticas 

Para além da avaliação da execução do solo urbano com a consideração cumulativa de Operações 

Urbanísticas relativamente às subcategorias de uso do solo, reveste-se igualmente de grande importância a 

mesma avaliação considerando os perímetros urbanos definidos no PDMA em vigor. De facto, com a inclusão 

na análise das Operações Urbanísticas, apenas dez dos quarenta e quatro perímetros urbanos aumentam a 

sua percentagem de execução. 

Analisando a tabela seguinte, verifica-se que entre os Perímetros Urbanos que já apresentavam taxas de 

execução superiores a 70%, com a inclusão na avaliação das Operações Urbanísticas, Almodôvar, Rosário, e 

Santa Cruz reforçam as suas taxas de execução (82,3%, 73,5% e 76%), enquanto os Perímetros Urbanos de A-

dos-Neves e Moinhos de Vento mantiveram as respetivas taxas de execução. Por outro lado, o Perímetro 

Urbano da Santa Clara-a-Nova, que apresentava uma taxa de execução inferior a 70% (69%), aumenta o seu 

grau de execução para cerca de 71%, ou seja, obteve um aumento de cerca de 2%, à semelhança do Perímetro 

Urbano de Monte de Mestres, que aumentou a sua taxa de execução em cerca de 1%, para 70%. 
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Perímetros Urbanos Freguesia 
Hierarquia 

PDM 
Área Perímetro 

(ha) 
Área Não 

Executada (ha) 
% de Área 
Executada  

Aldeia dos Fernandes Aldeia dos Fernandes 2 38,01 15,38 59,5% 

Almodôvar 

Almodôvar 

1 152,84 27,05 82,3% 

Monte dos Mestres 3 6,53 1,96 70,0% 

Monte das Mestras 3 4,46 2,06 53,8% 

Corte Zurrinho 3 8,13 3,88 52,2% 

Monte Porteirinhos 4 2,96 1,08 63,4% 

Guedelhas 4 6,99 2,70 61,3% 

Curvatos 4 9,37 4,45 52,5% 

Fontes Ferrenhas de Cima 4 1,41 0,74 47,6% 

Fontes Ferrenhas de Baixo 4 2,66 1,71 35,6% 

Fontes Ferrenhas 4 6,36 3,46 45,7% 

Monte da Horta em Reveza 4 1,21 0,48 60,1% 

Monte dos Gorazes 4 5,35 3,25 39,3% 

Monte da Vinha 4 4,30 2,01 53,3% 

Monte da Charrua 4 3,17 2,46 22,6% 

Gomes Aires 

Gomes Aires 

2 16,06 5,36 66,7% 

Corte Azinheiro 4 4,18 3,16 24,5% 

Casa Nova 4 1,95 1,30 33,1% 

Rosário 
Rosário 

2 40,61 10,77 73,5% 

A-dos-Neves 3 8,10 1,61 80,1% 

Santa Clara-a-Nova 

Santa Clara-a-Nova 

2 14,53 4,19 71,1% 

Sinceira Grande 4 4,85 3,37 30,4% 

Moinhos de Vento 4 2,75 0,82 70,1% 

Santa Cruz 

Santa Cruz 

2 5,86 1,41 76,0% 

Monte das Viúvas 3 10,27 3,78 63,1% 

Dogueno 3 15,24 12,27 19,5% 

Telhada 3 6,17 3,62 41,4% 

Corte Figueira 3 8,61 5,39 37,4% 

Almeijoafra 4 2,69 2,23 17,2% 

Monte de A-dos-Grandes 4 4,34 3,06 29,5% 
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Perímetros Urbanos Freguesia 
Hierarquia 

PDM 
Área Perímetro 

(ha) 
Área Não 

Executada (ha) 
% de Área 
Executada  

Monte João Dias 4 2,75 1,85 32,8% 

Monte do Romba 4 3,73 2,70 27,7% 

Barranco de Belchior Dias 4 3,54 3,03 14,5% 

Azinhal 4 5,24 2,95 43,7% 

Monte dos Corvos 4 4,26 3,79 11,1% 

Fornalhas 4 4,78 3,84 19,5% 

Corte Pinheiro 4 5,28 3,88 26,4% 

São Barnabé 

São Barnabé 

2 9,90 3,93 60,3% 

Felizes 4 5,20 3,35 35,6% 

Cansados 4 2,24 1,75 22,0% 

Brunheira 4 4,21 3,48 17,3% 

Senhora da Graça de 
Padrões 

Senhora da Graça de 
Padrões 

2 6,13 2,85 53,5% 

Semblana 2 19,48 7,93 59,3% 

Caiada 4 5,90 2,95 50,1% 

TOTAL 482,64 183,32 62,0% 

Tabela 5-19 - Avaliação da Execução dos Perímetros Urbanos após análise das Operações Urbanísticas 

 

Destaca-se o aumento das respetivas taxas de execução de Corte Zurrinho (52,2%), Monte dos Gorazes 

(39,3%), Gomes Aires (66,7%) e Semblana (59,3%), que, no entanto, mantêm uma taxa de execução inferior a 

70%. Assim, ao nível do concelho, os Perímetros Urbanos registam uma taxa de execução conjunta de cerca de 

62%, o que traduz um aumento em relação à taxa de execução anterior, devido à inclusão na avaliação das 

Operações Urbanísticas. 

A avaliação da execução final do Solo Urbano encontra-se ilustrada nas Peças Gráficas 02 - Avaliação da 

Execução - Perímetros Urbanos nível I e II e 03 - Avaliação da Execução - Perímetros Urbanos nível III e IV, 

nomeadamente na Situação 3 (Avaliação da Execução do PDMA com Operações Urbanísticas), por categoria 

de usos do solo, e na Situação 4 (Síntese da Avaliação da Execução do PDMA), por Perímetro Urbano. 
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6 Planos Municipais de Ordenamento do Território (PMOT) 

aprovados e em elaboração 

Complementarmente ao PDM, o concelho de Almodôvar possui ainda outros Planos Municipais de 

Ordenamento do Território em vigor e em elaboração, todos na modalidade de Plano de Pormenor, que 

constam da tabela seguinte. 

Plano Estado 

Plano de Pormenor Zona Industrial Almodôvar Publicado através da Declaração de 25/09/90, no Diário da República n.º 
242, II série, de 19/10/1990. 

Plano de Pormenor Santa Cruz Publicado através da Declaração de 28/01/91, no Diário da República n.º 
56, II série, de 08/03/1991. 

Plano de Pormenor Aldeia dos Fernandes Publicado através da Declaração de 25/09/91, no Diário da República n.º 
249, II série, de 29/10/1990. 

Plano de Pormenor Entrada Norte de Santa 
Clara-a-Nova 

Publicado através da Portaria n.º 820/94, de 16 de Setembro, 
no Diário da República n.º 215, I série B, de 16/9/1994. Posteriormente 
sofreu alterações através da Declaração n.º 17/2003, de 07/01/2003, 
publicada no Diário da República n.º 13, II série, de 16/01/2003, e da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 175/2004, de 16/11/2004, 
publicada no Diário da República n.º 294, I série B, de 17/12/2004. 

Plano de Pormenor Senhora da Graça de 
Padrões 

Publicado através da Portaria n.º 1087/95, de 05/09/1995, 
no Diário da República n.º 205, I série B, de 05/09/1995. Posteriormente 
sofreu alterações através da Declaração n.º 178/97, de 30/07/1997, 
publicada no Diário da República n.º 199, II série, de 29/08/1997. 

Plano de Pormenor Cerro das Eiras – Gomes 
Aires 

Publicado através da Portaria n.º 265/97, de 17 de Abril, 
no Diário da República n.º 90, I série B, de 17/04/1997. Posteriormente 
sofreu alterações através da Declaração n.º 68/2003, 31/01/2003, 
publicada no Diário da República n.º 41, II série, de 18/02/2003. 

Plano de Pormenor Espaço Industrial 
Proposto da Vila de Almodôvar – Ampliação I 

Publicado através da Deliberação n.º 2491/2007, no Diário da República 
n.º 248, II série, de 26/12/2007. 

Plano de Pormenor Monte Nabo Publicado através do Aviso n.º 21817/2011, de 3 de Novembro, no 
Diário da República n.º 211, II série, de 03/11/2011 

Plano de Pormenor Castelo Alto Publicado através do Aviso n.º 22047/2011, de 8 de Novembro, no 
Diário da República n.º 214, II série, de 08/11/2011. 

Plano de Pormenor Quinta da Camacha Em elaboração. 

Tabela 6-1 - Planos aprovados e em elaboração para o concelho de Almodôvar 

Os Planos de Pormenor aprovados e publicados antes da entrada em vigor do PDM destinam-se, na sua 

maioria, à implementação de áreas residenciais e que foram posteriormente integradas no PDM da Almodôvar. 

Existem dois planos de natureza industrial: o Plano de Pormenor Zona Industrial Almodôvar e o Plano de 

Pormenor Espaço Industrial Proposto da Vila de Almodôvar – Ampliação I. Existem ainda e dois planos de 

pormenor de índole turística: Plano de Pormenor Monte Nabo e Plano de Pormenor Castelo Alto, ambos 

aprovados segundo o regime transitório do PROTA. 

As áreas de intervenção dos Planos de Pormenor em vigor e em elaboração encontram-se delimitadas na Peça 

Gráfica 01 (A, B, C e D) - Enquadramento. Nas Peças Gráficas 02 - Avaliação da Execução - Perímetros 

Urbanos nível I e II e 03 - Avaliação da Execução - Perímetros Urbanos nível III e IV estas mesmas áreas de 

intervenção surgem representadas nas Situações 1, 2 e 3, sempre que se enquadrem num Perímetro Urbano 

que esteja a ser ilustrado. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O processo de revisão do Plano Diretor Municipal de Almodôvar em vigor requer um conhecimento claro e 

objetivo do território municipal, das dinâmicas que nele ocorrem e dos seus fatores de mudança. Como primeiro 

contributo para este objetivo, elaborou-se a presente avaliação objetiva da execução do PDMA em vigor. O 

presente relatório de avaliação da execução do PDMA em vigor estabelece as premissas para o início dos 

trabalhos da sua revisão, representando também um contributo para as fases subsequentes. A análise agora 

efetuada traduz quantitativamente as taxas de execução do PDMA em vigor, com especial destaque para os 

níveis de ocupação das diversas categorias do solo urbano e respetivos perímetros urbanos. 

A avaliação final da execução em Solo Urbano (incluindo as Operações Urbanísticas), ao nível das categorias 

de uso do solo urbano, permite concluir que as subcategorias de usos do solo com maior taxa de 

concretização/execução são os Espaços Industriais Existentes, seguidos pelas Áreas de Habitação Social e 

pelos Espaços Urbanos, que apresentam taxas de execução do solo de 100%, 88,8% e 57,6%, respetivamente. 

Os Espaços Urbanizáveis apresentam uma taxa de execução próxima de 38% (37,5%), enquanto o Espaço 

Industrial Proposto é a subcategoria que apresenta menor taxa de execução, com cerca de 34% de área 

executada. 

A análise efetuada por perímetros urbanos, nomeadamente a avaliação da execução material e da existência 

de compromisso urbanístico, revela taxas de execução superiores a 70% nos Perímetros Urbanos de 

Almodôvar (82,3%), A-dos-Neves (80,1%), Santa Cruz (76%), Rosário (73,5%), Santa Clara-a-Nova (71,1%), 

Moinhos de Vento (70,1%) e Monte dos Mestres (70,0%). 

A análise das taxas de execução dos Perímetros Urbanos ao nível da freguesia revela que apenas as 

freguesias de Almodôvar e Rosário possuem níveis de execução superiores a 70%, facto explicável pelo 

elevado peso do Perímetro Urbano da Vila de Almodôvar na freguesia (que possui mais treze Perímetros 

Urbanos), e pelo facto de todos os perímetros urbanos da freguesia de Rosário apresentarem taxas de 

execução superiores a 70% (Rosário e A-dos-Neves). 

Freguesia Área Perímetro (ha) Área Não Executada (ha) % de Área Executada 

Aldeia dos Fernandes 38,01 15,38 59,5% 

Almodôvar 215,76 57,29 73,4% 

Gomes Aires 22,20 9,81 55,8% 

Rosário 48,71 12,39 74,6% 

Santa Clara-a-Nova 22,14 8,39 62,1% 

Santa Cruz 82,76 53,81 35,0% 

São Barnabé 21,55 12,51 41,9% 

Senhora da Graça de Padrões 31,51 13,73 56,4% 

Total 482,64 183,32 62,0% 

Tabela 7-1 - Taxas de execução por freguesia no concelho de Almodôvar 
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As áreas potenciais de expansão decorrem apenas da análise da execução do PDMA ao abrigo da disposição 

do PROTA que determina que apenas se permite expansão urbana no caso dos perímetros urbanos em vigor 

terem excedido 70% de execução/compromisso (menos de 30% de área urbana ainda por 

executar/comprometer). Na fase de Proposta de Revisão do Plano (PDMA), será necessário justificar as 

propostas de expansão urbana através da demonstração detalhada das necessidades para o horizonte de 

Plano. 

Assim, segundo os critérios definidos no PROTA e descritos anteriormente, o concelho de Almodôvar apresenta 

as seguintes áreas potenciais de expansão urbana por Perímetro Urbano: 

Perímetro Urbano Área (ha) 
Área Potencial de Expansão 

PROTA (%) Área (ha) 

Almodôvar 152,84 30% 45,85 

Monte dos Mestres 6,53 30% 1,96 

Rosário 40,61 30% 12,18 

A-dos-Neves 8,10 30% 2,43 

Santa Clara-a-Nova 14,53 30% 4,36 

Moinhos de Vento 2,75 30% 0,83 

Santa Cruz 5,86 30% 1,76 

Total 231,23 30% 69,37 

Tabela 7-2 - Área Potencial de Expansão de Almodôvar, segundo PROTA 

Outra conclusão que se retira do quadro anterior resulta da tradução das áreas potenciais de expansão em 

número de fogos e habitantes (ambos potenciais). Para tal, foram aplicadas a cada Perímetro Urbano as 

densidades populacionais previstas no PDMA em vigor aplicáveis aos Espaços Urbanizáveis (120 hab./ha para 

Almodôvar e 75 hab./ha para perímetros de nível II)27. O resultado da aplicação das densidades populacionais 

resulta numa Capacidade Populacional Potencial (tabela seguinte), traduzida em número de habitantes. 

Perímetro Urbano Capacidade Populacional Potencial 

Almodôvar 5.502 

Monte dos Mestres 78 

Rosário 914 

A-dos-Neves 97 

Santa Clara-a-Nova 327 

Moinhos de Vento 33 

Santa Cruz 132 

Total dos Perímetros Urbanos 7.084 

Tabela 7-3 - Capacidade Populacional Potencial 

                                                           
27  Para os perímetros urbanos de nível III e IV utilizou-se a Densidade populacional da categoria Espaços Urbanos para esses 

Perímetros Urbanos: 40 hab./ha. 
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O dimensionamento das áreas de expansão urbana a desenvolver na elaboração da proposta de revisão do 

PDMA deverá assentar em previsões (não tendenciais), isto é, em estimativas fundamentadas não apenas nas 

tendências do passado, mas também no impacte esperado das futuras medidas de política territorial, 

socioeconómica e ambiental, tanto de nível regional, como municipal. 

No processo de revisão do PDMA, a expansão urbana dos Perímetros Urbanos de Almodôvar poderá ser 

conduzida de duas formas: 

1. Adotar um modelo de desenvolvimento urbano em que a expansão urbana se centre principalmente na 

expansão dos principais aglomerados urbanos: as sedes de freguesia; 

2. Adotar à partida um modelo de desenvolvimento urbanístico baseado numa estrutura urbana mais 

polinucleada, apostando no desenvolvimento urbano (expansão urbana) a partir de perímetros urbanos 

atuais que demonstrem ter maior vivência e dinâmica e que possam potenciar uma maior 

concentração/atracão de população, promovendo em simultâneo a sua consolidação urbana. 

O melhor modelo de desenvolvimento urbano é aquele que melhor conjuga os dois pontos anteriores, ou seja, 

que dê prioridade ao reforço urbano da sede de concelho (sem dúvida o centro urbano mais forte do concelho e 

que apresenta maior quantidade e qualidade de pólos de atracão) e reforçar a estrutura urbana polinucleada 

complementar, apostando no desenvolvimento urbano de perímetros urbanos atuais que demonstram 

dinamismo, como por exemplo Semblana, Rosário e Santa Clara-a-Nova, aumentando as respetivas 

capacidades de atracão de população e consolidação urbana. Deve igualmente ser combatida a desertificação 

e despovoamento do espaço rural, através de políticas de desenvolvimento rural e apoio às diversas atividades 

próprias destes espaços. 
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8 PROPOSTA DE OBJECTIVOS DE DESENVOLVIMENTO 

PARA O MUNICÍPIO E IDENTIFICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE 

SUSTENTABILIDADE A ADOPTAR 

De acordo com a Portaria n.º 1474/2007, de 16 de Novembro, que estabelece a necessidade da deliberação 

camarária que determina a elaboração ou revisão do PDM dever ser acompanhada, para efeitos de 

fundamentação, do relatório sobre o estado do ordenamento do território ou, nos casos de municípios que não 

disponha deste relatório, de um relatório fundamentado de avaliação da execução do Plano Diretor Municipal, o 

presente relatório deve conter a definição de novos objetivos de desenvolvimento para o município e a 

identificação dos critérios de sustentabilidade a adotar, tendo em consideração os fatores de mudança. 

A nova estratégia para o concelho de Almodôvar centra-se em áreas consideradas prioritárias e fundamentais 

para o crescimento e desenvolvimento sustentável do concelho: a Agricultura e Produtos Endógenos, o 

Turismo, as Energias Renováveis e a Economia Social. 

Neste sentido, e em articulação com a visão política sobre o futuro do concelho a estratégia concelhia deverá 

promover os seguintes objetivos de desenvolvimento para o município: 

1. Afirmação do concelho de Almodôvar, pelas suas especificidades e diferenças, nomeadamente a 

agricultura e os produtos endógenos; 

2. Promoção da requalificação e da reconversão urbanística dos principais centros urbanos do 

concelho, promovendo Almodôvar como local aprazível para viver; 

3. Proteção, valorização e integração do património natural (p.e. Serras do Mú, e do Caldeirão) e 

arquitetónico (p.e. Capela e Convento de São Francisco e Igreja Matriz de Almodôvar, ambos em 

Almodôvar) de Almodôvar; 

4. Aposta no concelho como destino turístico diversificado e de qualidade, quer através do incentivo 

ao empreendedorismo local para a criação de turismo em espaço rural (TER), quer pela procura de 

investimentos turísticos de maior dimensão e de grande qualidade; 

5. Adequação do modelo territorial do concelho ao crescimento populacional previsto, 

designadamente o que decorrerá da execução dos diversos empreendimentos turísticos; 
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6. Reforço da atividade empresarial na área das energias renováveis e incentivo de novas práticas de 

mobilidade e implementação de princípios de eficiência energética; 

7. Reforço da política social, através do incentivo às políticas de investimento público e de 

investimento privado através do apoio às empresas da área da economia social e às instituições de 

solidariedade social, possibilitando também o desenvolvimento de projetos que respondam às 

graves carências sociais existentes a nível regional. 

Em relação à identificação dos âmbitos dos critérios de sustentabilidade a adotar, propõe-se que estes se 

organizem segundo 3 fatores críticos de decisão: 

a) Uso do solo e ordenamento do território; 

b) Recursos naturais e patrimoniais; 

c) Competitividade territorial. 

O quadro seguinte constitui uma proposta na qual se identificam os vários domínios de análise e os respetivos 

indicadores-chave que cada um dos fatores críticos de decisão referidos anteriormente deve conter. 

  Domínios de Análise Indicadores/Critérios de Análise 

USO DO SOLO E 
ORDENAMENTO DO 

TERRITÓRIO 

Uso do solo e estrutura 
ecológica 

Ocupação do solo 

Níveis de atendimento em infraestruturas 

Articulação com instrumentos 
de gestão territorial 

Planos de ordenamento do território em vigor com incidência 
no concelho de Almodôvar 

Servidões administrativas e restrições de utilidade pública 

Outras Condicionantes 

RECURSOS 
NATURAIS E 

PATRIMONIAIS 

Geologia e recursos hídricos 

Geologia e geomorfologia e Recursos Mineiros 

Recursos hídricos superficiais 

Recursos hídricos subterrâneos 

Conservação da natureza e 
biodiversidade 

Áreas integrantes do Sistema Nacional de Áreas 
Classificadas 

Habitats Naturais: estatuto e estado de conservação 

Espécies protegidas da flora e da fauna 

Estado de fragmentação/degradação do meio natural e 
existência de descontinuidades 

Património arquitetónico e 
arqueológico 

Imóveis classificados e em vias de classificação 

Imóveis de interesse concelhio 

Sítios arqueológicos 

Riscos naturais e tecnológicos 

Risco de seca e cheias/inundações 

Riscos de sismo e movimentos de terras 

Riscos de incêndio florestal 
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  Domínios de Análise Indicadores/Critérios de Análise 

COMPETITIVIDADE 
TERRITORIAL 

População e condições de vida 

Distribuição e evolução da população 

Necessidades de realojamento 

Volume, estrutura e incidência do desemprego 

Dotação de equipamentos coletivos 

Atividades económicas e 
estratégias de desenvolvimento 

Estratégia de desenvolvimento regional e local e 
empreendorismo 

Recomposição sectorial do emprego por sector de atividade 

Posicionamento de Almodôvar na oferta regional de zonas 
de localização empresarial e na área das energias 
renováveis 

Atividade agrícola, pecuária e florestal, e produtos 
endógenos 

Oferta e procura turística 

 
Economia social 

Mobilidade e acessibilidade 

Infraestruturas rodoviárias e ferroviárias existentes 

Acessibilidade externa e interna em transporte individual e 
em transporte coletivo 

Tabela 8-1 - Proposta de domínio de análise e indicadores-chave dos critérios de sustentabilidade 
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